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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 22  686/2000 — AP. — O Dr.
Raúl Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 13 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 72/96 que o
Ministério Público nesta comarca move ao arguido José Vitorino
Xarepe Madruga, filho de Manuel António Madruga e de Maria
Balbina de Jesus Xarepe, natural da freguesia de São Bento do Cor-
tiço, concelho de Estremoz, nascido em 14 de Outubro de 1940,
casado, e com última residência conhecida na Vivenda de São José,
São Bento do Cortiço, Estremoz, foi a este declarado a cessação de
contumácia, porque foi declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal de 1982, pelo que se declara caduca e
cessada a situação de contumácia em que o mesmo se encontra.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, António Manuel Moreira Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  687/2000 — AP. — O Dr.
Raúl Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 12 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 222/95 que o
Ministério Público, nesta comarca move ao arguido Ernesto Au-
gusto Ferreira Vidal, filho de Ernesto Correia Vidal e de Maria
Augusta Ferreira, natural da freguesia de Valongo do Vouga, con-
celho de Águeda, nascido em 20 de Dezembro de 1967, solteiro, e
com última residência conhecida em Mourisca do Vouga, Trofa,
3750 Águeda, foi a este declarado a cessação de contumácia, por-
que foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal de 1982, pelo que se declara caduca e cessada a situa-
ção de contumácia em que o mesmo se encontra.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, António Manuel Moreira Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  688/2000 — AP. — O Dr.
Raúl Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 35/2000, que o Minis-
tério Público, nesta comarca move contra Rui Alberto Lages Mar-
tins, casado, desempregado, nascido a 11 de Agosto de 1974, em
Angola, filho de António Simões Martins e de Amélia da Concei-
ção Lages Martins, e com última residência conhecida em Par-
deeiro, Avelãs de Cima, Anadia e João Manuel da Silva Coelho,
casado, desempregado, nascido a 23 de Setembro de 1974, em Oiã,
Oliveira do Bairro, filho de José Dias Coelho e de Rosa F. Coe-
lho, com última residência conhecida em Vale do Senhor, Re-
cardães, Águeda, por se encontrarem pronunciados pela prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 1, alíneas a), e b), do Código Penal, foram estes
declarados contumazes, o que implica, para os arguidos, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por este após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal) e a proibição de obter ou renovar o passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta de
condução, passaporte, carta de condução e certidão de registo de
nascimento.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus Madeira T. Conceição.

Aviso de contumácia n.º 22  689/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 11/00, pendentes nesta
comarca que o Ministério Público move ao arguido Davide Fran-
cisco Alves Fernandes, solteiro, empregado de mesa, nascido a 17
de Maio de 1968, natural de Carapeços, Barcelos, filho de Fran-
cisco Joaquim Fernandes e de Ana Alves Ponte, titular do bilhete
de identidade n.º 9950820, com última residência conhecida em
Barra, Ílhavo, o qual se encontra acusado da prática de um crime
de resistência a funcionário do artigo 374.º do Código Penal, noti-
ficado editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de 30 dias,
sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu, assim, por
despacho de 14 de Julho de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declarado con-
tumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo

da realização de actos urgentes, em conformidade com o previsto
no artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração; proibição de o arguido obter, por emis-
são originária ou renovação, bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certificado do registo criminal; proibição do argui-
do obter certidões e registos junto das autoridades públicas; pas-
sagem imediata de mandados de detenção do arguido, por forma a
que seja submetido a Termo de Identidade e Residência (artigos
337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho Moura. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 22  690/2000 — AP. — O Dr.
Raúl Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, n.º 180/96, que o Minis-
tério Público nesta comarca moveu ao arguido Sérgio Manuel Oli-
veira Martins e outra, comerciante, filho de Narciso Martins Fer-
reira e de Maria Helena Oliveira Simões, portador do bilhete de
identidade n.º 9439094, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua Principal, Carcavelos,
Eirol, Aveiro, foi declarada a cessação de contumácia, por desis-
tência de queixa.

15 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 22  691/2000 — AP. — O Dr.
Raúl Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, n.º 180/96, que o Minis-
tério Público nesta comarca moveu à arguida Lilia Lopes Sequeira
Silva e outro, comerciante, filha de Armando Sequeira da Silva e
de Constança de Oliveira Lopes, com última residência conhecida
na Rua Principal, Carcavelos, Eirol, Aveiro, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, por desistência de queixa.

15 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 22  692/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 427/94, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria da Graça Carvalho Fidalgo e
Silva, casada, comerciante, nascida a 4 de Julho de 1957, natural
de Oliveira do Conde, Carregal do Sal, filha de Raúl Vicente Fi-
dalgo e de Cecília de Jesus Carvalho, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3864925, emitido em 1 de Agosto de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Alvarelhos, Oliveira do Conde, Carregal do Sal, por se encontrar
indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarado extinto por
prescrição o procedimento criminal e tendo em conta a dependên-
cia do enxerto cível ao processo crime, declaro extinto o mesmo,
por impossibilidade superveniente da lide, artigo 287.º, alínea e), do
CPC ex-VI artigo 4.º do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cris-
tina Melo.

Aviso de contumácia n.º 22  693/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 67/95, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério
Público move contra o arguido José Vitorino Xarepe Madruga, ca-
sado, comerciante, nascido a 14 de Outubro de 1940, natural de
São Bento do Cortiço, filho de Manuel António Madruga e de
Maria Balbina de Jesus Xarepe, portador do bilhete de identidade
n.º 362296-7 emitido em 15 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Vi-
venda de São José, São Bento do Cortiço, Estremoz, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
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digo Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarado extinto por pres-
crição o procedimento criminal e tendo em conta a dependência do
enxerto cível ao processo crime, declaro extinto o mesmo, por im-
possibilidade superveniente da lide, artigo 287.º, alínea e), do CPC
ex-VI artigo 4.º do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cris-
tina Melo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Aviso de contumácia n.º 22  694/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 254/97.8TBABF, pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Mi-
nistério Público move contra Adélia Jesus P. Viegas, casada, nas-
cida a 14 de Novembro de 1960, natural de Barão de São João,
filha de Custódio Inácio Viegas e de Helena de Jesus Pacheco, com
última residência conhecida na Casa da Nora, Cotifo, Bensafrim,
e actualmente em parte incerta, portadora do bilhete de identidade
n.º 5503755, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi a mes-
ma declarada contumaz, por despacho datado de 2 de Fevereiro de
1999, por se encontrar acusada de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração e a proibição para a arguida de obter, bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões
ou registos junto dos serviços ou autoridades ligadas à administra-
ção pública, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — A Escrivã Auxiliar, Maria João Rodri-
gues Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 22  695/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 174/94.8GTALQ, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alenquer, que o Ministério Público,
na comarca de Alenquer, move contra o arguido Cristobal Ramirez
Y Rosa, casado, nascido a 22 de Março de 1973, natural de Sevi-
lha, Espanha, filho de Ricardo Ramirez Montoya e de Alvarina
Rosa Ribeiro, e com última residência conhecida na Moita dos
Ferreiros, Lourinhã, por lhe ser imputado um crime de falsificação
de documento previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia em que
o mesmo se encontrava e findos os respectivos efeitos, ficando
assim sem efeito algum, a declaração de contumácia publicada no
Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 22  696/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 1014/95.6PAALM do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Pedro Miguel Brito
Valente Pica, solteiro, nascido em 23 de Julho de 1970, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Manuel Valente
Pica e de Silvina Guerreiro Brito Valente Pica Martins, com últi-
ma residência conhecida na Rua de D. João de Portugal, 18, 3.º,
direito, Almada, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código
Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar

daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e quaisquer certidões
e registos junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças.

Aviso de contumácia n.º 22  697/2000 — AP. — O Dr.
Rui Poças, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 473/96.4
PAALM deste 1.º Juízo que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco António Santana Parrinha, filho de Francisco
Sargento Lopes Parrinha e de Francisca Espincha Santana e com
residência conhecida em Querelas da Brava, lote 21, Casal do Sapo,
Sesimbra, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
275.º, n.º 2 do Código Penal de 1995, foi por sentença de despa-
cho de 20 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido por apresentação.

7 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças. — A Es-
crivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  698/2000 — AP. — O Dr.
Rui Poças, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 342/97.0
PDALM deste 1.º Juízo que o Ministério Público move contra o
arguido José Jorge Ribeiro Batista, filho de Amável Roque Batista
e de Maria Rodrigues Ribeiro e com residência conhecida na Rua de
Manuel Benardes, 3, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por ter come-
tido o crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
29 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido
por apresentação.

11 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças. — A Es-
crivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  699/2000 — AP. — O Dr.
Rui Poças, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1028/96.9
PCALM deste 1.º Juízo que o Ministério Público move contra a
arguida Alzira Prudêncio Vitorino Lemos, filha de Francisco Vi-
torino e de Esmeralda Prudêncio Pinto, natural de Almada e com re-
sidência conhecida na Travessa da Rosa, Vivenda Olinda, 1, Conde,
Corroios, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea l), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal de 1995, declarada cessada a contu-
mácia da arguida por apresentação.

11 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças. — A Es-
crivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  700/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 727/96.0TAALM(B), a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido, Nuno Augusto Nogueira
Camarão, solteiro, nascido a 1 de Junho de 1966, natural de São
Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, filho de Nelson de Jesus
Camarão e de Vanda Augusta Abreu N. Carvalho Camarão, com
última residência conhecida na Rua de Capitão Leitão, 87, 3.º, di-
reito, Almada.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  701/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 14/96.3IDSTB(B) do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido, Amadeu
Manuel da Silva, divorciado, nascido em 1 de Fevereiro de 1953,
natural de Angola, filho de José Augusto Moreira da Silva e de Ma-
ria Helena da Graça e Silva, com última residência conhecida na
Rua de Bento de Jesus Caraça, 48-B, Laranjeiro, por ter cometido
um crime de fraude fiscal, burla e falsificação previsto e punido
pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alínea a), e 3, alínea a), com redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro; artigos 313.º
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e 314.º, alínea c),do Código Penal de 1982, e artigo 228.º, n.os 1,
alínea b), e 2 do Código Penal de 1982. Tal declaração implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e quaisquer certidões e registos junto das autoridades
públicas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 22  702/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 693/96.1TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Irina Ma-
ria Duarte Sanches, nascida em 28 de Janeiro de 1975, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, filha de António Sanches e de Do-
mingas Gomes Duarte, ausente em parte incerta com última resi-
dência conhecida na Rua de Catió, 7, rés-do-chão, direito, Cruz de
Pau, Amora. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o
bilhete de identidade, passaporte e quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 22  703/2000 — AP. — Torna-
se público que, por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1527/92, a correr seus ter-
mos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em
que foi colocada a arguida Maria de Fátima Costa Pereira, nasci-
da a 30 de Maio de 1964, natural de Sé Nova, Coimbra, filha de
Marcelino Rodrigues Pereira e de Emília dos Santos Costa Pereira,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de Antero de Quental, 11, 3000 Coimbra.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 22  704/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, separação de culpas, n.º 516/93.3
PCALM, correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação
de contumácia em que foi colocado o arguido Bruno Miguel Moreira
Carvalho, nascido a 12 de Novembro de 1975, natural de Benavente,
filho de Armando Ernesto Costa Gomes Carvalho e de Joaquina Rosa
Moreira Mouquinho Gomes de Carvalho, com última residência
conhecida na Rua E, torre A, 3, C, São João da Caparica.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  705/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 156/98.0GDALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido José Eduar-
do Figueiredo Travassos, filho de Joaquim Travassos e de Maria
Luísa Pimenta Travassos, nascido em 30 de Novembro de 1968,
com última residência conhecida no Bairro do 2.º Torrão, Rua 7,
444, na Trafaria, pela prática de um crime de ofensas à integrida-
de física, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal.
Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em
diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identi-
dade, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  706/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 221/95.6GDALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido José Ma-
ria Rodrigues Gonçalves, filho de João Pereira Gonçalves e de Ma-
ria do Carmo Rodrigues Gonçalves, nascido em 6 de Setembro de
1960, com última residência conhecida no Parque de Campismo do
CCL da Costa de Caparica, pela prática de um crime de ofensas à
integridade física, coacção a funcionário previsto e punido no
artigo 142.º do Código Penal de 1982, 143.º do Código Penal de
1985, 384.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1982. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passa-
porte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autori-
dades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  707/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 4/95.3FAALM, a correr seus
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em
que foi colocado o arguido Vítor Manuel da Silva Frango, nascido
a 3 de Novembro de 1957, natural de Penha de França, Lisboa,
filho de António Frango e de Maria de Lurdes Frango, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Praça de José
Afonso, 2, 1.º, frente, Laranjeiro.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 22  708/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 739/97.6PCALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria Teresa Perei-
ra de Moura Borges, solteira, nascida em 28 de Junho de 1969,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Francisco
Vasco Moura Borges e de Maria Teresa Moura Borges, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Almirante Gago Coutinho,
53, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal. Tal
declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mes-
ma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certidões, registos ou outros
documentos junto dos serviços da administração pública, central,
regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 22  709/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 242/95.9TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Francisco Rodrigues Medeiros, filho de Fran-
cisco António Rodrigues Medeiros e de Maria Andresa Montes,
nascido em 23 de Fevereiro de 1958, natural de Salvador, Serpa,
titular do bilhete de identidade n.º 1253751 e residente na Cruz da
Cigarra, Serpa.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 22  710/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 29 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 608/95.4TAALM, a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado a arguida Maria do Céu Cafum San-
tos Fernandes, casada, nascida a 20 de Fevereiro de 1958, natural
de Socorro, Lisboa, filha de Rafael Marques dos Santos e de Ma-
ria Leonor da Piedade Cafum, ausente em parte incerta e com úl-
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tima residência conhecida na Estrada dos Foros de Amora, 167,
Seixal.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 22  711/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 348/97.0GDALM, a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido Paulo Jorge Ribeiro dos San-
tos Fernandes, solteiro, nascido em 1 de Outubro de 1975, natural
de Covas, Tábua, filho de Manuel António Fernandes Santos e de
Arminda Morais Ribeiro, residente na Rua de Fernão Lourenço, 3,
1.º, direito, Almada.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 22  712/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 375/97.7PBALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria Rosário Oli-
veira Lopes Maralhas, filha de Heitor Manuel Lopes e de Ana Ma-
ria Oliveira, natural de Torre de Moncorvo, em 31 de Janeiro de
1961, com última residência conhecida na Rua de Jorge Sena, Cen-
tro Comercial Horizonte, loja 9, 2.ª fase, Odivelas, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, Tal
declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identida-
de, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  713/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, separação de culpas, n.º 680/92/B,
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido Francisco António Morais
de Carvalho Ferreira da Silva, nascido a 26 de Fevereiro de 1959,
natural de Angola, filho de Joaquim Ferreira da Silva Salgueiral e
de Margarida Leonor Morais de Carvalho da Silva, com última
residência conhecida na Praceta de Salvador José, 16, rés-do-chão,
esquerdo, Costa de Caparica.

15 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 22  714/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2428/98.5
JAPRT, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Maria de Jesus Bataglia Rodrigues, nascida a 20 de Janeiro
de 1937, filha de António da Conceição Rodrigues e de Maria José
Bataglia, portadora do bilhete de identidade n.º 4745101 pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 64, 7.º, esquerdo, em Al-
mada, a qual vem acusada pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b),
do Código Penal, foi por despacho de 19 de Junho de 2000, decla-
rada contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida;
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda
pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de no-

vos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada em ins-
tituição bancária que opere em Portugal.

3 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA
Aviso de contumácia n.º 22  715/2000 — AP. — Faz-se

saber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 201/99, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Tahir Parvez,
trabalhador da construção civil, nascido em 10 de Abril de 1958 no
Paquistão, filho de Mohammad Iemail e de Shahamt Begem, com
última residência conhecida na Quinta da Montanha, 6697, F, em
Lisboa, por se encontrar acusado como autor material de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal, é, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz,
com as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (confor-
me artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter documentos e certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, designadamente junto dos Centro de Identificação Civil e
Criminal e Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos
civil, automóvel e predial e cartórios notariais, embaixadas e consu-
lados (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

16 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 22  716/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 9/00, que nesta comar-
ca o Ministério Público move contra o arguido Maio Veríssimo
Baldé, solteiro, motorista, nascido a 30 de Maio de 1956, natural
de Caravela, Guiné, filho de Veríssimo Djomel Baldé e de Rosa
Piedade, com última residência conhecida na Rua de Joaquim Tin-
tim, Sitima, lote 995, 3.º, direito, Brandoa, Amadora, por se encon-
trar acusado como autor material de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e
n.º 3 do Código Penal, é, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, com as seguintes
consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter documen-
tos e certidões ou registos junto das autoridades públicas, designa-
damente junto dos Centro de Identificação Civil e Criminal e Di-
recção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, e predial
e cartórios notariais, embaixadas e consulados (conforme artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — A Escrivã Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 22  717/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 176/97, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o Minis-
tério Público move à arguida Maria da Graça Andrade Leite, di-
vorciada, nascida a 27 de Junho de 1950, filha de José Gonçalves
Leite e de Maria Rosa de Andrade, e com última residência conhe-
cida no lugar de Salgueirinhos, Telões, Amarante, nos quais se
encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, que
por despacho proferido em 13 de Junho de 2000, foi a mesma
declarada contumaz nos termos do artigo n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a consequente
proibição de obter documentos como bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, número de contribuinte, cartão de eleitor,
além de certidões ou registos junto de autoridades públicas, fican-
do suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Menezes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Pereira Leite Pegada Olo.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO
Aviso de contumácia n.º 22  718/2000 — AP. — A Dr.ª

Paula de Jesus Jorge dos Santos, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 44/96, em que é arguido Floriberto Ma-
nuel Silva Cristóvão, casado, empresário, nascido a 14 de Setem-
bro de 1965, na freguesia de Santa Luzia de Angra do Heroísmo,
filho de Fausto Rodrigues Cristóvão e de Georgina Silva, com o
bilhete de identidade n.º 7410749, presentemente a residir nos Es-
tados Unidos da América, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código Penal, foi por
despacho de 15 de Maio de 2000, cessada a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

21 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula de Jesus
Jorge dos Santos. — O Oficial de Justiça, Reinaldo António da
Costa Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO
Aviso de contumácia n.º 22  719/2000 — AP. — O Dr.

António Carlos Falcão Bessa Pereira, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular n.º 613/92, o Ministério Público move a Maria Célia
Tavares de Sousa Magalhães, casada, empregada de escritório, nas-
cida em 25 de Outubro de 1954, em Vila Nova de Tázem, Gouveia,
filha de António de Sousa Boaventura e de Cândida da Purifica-
ção Tavares Amaral, residente na Alameda de Calouste Gulbenkian,
129, 6.º, A, em Coimbra, de que por despacho de 25 de Agosto
de 2000, foi declarada cessada a contumácia por se ter apresentado.

25 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António Carlos
Falcão Bessa Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 22  720/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 146/96, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Adérito da Res-
surreição da Igreja, filho de Lázaro António da Igreja e de Maria
Joaquina Neto, natural de Genísio, Miranda do Douro, nascido a
25 de Março de 1948, casado, bilhete de identidade n.º 1779211,
com última residência conhecida na Rua das Pocinhas, 6, 4.º, di-
reito, trás, São Vicente, Braga, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que aquele arguido se encontrava, por ter sido ex-
tinto o procedimento criminal por prescrição, nos termos dos arti-
gos 2.º, n.º 4 e 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã Auxiliar, Clara Bandeira.

Aviso de contumácia n.º 22  721/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 306/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
dalena Rocha Cunha, casada, doméstica, nascida a 5 de Julho de
1969, em Esgueira, Aveiro, filha de Joaquim Agostinho da Silva
Cunha e de Maria Isabel dos Santos Rocha, com residência na Rua
de Norton de Matos, 14, Presa, Aveiro, portadora do bilhete de
identidade n.º 8544297, de 18 de Janeiro de 1994, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que aquela arguida se encontrava, por ter sido extinto
o procedimento criminal contra a mesma.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  722/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 336/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de

Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
José Martins Teixeira, divorciado, empresário, nascido em Mo-
çambique a 27 de Março de 1959, filho de Francisco Teixeira e
de Fernanda de Jesus Martins, com residência na Travessa dos
Lourenços, lote 10, Gafanha da Encarnação, Ílhavo, portador do
bilhete de identidade n.º 7801649, emitido em 22 de Fevereiro de
1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que aquele arguido se encontrava, por
ter sido extinto o procedimento criminal contra o mesmo.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  723/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 138/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Anabela
Pimenta Matos, solteira, nascida a 11 de Julho de 1977, em Pa-
radela, Sever do Vouga, filha de Américo da Silva e de Maria Ga-
briela Pimenta Petito, com residência na Quinta do Olho d’Água,
bloco A, 7, 5.º, B, Esgueira, Aveiro, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia em que aquela arguida se encontrava, por ter
sido extinto o procedimento criminal contra a mesma.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  724/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 66/97, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido José António de
Sequeira Ferreira Botelho, casado, comerciante, nascido a 5 de
Abril de 1950, na freguesia de São Nicolau, Porto, filho de José
Alberto Rodrigues Ferreira Botelho e de Maria José Maldonado e
Sequeira Ferreira Botelho, com o bilhete de identidade n.º 1764381,
emitido em 18 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com residência na Estrada Exterior da Circunvalação,
3766, Areosa, Porto, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que aquele arguido se encontrava, por ter sido extinto o
procedimento criminal contra o mesmo.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  725/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 205/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Carlos Manuel Lopes Pinheiro, filho de
Marcolino do Nascimento Pinheiro e de Idalina do Carmo, natural
de Santa Maria Maior, Chaves, onde nasceu a 12 de Dezembro de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 5932432, foi, por despa-
cho proferido em 15 de Setembro de 2000 declarada cessada a
contumácia do arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 22  726/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 526/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Leontina
Nunes Saraiva Rodrigues, casada, gerente comercial, nascida na
freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, a 17 de Agosto de
1964, filha de António dos Santos Saraiva e de Máxima da Costa
Nunes, com o bilhete de identidade n.º 9737332, emitido em 10 de
Outubro de 19991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua de Feliciano de Sousa, 132, porta 13, Alcântara,
Lisboa, foi declarada cessada a contumácia em que aquela arguida
se encontrava, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal contra a mesma.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.
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Aviso de contumácia n.º 22  727/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 423/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguida Julieta Mafalda Silva Martins, divorcia-
da, natural de Apelação, Loures, onde nasceu a 25 de Julho de
1963, filha de Júlio Martins e de Laura da Silva Martins, titular
do bilhete de identidade n.º 7065928, foi, por despacho proferido
em 14 de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia da arguida,
em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 22  728/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 475/96, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Fernando Madureira Ribeiro, filho de
António Ribeiro e de Lourdes das Dores Madureira, natural de Rio
Tinto, Gondomar, onde nasceu a 28 de Agosto de 1937, titular do
bilhete de identidade n.º 783389, de 12 de Julho de 1985, e resi-
dente na Rua de Mário Rosas da Silva, 241, Águas Santas, Maia,
foi, por despacho de 15 de Setembro de 2000 declarada cessada a
contumácia do arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 22  729/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 227/96, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, tendo sido extraída a culpa to-
cante dos autos de processo comum, singular n.º 425/94 que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Paulo Soares Cardo-
so, solteiro, nascido a 9 de Março de 1972, natural da freguesia de
Gafanha da Encarnação, concelho de Ílhavo, filho de José Maria
Videiro Cardoso e de Lucinda Soares dos Santos, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10705253, residente na Rua do Padre
António Diogo, 154, Gafanha da Encarnação, Ílhavo, acusado de
haver cometido um crime de ofensas corporais com dolo de perigo,
previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2 do Código Penal, de que
por despacho de 15 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 22  730/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 286/99, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Martins de Oliveira Melo, solteiro, nas-
cido a 3 de Março de 1957, natural da freguesia de Esgueira, con-
celho de Aveiro, filho de José de Oliveira Melo e de Isaura Martins,
portador do bilhete de identidade n.º 5371230, residente em Santa
Cruz, Arcozelo das Maias, Oliveira de Frades, acusado de haver
cometido um crime de ofensas à integridade física simples e um
crime de ameaças, previstos e punidos pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2
do Código Penal, de que por despacho de 22 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia (artigos 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, e 377.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,).

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 22  731/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo n.º 6213/94
o Ministério Público move a José Cardoso da Cunha, solteiro, ser-
vente de pedreiro, nascido em 25 de Janeiro de 1975, em Cinfães

do Douro, filho de José Maria da Cunha e de Gracinda de Jesus
Cardoso e residente em Rande, Sobretâmega, Marco de Canavezes,
de que por despacho de 30 de Abril de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia por se ter apresentado.

10 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  732/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 280/98, a correr
termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Roberto Valentino Cardoso Rodrigues de Sousa, divor-
ciado, nascido a 20 de Março de 1958, natural da freguesia de São
Pedro, concelho do Funchal, filho de João Rodrigues de Sousa e de
Maria Cecília de Fátima A. C. Cardoso, residente na Rua de António
Pereira Carrilho, 32, 4.º, esquerdo, em Lisboa, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 12 de Setembro de 2000, proferido nos
autos acima indicados, declarada cessada a contumácia ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Ro-
berta. — O Escrivão Auxiliar, João José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 22  733/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 165/96, a
correr termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Dinis dos Santos Costa, casado, manobrador de
máquinas, nascido a 4 de Dezembro de 1946, natural da freguesia
de Gafanha da Boa Hora, concelho de Vagos, filho de Claudino
dos Santos Costa e de Maria de Jesus Alves, residente na Rua Prin-
cipal, 351, Gafanha da Boa Hora, Vagos, acusado de haver come-
tido um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea b), e 3 do Código Penal (revisão de 1995),
foi, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos
acima indicados, declarada cessada a contumácia ao abrigo do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
O Escrivão Auxiliar, João José Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 22  734/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1474/94, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Batista Silva Couto, solteiro, operário de construção
civil, filho de Manuel da Silva Couto e de Maria dos Anjos Ba-
tista Leite, natural de Monserrate, Viana do Castelo, nascido a 21
de Fevereiro de 1976, residente no lugar do Monte, Balugães, Bar-
celos, acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e
punido pelo artigo 308.º do Código Penal, e um crime de exibi-
cionismo e ultraje público ao pudor,  previsto e punido pelo artigo
212.º do mesmo Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o supra-identificado arguido se encontrava, por
prescrição do procedimento criminal, tendo a competente declara-
ção sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de
18 de Maio de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  735/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 280/95, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Fernandes da Costa, casado, vendedor, nascido a
30 de Abril de 1957, filho de Manuel da Costa Sanhudo e de Olím-
pia da Conceição Fernandes, residente na Rua do Professor Mira
Fernandes, lote 4, loja 1, Lisboa, acusado da prática de um crime
de burla previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal de



9APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

1982, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
supra-identificado arguido se encontrava, por prescrição do proce-
dimento criminal, tendo a competente declaração sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1997.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  736/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 376/92, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Manuel Rodrigues Correia, casado, vendedor, nascido
a 16 de Janeiro de 1957, natural de Angola, filho de Albino da
Costa Correia e de Maria Luísa Dias Rodrigues Correia, residente
no edifício Atenas, 1.º, Valença, acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o su-
pra-identificado arguido se encontrava, por prescrição do procedi-
mento criminal, tendo a competente declaração sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 26 de Junho de 1993.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  737/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 354/95, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Miguel Dantas de Oliveira, casado, comerciante, nas-
cido a 29 de Novembro de 1957, natural de Sampaio, Guimarães,
filho de José Fernandes da Silva Oliveira e de Maria da Adoração
Araújo Dantas, residente no lugar de Pinheiro, Costa, Guimarães,
acusado da pratica de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o supra-iden-
tificado arguido se encontrava, por prescrição do procedimento
criminal, tendo a competente declaração sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 81, de 4 de Abril de 1996.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  738/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 376/92, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Américo José Gonçalves Oliveira, divorciado, nascido a 6 de
Julho de 1954, natural de Barcelos, filho de Américo Azevedo de
Oliveira e de Maria Emília Monteiro Gonçalves, residente no lu-
gar de Gandra, Vila Seca, Barcelos, acusado da pratica de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, com referência ao artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o supra-identificado arguido se encon-
trava, por prescrição do procedimento criminal, tendo a competente
declaração sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 218,
de 16 de Setembro de 1993.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  739/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 356/96, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Manuel Sampaio da Cunha, casado, comerciante, nasci-
do a 2 de Setembro de 1959, natural de Vila Nova de Gaia, filho
de Félix Ferreira da Cunha e de Maria Fernanda Moita Sampaio,
residente na Rua das Águas Férreas, 11, Barcelos, acusado da pra-

tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que o supra-identificado arguido
se encontrava, por prescrição do procedimento criminal, tendo a
competente declaração sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 50, de 20 de Junho de 1997.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  740/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 188/96, pendentes no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Bernardino José da Conceição Mendes, solteiro, nascido a
15 de Novembro de 1944, em Redondo, filho de José da Concei-
ção Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 6722998, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Casas No-
vas de Mares, 321, Santiago Maior, Alandroal, Estremoz, Redon-
do, acusado da pratica de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, e actual artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o supra-identifi-
cado arguido se encontrava, por prescrição do procedimento crimi-
nal, tendo a competente declaração sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 294, de 20 de Dezembro de 1996.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 22  741/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 151/95, em que são autor o
Ministério Público e arguido António Manuel da Silva Gomes,
casado, nascido a 12 de Março de 1959, em Arcozelo, Barcelos,
filho de Manuel Gomes Alves e de Ana Lopes da Silva, com últi-
ma residência conhecida em Esparrinha, Arcozelo, Barcelos, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de omissão de assis-
tência material à família previsto e punido pelo artigo 197.º, n.º 2
do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, em que o arguido se encontrava, em virtude do
procedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 22  742/2000 — AP. — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 191/96, em que são autor o
Ministério Público e arguido Armando Luís Pinto Costa Lima,
casado, nascido a 8 de Janeiro de 1950, em Bonfim, Porto, filho
de Álvaro Pinheiro Gonçalves da Costa Lima e de Maria Noémia
de Oliveira Pinto da Costa Lima, com última residência conhecida
em Vau, Joane, Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, em que o arguido se encontrava, em virtude do
procedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE
Aviso de contumácia n.º 22  743/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 131/93.1GCBNV, a correr seus
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termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,  que
o Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Beijinho da
Conceição, casado, bate-chapas, natural de São Sebastião, Setúbal,
filho de Vítor Silvestre da Conceição e de Emília Beijinho, titular
do bilhete de identidade n.º 2343434, emitido em 21 de Maio de
1992, por Lisboa, residente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Elias Garcia, 11, em Samora Correia, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, nos termos
do disposto nos artigos 120.º e 121.º do Código Penal, e declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Aguiar
Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 22  744/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 173/94.0TABNV, pendente nesta comarca
contra o arguido Francisco Manuel Murta Leitão, solteiro, cortador,
nascido a 7 de Maio de 1970, natural de Vila Franca de Xira, fi-
lho de Francisco António Leitão e de Cipriana Santana Murta,
portador do bilhete de identidade n.º 10188206, e com última resi-
dência conhecida na EN n.º 10, Herdade Jaime Herculano, Recta
do Cabo, Vila Franca de Xira, por ter cometido um crime de burla
agravada, na forma continuada, previsto e punido nos artigos 313.º
e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, actuais artigos 217.º e
218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (cfr. artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (cfr. artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado
do registo criminal, passe social para transportes públicos, licença
de uso e porte de arma, licença de caça, licença de caçador, carta
de condução, licença de condução de veículos motorizados ou ae-
ronaves, livrete de veículo automóvel, título de registo de proprie-
dade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (cfr.
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Neves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 22  745/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 543/93, pendentes neste
1.º Juízo, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido Jorge Manuel da Cunha Fonseca,
divorciado, agente comercial, natural da República do Zaire, onde
nasceu a 17 de Julho de 1959, filho de Ernesto Costa Fonseca e
de Maria Odete Marques da Cunha Fonseca, portador do bilhete de
identidade n.º 7785269, actualmente residente na Rua de Bento de
Jesus Caraça, 128, 1.º, esquerdo, Pinhal Novo, conforme publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 11 de Maio de 1994.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O. de Faria.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 22  746/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-
pacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 1961/93 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Braga, foi declarada cessada, a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 20

de Outubro de 1995 respeitante à arguida Emília de Fátima Jesus
Mendes, nascida a 11 de Maio de 1949 em Angola, portadora do
bilhete de identidade n.º 11109588, filha de Júlia de Jesus Men-
des e residente na Rua do Carril Barrô, Águeda.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 22  747/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 460/95, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia imposta em 8 de Janeiro de 1997, à arguida Ana Paula
da Silva Matilde Soares, solteira, funcionária pública, desemprega-
da, nascida a 17 de Dezembro de 1968, em França, filha de Walter
Matilde Soares e de Maria Donzília Maduro Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8531398-0, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 15 de Abril de 1996, residente na Rua do
Dr. António José de Almeida, 254, Mira, em virtude de se ter apre-
sentado em Juízo.

25 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  748/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 487/99, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 10 de Janeiro de 2000, ao arguido Carlos Amé-
rico dos Santos Vaz Martins, casado, comerciante, nascido a 27 de
Março de 1961, em Nova Lisboa, Angola, filho de Carlos Alberto
da Cunha Vaz Martins e de Maria Natália Lindeza dos Santos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7091976, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Braga, em 25 de Março de 1994, residente na
Rua do Picoto, 6, São Lázaro, Braga, em virtude de se ter apre-
sentado em Juízo.

26 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, de turno, Ana Paula
Carvalho. —  O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  749/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 49/00, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia imposta em 12 de Maio de 2000, ao arguido António
Miguel Martins Barbosa, casado, empregado da construção civil,
nascido a 29 de Março de 1973, em Azurém, Guimarães, filho de
Domingos José Barbosa da Costa e de Guilhermina Martins Mon-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11414582, residente na
Rua de Álvares de Araújo, 24, 2.º, direito, Braga, por se ter apre-
sentado em Juízo.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA
Aviso de contumácia n.º 22  750/2000 — AP. — Faz-se

saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 238/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Licínio dos An-
jos Nascimento, nascido a 29 de Fevereiro de 1976, filho de José
Luís e de Ermelinda dos Anjos, natural de Santa Comba de Rossas,
concelho de Bragança, e ausente em parte desconhecida, por ha-
ver cometido um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal e por despacho de 23 de Novembro
de 1999 foi declarada cessada a situação de contumácia.

11 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria Ca-
jeira. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 22  751/2000 — AP. — A Dr.ª
Clementina de Jesus Duarte da Rocha Ferreira, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Bragança, em serviço de turno, faz saber
que, por despacho de 8 de Agosto de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 149/97, a correr termos pelo 1.º Juízo
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deste Tribunal, em que é arguido Paulo Jorge Rego Martins, sol-
teiro, trolha, nascido em 26 de Março de 1975, filho de José dos
Ramos Martins e de Juliana Maria Rego, natural de Talhas, Macedo
de Cavaleiros, residente em 43 Bis Quai de Versailles, 44000
Nantes, França, e titular do bilhete de identidade n.º 10575808-6,
emitido em 24 de Setembro de 1996, por Bragança, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1 do
Código Penal, com referência ao artigo 21.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, e às Tabelas I-A e I-C, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
por o mesmo ter sido capturado.

9 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Clementina de Je-
sus Duarte da Rocha Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ar-
minda Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 22  752/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registado sob o n.º 179/99 (antigo 30/90 da 2.ª secção deste
Tribunal e 42/94 do Tribunal de Círculo) que o Ministério Público
move contra Francisco Paulo Pimparel, solteiro, servente de trolha,
natural de Santa Maria, Bragança, nascido a 15 de Abril de 1967,
filho de Guilhermino Augusto Pimparel e de Marília Dulce Marvão,
residente na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, blocos
do CAT, Torre de Moncorvo, por haver cometido o crime previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 2, alínea g) e 3 alíneas c)
e d) do Código Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000 foi
declarada cessada a situação de contumácia.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — O Escrivão-Adjunto, Amador Duarte Brito
Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 22  753/2000 — AP. — O Dr.

Manuel Eduardo Bianchi Sampaio, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despacho de
20 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum
com intervenção de Tribunal Colectivo, registados sob o n.º 1/99,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Miguel da Mota Cruz, solteiro, manobrador de má-
quinas, nascido a 6 de Setembro de 1975, na freguesia de Refojos,
Cabeceiras de Basto, filho de António Mendes da Mota e de Lu-
cinda da Conceição da Silva Cruz, portador do bilhete de identidade
n.º 10917338, de 21 de Fevereiro de 1992, por Lisboa, e residente
em Cruz do Muro, Refojos, Cabeceiras de Basto, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia em que o arguido se encontrava,
por apresentação em Juízo.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo
Bianchi Sampaio. — O Oficial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA
Aviso de contumácia n.º 22  754/2000 — AP. — A Dr.ª

Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 63/96, a correr termos por este Tribunal, foi
por despacho proferido em 15 de Setembro de 2000, declarada a
cessação de contumácia, ao arguido José Luis da Conceição Vi-
cente, nascido em 7 de Outubro de 1975, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de António Domingos
Ruivo Vicente e de Vitalina Maria da Conceição Guerreiro, resi-
dente no Bairro do 1.º de Maio, bloco 7, casa 3, Arrentela, Seixal,
cuja declaração de contumácia havia sido decretada por despacho
proferido em 7 de Fevereiro de 1997 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, em 17 de Junho de 1997.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 22  755/2000 — AP. — O Dr.
António Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da

Comarca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 141/96, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Manuel da Conceição Martins, casado, gerente comer-
cial, nascido a 1 de Junho de 1957, filho de Américo de Jesus
da Conceição e de Maria da Glória, natural de Sé Nova, Coimbra,
com residência conhecida na Rua da Estação, Abiúl, Fátima, e do-
micílio profissional na firma MELCARAUTO, em Ribeira de
Frades, Coimbra, a quem é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alíneas a), e c) do Decreto-Lei n.º 454/91, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, por despacho proferido
em 7 de Julho de 2000, e de harmonia com o disposto no artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi declarada cessada
por intervenção do arguido nos autos juntando procuração a fa-
vor de mandatário judicial, a situação de contumácia em que aquele
se achava.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão-Adjunto, Ulisses António da Cruz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  756/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 35/97, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a António Matos Monteiro Ribeiro, filho de António Matos Ribeiro
e de Emília Pedro Monteiro, nascido em 18 de Novembro de 1946,
natural de São Joaninho, Santa Comba Dão, casado, industrial, com
residência conhecida em Vila Pouca, Santa Comba Dão, titular do
bilhete de identidade n.º 7331862, de 17 de Setembro de 1998,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de
1982, ou o artigo 217.º, n.º 1 do actual do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 15
de Julho de 1997.

18 de Setembro de 2000. — (Assinatura ilegível.) — O Oficial
de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 22  757/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 66/96, do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Roque, casado, mecânico de auto-
móveis, nascido a 15 de Fevereiro de 1952, filho de Francisco Ro-
que e de Maria Rosa, natural da freguesia de Santo André das To-
jeiras, concelho de Castelo Branco, e residente em 39, Rue Emile Zola,
94260, Frenes, França, titular do bilhete de identidade n.º 4153920,
foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava,
por se achar indiciado pela prática de um crime de ofensas corpo-
rais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal
de 1982.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, de turno, Ana Ca-
tarina dos Santos Carmo Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, José Ma-
ria Figueiredo Basso Reisinho.

Aviso de contumácia n.º 22  758/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º 8/98, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Castelo Branco, em que é arguido Fernando Ribeiro dos
Santos, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 13 de Outu-
bro de 1961, natural da freguesia de Santa Justa, Lisboa, filho de
Mário Luís do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9220775, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa e com última residência conhecida na Rua
de Luís de Camões, 7, 1.º, direito, Laranjeiro, Almada, por se en-
contrar acusado da pratica de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Esteves Paula
Baptista.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Aviso de contumácia n.º 22  759/2000 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Castro Daire, faz saber que, no processo comum (singular)
n.º 138/99, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Fátima Duarte Ramos, casada,
doméstica, nascida em 26 de Abril de 1955, natural do Brasil, fi-
lha de Tolentino Duarte Ramos e de Maria José Duarte, portadora
do bilhete de identidade n.º 16054088, emitido em 18 de Março de
1991 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Maria José Figueiredo, 54, rés-do-chão,
direito, Guimarães, Viseu, foi a mesma declarada contumaz por se
encontrar indiciada por três crimes de abuso de confiança fiscal,
previstos e punidos pelo artigo 24.º, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, de 29 de Novembro, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos ulteriores termos deste processo até à apresen-
tação ou detenção daquela, sem prejuízo de actos urgentes; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração; e a proibição de obter quaisquer
documentos ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão de Direito, Interino, António dos Santos
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 22  760/2000 — AP. — O Dr.

José Lino Saldanha Retoz Galvão Alvoeiro, juiz de direito de tur-
no, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 33/00, a cor-
rer seus termos neste Tribunal da Comarca de Celorico de Basto,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Filipe de
Sousa Magalhães, solteiro, trolha, nascido em 3 de Novembro de
1980, filho de José de Oliveira Magalhães e de Rosalina Teixeira
de Sousa, natural e residente no lugar do Picoto, freguesia de São
Clemente, Celorico de Basto, portador do bilhete de identidade
n.º 13510122, emitido em 13 de Janeiro de 1999, por Lisboa, por
ter cometido em co-autoria material e na forma consumada, um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 202.º,
alínea d), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), todos do Código Pe-
nal, por despacho de 23 de Agosto de 2000, foi declarada caduca
a declaração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha
Retoz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa
Alves.

Aviso de contumácia n.º 22  761/2000 — AP. — O Dr.
José Lino Saldanha Retoz Galvão Alvoeiro, juiz de direito de tur-
no, faz saber que, no processo comum, singular n.º 42/00, a correr
seus termos neste Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alexandre
Bastos Lopes, solteiro, trolha, nascido em 30 de Outubro de 1971,
filho de Artur Lopes e de Guiomar Alves Bastos, natural de Car-
valho, Celorico de Basto, e residente na Rua de Ponte da Pedra,
588, rés-do-chão direito, Guipães, bloco A, Maia, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10948432, emitido em 14 de Janeiro de
1991, por Lisboa, por ter cometido um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, por despacho de 24 de Agosto de 2000, foi declarada caduca
a declaração de contumácia publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 138, de 16 de Junho de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha
Retoz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa
Alves.

Aviso de contumácia n.º 22  762/2000 — AP. — O Dr.
José Lino Saldanha Retoz Galvão Alvoeiro, juiz de direito de tur-
no, faz saber que, no processo comum, singular n.º 193/97, a cor-
rer seus termos neste Tribunal da Comarca de Celorico de Basto,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Filipe de
Sousa Magalhães, solteiro, trolha, nascido em 3 de Novembro de
1980, filho de José de Oliveira Magalhães e de Rosalina Teixeira
de Sousa, natural e residente no lugar do Picoto, freguesia de São
Clemente, Celorico de Basto, portador do bilhete de identidade
n.º 13510122, emitido em 13 de Janeiro de 1999, por Lisboa, por

ter cometido como autor material, em concurso real e na forma
consumada, um crime de furto qualificado em função do valor,
previsto e punido pelos artigos 202.º, alíneas c) e d), 203.º, n.º 1,
204.º, n.º 2, alínea e), e n.º 4, e um crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 212.º, n.º 1, todos do Código Penal, por despacho
de 23 de Agosto de 2000, foi declarada caduca a declaração de
contumácia.

24 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha
Retoz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa
Alves.

Aviso de contumácia n.º 22  763/2000 — AP. — O Dr.
José Lino Saldanha Retoz Galvão Alvoeiro, juiz de direito de tur-
no, faz saber que, no processo comum, singular n.º 160/97, a cor-
rer seus termos neste Tribunal da Comarca de Celorico de Basto,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Filipe de
Sousa Magalhães, solteiro, trolha, nascido em 3 de Novembro de
1980, filho de José de Oliveira Magalhães e de Rosalina Teixeira
de Sousa, natural e residente no lugar do Picoto, freguesia de São
Clemente, Celorico de Basto, portador do bilhete de identidade
n.º 13510122, emitido em 13 de Janeiro de 1999, por Lisboa, por
ter cometido como autor material e na forma consumada, um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos do Código Penal, por despacho de
23 de Agosto de 2000, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 17
de Julho de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha
Retoz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa
Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES
Aviso de contumácia n.º 22  764/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho de 18 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 192/97, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Armando José Lopes, casado, nascido a 24 de Fevereiro de 1962,
natural da freguesia de Rio Torto e concelho de Valpaços, filho de
Serafim dos Santos Lopes e de Maria Mesquita Lopes, com domi-
cílio na Rua Direita, 2, em Rio Torto, 5430 Valpaços, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

25 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Maia
Lopes. — A Escrivã-Auxiliar, Carla Melo.

Aviso de contumácia n.º 22  765/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 18 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 65/95, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
António Vasco Serralheiro Rodrigues, casado, nascido a 28 de
Abril de 1970, natural da freguesia de Santa Maria Maior e con-
celho de Chaves, filho de António Aguiar Rodrigues e de Maria
Alice Cupido Serralheiro, com domicílio em Portugal (dos pais) na
Estrada Principal, 6, Seixo, Loivos, 5425 Vidago, e na Alemanha
em Schwannheimer Strrabe, 30, 60528 Frankfurt am Main, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

25 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Maia
Lopes. — A Escrivã-Auxiliar, Carla Melo.

Aviso de contumácia n.º 22  766/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 18 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 136/97, do 2.º Juízo da
Secretaria Judicial da Comarca de Chaves, que correm termos con-
tra o arguido Rogério de Oliveira Reis, solteiro, nascido a 4 de De-
zembro de 1975, natural da freguesia de Faiões, concelho de Cha-
ves, filho de Francisco Vinhais dos Reis e de Alice de Oliveira,
com domicílio no Largo do Cruzeiro, 24, Faiões, Chaves, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

25 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Maia
Lopes. — A Escrivã-Auxiliar, Carla Melo.

Aviso de contumácia n.º 22  767/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 9 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 18/98, da secção do 2.º Juí-
zo da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra
o arguido João Pereira Santos, divorciado, nascido a 1 de Abril de
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1959, e com última residência conhecida na Rua de D. Pedro V,
Valpaços, por ter sido acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi este
arguido declarado contumaz, com todas as consequências legais
previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sen-
do ainda proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades e repartições públicas e, designada-
mente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

28 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 22  768/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 18 de Setembro de 2000, no
processo comum n.º 158/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Ana Paula da Fonseca Maia Grilo, solteira, doméstica, nas-
cida a 14 de Fevereiro de 1966, natural da freguesia da Sé Nova,
Coimbra, filha de João Vicente Grilo e de Afonsa da Fonseca Maia,
titular do bilhete de identidade n.º 10725736, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro da Rosa, bloco 8, cave D, Coimbra, por estar indiciada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi declarada contumaz, e decretada a proibição de
a arguida obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e respectiva renovação, e outros documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades ou serviços públicos. Decreta-se, ainda,
o arresto dos bens da arguida, legalmente permitidos, e o congela-
mento das suas contas bancárias.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 22  769/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 27/97, em que são autor o
Ministério Público e arguido Carlos Jorge Oliveira Sabino, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 16136091, emitido em 25 de
Maio de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
José Evaristo Sabino e de Maria da Conceição Morais de Olivei-
ra, nascido a 27 de Novembro de 1971, em Angola, residente em
parte incerta, com última residência conhecida na Estrada Militar,
40, Bairro Novo, Venda Nova, Amadora, acusado pela prática de
um crime previsto e punido pelo disposto nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 6 de Junho de 2000,
cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 26 de Agosto de 1997
(Aviso n.º 9803/97).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 22  770/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 601/96, do 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Artur Ricardo Azevedo Ventura, nascido a 8 de Outubro de 1972,
natural de Angola, filho de Raul dos Santos Ventura e de Alzira
Henriques de Azevedo Ventura, titular do bilhete de identidade
n.º 12278547, com última residência conhecida na Rua de Ceuta,
143, 2.º, Linda-a-Velha, indiciado pela prática de um crime pre-
visto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pelo artigo único
da Lei n.º 89/88, de 5 de Setembro, por despacho de 14 de Julho
de 2000, foi declarada cessada a contumácia e respectivos efeitos.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  771/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 595/97, do 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do José António Santos Rocha, solteiro, padeiro, nascido a 3 de
Setembro de 1968, natural da freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, filho de José Eduardo Machado Rocha
e de Amélia Rosa dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 8083785, emitido em 15 de Setembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Brigadeiro Fernando Alberto de Oliveira, 28, rés-do-chão, es-
querdo, Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, indiciado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia e respectivos efeitos.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  772/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 383/97, do 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Fernando Nuno Marques dos Santos, solteiro, servente, nascido a
25 de Junho de 1975, natural da freguesia de Brasfemes, concelho
de Coimbra, filho de Fernando dos Santos e de Maria Adelaide
Lucas Marques, titular do bilhete de identidade n.º 11098776, com
última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 21, Bras-
femes, Coimbra, indiciado pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, foi declarada cessada a contumácia
e respectivos efeitos.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  773/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 445/97, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o argui-
do José António, nascido a 22 de Abril de 1944, titular do bilhete
de identidade n.º 1465462, emitido em 19 de Março de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural da freguesia de Trezoi,
concelho de Mortágua, filho de Álvaro Henrique António e de Al-
zira Maria Mortágua, com última residência conhecida na Rua de
Aveiro, Mortágua, pronunciado pela prática do crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 30
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a que o mes-
mo estava sujeito.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 22  774/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 475/95, do 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
WangChun Ye, casada, vendedora ambulante, nascida a 26 de Março
de 1962, natural de Zhejiang, República Popular da China, filha
de Huangang Ye e de Zheng Canjião, com última residência conhe-
cida na Rua de Aveiro, lote 5, 2.º, direito, Coimbra, indiciada pela
prática de um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 308.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia e respectivos efeitos.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 22  775/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 557/98, que o digno ma-
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gistrado do Ministério Público neste 3.º Juízo move contra o argui-
do Agostinho Seabra Vicente, solteiro, vendedor ambulante, nas-
cido a 10 de Julho de 1959, filho de João Vitorino Vicente e de
Luziária Seabra, natural da freguesia de Castelo, concelho de Se-
simbra, de nacionalidade portuguesa, com última residência conhe-
cida no Bairro da Rosa, lote 2, 1.º, direito, Coimbra, acusado da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.os 2, alínea e), e 4, do Código Penal, por despacho profe-
rido em 17 de Julho de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
uma vez que prestou termo de identidade e residência, nos autos
acima identificados.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 22  776/2000 — AP. — O Dr.
Arlindo de Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 7/00, que o
digno agente do Ministério Público neste Juízo move contra o ar-
guido José Dimas Caridade da Silva, nascido a 15 de Dezembro de
1964, natural de Miranda do Douro, filho de Adelino Sacramento
da Silva e de Maria Augusta Caridade Silva, com última residên-
cia conhecida no Beco de Montarroio, 7, 2.º, esquerdo, Coimbra,
acusado pela prática de um crime de violação, previsto e punido
pelo artigo 164.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 13 de Julho de 2000. Tal declaração
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e ainda a proibição de obtenção
de documentos e a realização de actos, junto das autoridades pú-
blicas, designadamente carta de condução, registos e passaporte.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo de Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Lima.

Aviso de contumácia n.º 22  777/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Prazeres Pais, juíza de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 15/00, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Marcos António Guedes de Miranda Coutinho, casado, electro-
técnico, natural de Massarelos, Porto, filho de Fernando Alberto de
Miranda Coutinho e de Maria Henriqueta Freixo Guedes de Moura
Miranda Coutinho, com última residência conhecida no Porto, 25
de Abril, Edifício J, 125, acusado pela prática do crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 12 de Julho de 2000. Tal declaração implica a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração e ainda a proibição de realização de actos junto
das autoridades públicas e a obtenção de documentos junto das
conservatórias, dos cartórios, da câmara municipal, da Direcção-Ge-
ral de Viação, do centro de identificação civil e criminal e do go-
verno civil junto da última residência.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Praze-
res Pais. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE
Aviso de contumácia n.º 22  778/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, registados sob o n.º 134/96, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Armindo Maurício Morais, casado,
nascido a 25 de Fevereiro de 1933, filho de Bento Manuel Morais
e de Irma Maria, com última residência conhecida em Foz Bem-
posta, Abrantes, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 30 de Junho de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cai-
ado. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 22  779/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo

do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 41/98, do 2.º Juízo deste Tribunal,
contra o arguido João Heitor Pereira Vinha, casado, nascido a 20
de Fevereiro de 1973, em Luanda, Angola, filho de Eduardo Fer-
reira Vinha e de Maria Amélia Rocha Pereira da Vinha, titular do
bilhete de identidade n.º 10676203, emitido em 13 de Maio de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Ou-
teiro, Galegos, Penafiel, ao qual é imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em
12 de Julho de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal.

19 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lo-
pes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 22  780/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 47/97, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move à arguida Maria
Luísa Barroso Dias, filha de Guilherme Amoretty da Costa Dias e
de Eulália Barroso Dias, natural do Socorro, Lisboa, nascida a 7
de Fevereiro de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 5196807,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Avenida dos Bons Amigos, 61, 7.º, direito, Agualva, Cacém, acusa-
da pela prática de um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, hoje previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1, do novo Código Penal, foi por despa-
cho de 5 de Julho de 2000, declarada cessada a situação de contu-
mácia da arguida supra indicada.

21 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  781/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 245/99, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido José Er-
nesto Caetano de Sousa, casado, nascido a 9 de Fevereiro de 1960,
natural de Moçambique, filho de Manuel Moreira de Sousa e de
Maria José Fernandes Caetano, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Prof. Urbano de Moura, 105,
1.º, frente, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade
n.º 7025742, emitido em 5 de Março de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de burla qualificada, foi o mesmo por despacho profe-
rido em 2 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declaração esta que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, a anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto das conservatórias do
registo civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do
centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Via-
ção, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas de fre-
guesia, e, ainda, a proibição de o arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto das autoridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 22  782/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 11 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 107/95, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Gonçalo Aparício
Neves Pereira, divorciado, industrial, nascido a 13 de Março de
1957, natural de Barcelos, com última residência conhecida na Rua
de Vasco da Gama, 1.º, direito, frente, Esposende, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
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nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra da
Silva Cardoso. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Manuela Dias de
Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 22  783/2000 — AP. — A Dr.ª

Susana Santos Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal comum, com
intervenção de tribunal singular, n.º 50/99, que o digno magistrado
do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Ema-
nuel António Andrade Ferreira, casado, encarregado da construção
civil, nascido a 24 de Dezembro de 1967, em Fafe, filho de Carlos
Gonçalves Ferreira e de Maria das Dores Magalhães de Andrade,
residente na Rua do Marco, 3, Meirinhas, Pombal, titular do bilhete
de identidade n.º 8126917, emitido em 4 de Janeiro de 1995, por
despacho de 6 de Julho de 2000, em virtude de se ter apresentado
em tribunal, e ter prestado termo de identidade e residência, cadu-
cou a declaração de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Santos
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda S. Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 22  784/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 424/99.4PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Maria Deolindo, soltei-
ro, nascido a 5 de Julho de 1962, no Montijo, filho de José António
Santana e de Maria José Deolindo, com última residência conheci-
da no Edifício da Bela Vista, Rua da Palma, bloco 12, apartamento
26, Quarteira, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
por uns crimes de desobediência, ofensa a organismo e ameaça, pre-
vistos e punidos pelos artigos 158.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
da Estrada, 187.º, n.º 1, do Código Penal, e 153.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar carta de condução de
veículos e passaporte e certidões ou registos junto das conservatórias,
ou efectuar qualquer registo.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 22  785/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 959/97.3JAFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Mahomed Haylexlbey Moha-
med Kedissi, nascido a 28 de Outubro de 1974, na Tunisia, com
última residência conhecida em Gambelas, Faro, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revis-
to, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão
dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar carta de condução de
veículos e passaporte e certidões ou registos junto das conserva-
tórias, ou efectuar qualquer registo.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 22  786/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 351/99.5TBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Jaime dos San-
tos Moura, nascido a 11 de Agosto de 1970, em Massarelos, Por-
to, filho de Mário José Pais Moura e de Maria Fernanda Coelho
dos Santos Moura, com última residência conhecida na Estrada da
Senhora da Saúde, 23, 4.º, direito, Faro, ora ausente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado por um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter ou renovar carta de
condução de veículos e passaporte e certidões ou registos junto das
conservatórias, ou efectuar qualquer registo.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 22  787/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 206/99.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António José Mendes
Barros, nascido a 6 de Outubro de 1966, em Paranhos, Porto, fi-
lho de Joaquim Ribeiro Barros e de Maria Emília Cruz Mendes
Barros, com última residência conhecida na Rua da Vigorosa, 542,
Campanhã, Porto, foi declarada a cessação da contumácia, pendente
contra aquele arguido.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 22  788/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1025/99.2PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Júlio Maximino Reis Pe-
reira, solteiro, nascido a 15 de Setembro de 1965, na Sé, Faro, fi-
lho de Américo Pereira e de Irene dos Reis Cruz, com última resi-
dência conhecida na Rua Ilha de São Miguel, 43, Lagos, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar carta de condução de
veículos e passaporte e certidões ou registos junto das conservató-
rias, ou efectuar qualquer registo.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 22  789/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 17/95.5TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António Augusto Martins
Soares, nascido a 14 de Setembro de 1961, filho de Joaquim Duarte
Soares de Oliveira e de Maria Fernanda de Jesus Martins, com úl-
tima residência conhecida no Bairro de Pedro Guimarães, 15, Va-
gos, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele
arguido.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. — A Escrivã de Direito, interina, Ana Bran-
quinho Sousa.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 22  790/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 193/99, a correr
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da
Foz, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, o arguido Paulo Jorge
Pereira da Silva, divorciado, técnico de electrodomésticos, nasci-
do a 28 de Janeiro de 1970, em São Julião, Figueira da Foz, filho
de Manuel Marques da Silva e de Maria da Luz Pereira Gonçal-
ves, titular do bilhete de identidade n.º 9529816, residente na Rua
do Penedo, 5, Lares, Vila Verde, Figueira da Foz, foi por despa-
cho de 8 de Agosto de 2000, cessada a declaração de contumácia,
em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo.

9 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Azenha de Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 22  791/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 11 de Julho
de 2000, proferido no processo comum, singular, n.º 195/95, que
o Ministério Público move contra o arguido Elísio Barbosa No-
vais, funcionário administrativo, filho de António de Oliveira
Novais e de Maria Pereira Barbosa, nascido a 24 de Novembro de
1944, em Nine, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1916503, com última residência conhecida em Quimiães,
Nine, Vila Nova de Famalicão, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º
do Código Penal, por apresentação, foi declarada a cessação de
contumácia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ
DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 22  792/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 36/99, em que é arguido Rogé-
rio António Freire de Carvalho, solteiro, nascido a 2 de Janeiro de
1980, filho de José António Godinho de Carvalho e de Maria Re-
gina dos Santos Freire, natural e com última residência conhecida
em Furadouro, Chão de Couce, Ansião, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12874721, por haver cometido o crime previsto e puni-
do pela conjugação dos artigos 202.º, alínea e), 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, por despacho de 28 de Junho de 2000, implican-
do para este a suspensão do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, em caso de conexão de processos, a declara-
ção de contumácia implica a separação daqueles em que tiver sido
proferida a passagem imediata de mandados de detenção para su-
jeição do arguido à medida de coacção de termo de identidade e
residência.

19 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  793/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 54/95, deste Tribunal, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o
arguido António Mendes Nunes da Silva, casado, comerciante, nas-
cido a 25 de Abril de 1960, filho de Américo Nunes da Silva e de
Georgina de Jesus Mendes, natural de Cabeçudo, Sertã, com última
residência conhecida em Senhora dos Remédios, Sertã, onde resi-
de actualmente, foi por despacho de 21 de Junho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, por o procedimento criminal ter sido
declarado extinto, por apresentação do arguido em juízo.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 22  794/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 257/96.0TAFUN, foi o arguido Luís Filipe de
Freitas, nascido a 26 de Maio de 1971, na freguesia do Monte, con-
celho do Funchal, filho de Teresa de Freitas, titular do bilhete de
identidade n.º 9957023, com última residência conhecida no sítio
da Achada da Cruz, actualmente em parte incerta, por estar acusa-
do de um crime de refractário, previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agos-
to, declarado contumaz, por despacho de 16 de Novembro de 1998,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados por si após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição para o arguido
de obter, por via originária ou renovação, bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como obter certificado do
registo criminal e certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem imediata de mandados de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 22  795/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 1995, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 224/90, pendente neste
Tribunal, na 2.ª Secção do 3.º Juízo (3.º Juízo Criminal), que o Mi-
nistério Público move contra José Manuel Ferreira, nascido a 2 de
Julho de 1970, natural de Câmara de Lobos, filho de Martinho de
Jesus Ferreira e de Agostinha Faria, residente no sítio do Pomar
Novo, Câmara de Lobos, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia.

17 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 22  796/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 43/92, a correr pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos do disposto nos artigos 118.º, 119.º e 212.º
do Código Penal, do arguido Joaquim Robalo Gonçalves Monteiro,
filho de Virgílio Gonçalves Monteiro e de Felisbela do Nascimen-
to Robalo, nascido a 12 de Julho de 1944, na freguesia de Orca,
Fundão, titular do bilhete de identidade n.º 1510223, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do General Ramalho Eanes,
33, 3.º, Alcains, Castelo Branco, por prescrição do procedimento
criminal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão-Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 22  797/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 221/94, a correr pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos do disposto nos artigos 118.º, 119.º e 212.º
do Código Penal, do arguido Mário Luís Carvalho Ferreira, filho
de Eliseu Ferreira e de Gracinda Assunção Nogueira Carvalho, nas-
cido a 29 de Janeiro de 1955, na freguesia de São Sebastião, Se-
túbal, titular do bilhete de identidade n.º 5109160, com última re-
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sidência conhecida na Travessa do Passadiço, 24, 1.º, Fundão, por
prescrição do procedimento criminal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão-Auxiliar, Veríssimo Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 22  798/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 196/96, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente ao
arguido António Cunha Peres, casado, técnico de contas, nascido
a 24 de Outubro de 1953, em Abraveses, Viseu, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida em Esculca, São José,
Viseu.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 22  799/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 20 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 216/97, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente ao
arguido José Geirinhas Caetano, solteiro, operário da construção
civil, nascido a 29 de Fevereiro de 1964, em São Miguel de Acha,
Idanha-a-Nova, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida em São Miguel de Acha, Idanha-a-Nova.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 22  800/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna
público que, no processo comum, singular, n.º 169/93 (processo
n.º 169/92, da extinta 1.ª Secção do 2.º Juízo), actualmente a cor-
rer seus termos neste Juízo, em que é arguido José Manuel Novais
Leite, divorciado, nascido a 15 de Dezembro de 1954, em Olivei-
ra do Castelo, Guimarães, filho de Manuel Joaquim Leite e de Ana
da Costa Novais, titular do bilhete de identidade n.º 3022389,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Pêro Esteves, 322, Azurém, Guimarães, foi por despacho de 24
de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19 de
Outubro de 1993.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito, Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 22  801/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1117/92, do 3.º Juízo
Criminal, pendente neste Juízo, contra a arguida Maria dos Anjos
Meleiro Lima, casada, industrial, nascida a 3 de Agosto de 1962,
em A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, filha de Augusto de Jesus
Meleiro e de Maria de Jesus Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5959129, emitido em 16 de Março de 1990, com última
residência conhecida em Fontes Novas, A-Ver-o-Mar, Póvoa de
Varzim, foi por despacho de 13 de Junho de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 229, de 29 de Setembro de 1993.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 22  802/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular, n.º 249/98, pendente neste Juízo,

contra o arguido Arnaldo Jerónimo Ferreira, casado, nascido a 4
de Março de 1939, em Arcozelo, concelho de Vimioso, filho de
Manuel Chumbo Ferreira e de Isabel Maria Jerónimo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1662965, residente em Via Sul, 38, 1.º, es-
querdo, Macedo de Cavaleiros, foi por despacho de 19 de Setembro
de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada
no Apêndice n.º 50 do Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 3
de Abril de 2000.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito, Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 22  803/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 23/00, da
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, pendente neste Tribunal, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Abílio da
Silva Oliveira, solteiro, nascido a 12 de Junho de 1978, na freguesia
de São João da Ponte, Guimarães, filho de Francisco da Silva Oli-
veira e de Custódia da Silva, com última residência conhecida no
lugar da Veiga, Santa Eufémia de Prazins, Guimarães, por despa-
cho de 19 de Setembro de 2000, este arguido foi declarado contu-
maz, por se encontrar acusado pela prática de um crime de ofensa
à integridade física grave qualificada, previsto e punido pelos
artigos 144.º e 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2, alínea g), do Código Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração de contumácia e a proibição de obter
quaisquer certidões e efectuar qualquer registo junto de autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, serviços notariais, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Manuel Leite
Ribeiro. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 22  804/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de
processo comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o
n.º 309/99.4TBLGS (antigo processo n.º 440/95, do extinto Juízo
Auxiliar do Tribunal de Círculo de Portimão), que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Marcelo Sequeira,
titular do bilhete de identidade n.º 4658920, filho de Alberto Jor-
ge Sequeira e de Maria Sofia Dias Marcelo Sequeira, natural de
Alcântara, Lisboa, nascido a 15 de Maio de 1949, divorciado, com
última residência conhecida na Urbanização da Quinta Nova, lote
49, rés-do-chão, Odivelas, o qual se encontra acusado pelo crime
de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, 314.º,
alínea a), e 30.º, n.º 2, do Código Penal, foi ao arguido por despa-
cho de 9 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. — A Es-
crivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  805/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de processo
comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o n.º 168/99.7
TBLGS (antigo processo n.º 483/94, do extinto Juízo Auxiliar do
Tribunal de Círculo de Portimão), que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Quintino Dias, titular do bilhete de
identidade n.º 1574931, natural de Dalatando, Cazenga, República
Popular de Angola, nascido a 9 de Outubro de 1968, de nacionali-
dade angolana, filho de João Joaquim Dias e de Maria do Céu Vic-
tor Quintino da Cruz, solteiro, com última residência conhecida na
Pensão Sousa, Silves, o qual se encontra acusado pelo crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
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neas d) e h), do Código Penal, foi ao arguido por despacho de 9
de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  806/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 185/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Gerard Joahn
Vlastuim natural da Holanda, nascido a 23 de Maio de 1949, fi-
lho de Gerard Johan Vlastuim e de Johanna Geredina Steenbargen,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 278484, de naciona-
lidade holandesa, com última residência conhecida no lugar do
Monte, Zambujeira, o qual se encontra acusado pelo crime de con-
dução em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos
1.º e 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi ao
arguido por despacho de 22 de Junho de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  807/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Mafalda dos Santos, juíza de direito, de turno, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e
Juízo, e nos autos de processo comum, colectivo, aqui pendentes
e registados sob o n.º 407/99.4TBLGS (antigos processos n.os 141/
96 e 42/97, do extinto Tribunal de Círculo de Portimão), que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Paulo Damião da
Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 8205104, filho de
Fernando Borges da Fonseca e de Altina Maria Teixeira Damião
da Fonseca, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 24 de Janeiro
de 1968, casado, actualmente detido no Estabelecimento Prisional
de Caxias, o qual se encontra acusado pelo crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, e uma contra-ordenação, prevista e punida pelo ar-
tigo 4.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, foi ao arguido por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

23 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, de turno, Ana
Mafalda dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  808/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Mafalda dos Santos, juíza de direito, de turno, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e
Juízo, e nos autos de processo comum, singular, aqui pendentes e
registados sob o n.º 123/95, que o Ministério Público move contra
a arguida Teresa Eduarda da Silva Costa Salgueiro, filha de Henri-
que Costa Salgueiro e de Maria Armanda Horta Silva, natural de
Santiago Maior, Beja, nascido a 10 de Novembro de 1974, solteira,
com última residência conhecida na Avenida da Cidade Hayward,
blocos C1 e C2, cave, Faro, a qual se encontra acusada pelo crime
de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi à arguida por despacho de 30 de
Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, de turno, Ana Ma-
falda dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  809/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo abreviado, registados
sob o n.º 230/99.6PALGS, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido João José Madeira
Pires Abade, titular do bilhete de identidade n.º 5340988, natural
de Cabeço de Vide, Fronteira, nascido a 16 de Setembro de 1959,
solteiro, filho de José Lopes Pina e de Rita Isabel Madeira, com
última residência conhecida na Vivenda Dias, Alto dos Gaios, Es-
toril, Cascais, o qual se encontra acusado pelo crime de burla para
obtenção de alimentos, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, por despacho de 6 de Julho de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou

detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  810/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 192/98.7GALGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Johan
Alexander Elbertus Franken, solteiro, nascido a 7 de Julho de 1975,
filho de Johan Franken e de Elizabeth Flier, natural da Holanda,
com última residência conhecida no sítio de Vale Ferro, Estrada de
Arão, Mexilhoeira Grande, Portimão, o qual se encontra acusado
pelo crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, por despacho de
20 de Junho de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter todos
e quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  811/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 27/99.3TBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Gun-
ther Bialowons, titular do passaporte alemão n.º 5382323891, emi-
tido em 25 de Junho de 1993, de nacionalidade alemã, nascido a
28 de Junho de 1966, natural de Gelsenkirchen, Alemanha, ca-
sado, com última residência conhecida em Bergerhauser Strasse 4,
D-45 136, Essen, Alemanha, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o po-
der público, previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal,
por despacho de 20 de Junho de 2000, foi aquele arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

4 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  812/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo sumário, registados
sob o n.º 87/98.4PALGS, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Armin Jacks, nas-
cido a 18 de Agosto de 1960, natural da República Federal da
Alemanha, filho de Willi Jacks e de Inge Jacks, com última residên-
cia conhecida em Hiltastr. 50, Freiburg, Alemanha, o qual foi con-
denado por sentença proferida em 23 de Fevereiro de 1998, já tran-
sitada, pelo crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, na pena de
100 dias, à razão diária de 500$, o que perfaz o montante global
de 50 000$, em alternativa 66 dias de prisão e, na pena acessória
de 8 meses de proibição de conduzir veículos automóveis, por des-
pacho de 13 de Julho de 2000, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
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juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  813/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 31/99.1TBLGS, a correr termos neste Tribunal
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Fran-
cisco Gomes Simões, titular do bilhete de identidade n.º 200802,
filho de Fernando Jorge Martins e de Maria dos Santos Gomes,
natural de Almada, nascido a 30 de Setembro de 1946, casado, com
última residência conhecida na Rua de José Pedro da Silva, 11, 2.º,
letra E, Setúbal, o qual se encontra acusado pelo crime contra a ge-
nuinidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios e aditi-
vos alimentares, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, por despacho de 14 de
Junho de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter todos e quais-
quer documentos, certidões e registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 22  814/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 18/99.4TBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Mar-
gret Krafft, titular do passaporte n.º 1049059862, emitido em 27
de Fevereiro de 1991, com última residência conhecida, em Portu-
gal, na Rua da Portela da Igreja, 9, Barão de São Miguel, Vila do
Bispo, e na Alemanha em 25 335 Elmshorn, Friedensalle, 13, a
qual se encontra acusada pelo crime de descaminho de objectos
colocados sob o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º
do Código Penal, por despacho de 28 de Junho de 2000, foi aque-
la arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 22  815/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 824/96.1TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Natividade
Maria Guido, divorciada, doméstica, nascida a 15 de Julho de 1966,
titular do bilhete de identidade n.º 8549421, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Afonso, 21, 2.º, esquerdo, Entron-
camento, por se encontra acusada do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
13 de Julho de 2000, declarada a cessação de contumácia.

7 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  816/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 861/96.6TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Vieira Braz, divorciado, pintor, filho de Manuel Vieira Braz Júnior
e de Joaquina de Jesus Vieira, nascido a 13 de Abril de 1934, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2288740, emitido em 7 de Janei-
ro de 1987, com última residência conhecida na Rua de Joaquim
Vieira Braz, por se encontra acusado do crime de condução com
álcool, previsto e punido pelo artigo 12.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi por despacho de 14 de Julho de
2000, declarada a cessação de contumácia.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  817/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 17/97.0TBLRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Ribeiro Vieira, casado, industrial, filho de José dos Santos
Vieira e de Adelina de Jesus, nascido a 30 de Julho de 1935, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 468894, emitido em 7 de Julho de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida em Águas Santas, Apartado 2040, Maia, por se en-
contra acusado do crime de propagação de doença contagiosa na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2 alí-
nea c), 23.º, n.º 2, e 74.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 14 de Julho de 2000, declarada a cessação de contumácia.

9 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  818/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 712/94, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Mesquita Viola, casado, comerciante, filho de Joaquim Ferreira
Viola e de Maria Augusta, nascido a 20 de Agosto de 1946, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 180089, emitido em 20 de Janeiro
de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontra
acusado do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 14 de
Julho de 2000, declarada a cessação de contumácia.

9 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  819/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1462/96.4
TALRA, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Alberto Ricardo
dos Santos Ferreira, solteiro, estudante, nascido a 7 de Março de
1977, na freguesia da Sé Nova, Coimbra, filho de Alberto Augusto
da Conceição Ferreira e de Maria Alzira dos Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11840100-9, emitido em 19 de Outubro de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Casal dos Piratas, Buarcos, Figueira da Foz,
foi declarada cessada a contumácia.

14 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — O Escrivão-Auxiliar, João Paulo Barrote Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  820/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 1333/96.4TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Adelino da Cruz Martins
Nunes, nascido a 20 de Março de 1964, em Castanheira de Pêra,
filho de Adelino da Cruz Nunes e de Maria Nizete Antunes Mar-
tins, residente na Rua de João Fresco, n.º 32, rés-do-chão, Pedra
de Baixo, Marinha Grande, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 22  821/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 54/97.5TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Cardoso
Lopes, nascido a 19 de Setembro de 1972, em Leiria, filho de Ro-
gério Mota Lopes e de Ana de Jesus Cardoso Lopes, residente na
Rua da Estação, 15, 2.º, esquerdo, Alferrarede, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  822/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 949/97.6TALRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto de Araújo, filho de Francisco de Araújo e de Catarina de
Jesus, nascido a 3 de Dezembro de 1962, em Gouvinhas, Sabrosa,
titular do bilhete de identidade n.º 8297012, emitido em 12 de
Março de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Quinta do Campo, Gouvinhas, Mas-
samá, Sintra, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do por um crime previsto e punido pelo artigo 352.º do Código
Penal, foi por despacho de 18 de Setembro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de o mesmo obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte e bilhete de identidade
e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  823/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 326/96.6PBLRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Pedro
Alexandre Santos Carvalho, comerciante, filho de Acácio da Silva
Carvalho e de Maria Idalina de Jesus Santos Carvalho, nascido a 16
de Janeiro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10538935-8,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com última resi-
dência conhecida na Rua do Carril, 226, Regueira de Pontes, Leiria,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado do crime
de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho de 18 de Setembro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: a suspensão dos ter-
mos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de o mesmo obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte e bilhete de identidade
e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 22  824/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 860/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Rui Santos
Pires, filho de António Simões Pires e de Maria Fernanda Alves
dos Santos, nascido a 28 de Agosto de 1964, em Grijó, Vila Nova
de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 7034543, com última
residência conhecida em Murta, Vila Nova de Gaia, acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao argui-
do, por despacho de 23 de Outubro de 1998, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Este processo teve o
n.º 234/91, da 2.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal.

21 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  825/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 478/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido António Eduar-
do de Barros Mesquita, filho de Francisco Pinto Mesquita e de Ma-
ria Luísa Barros Pires, nascido a 5 de Fevereiro de 1971, em Covas
do Douro, Sabrosa, titular do bilhete de identidade n.º 9627555,
emitido em 14 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida em Vilarinhos dos
Freires, Peso da Régua, acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido, por despacho de 4 de
Janeiro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

22 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  826/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 886/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Manuel Fer-
nando Mendes de Jesus, filho de Amadeu de Jesus e de Maria Ce-
cília Mendes de Andrade, nascido a 1 de Maio de 1964, em Pe-
rafita, Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 8076431,
emitido em 2 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Covais,
11, Pocariça, Maceira, Leiria, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido, por despacho de 9 de
Fevereiro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

22 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  827/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 816/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Isidro Manuel
Henriques Pereira, filho de Ilídio Cordeiro Pereira e de Deolinda
Rosário Henriques Pereira, nascido a 5 de Julho de 1969, em Men-
diga, Porto de Mós, titular do bilhete de identidade n.º 9308368,
emitido em 13 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida em Marinha da Men-
diga, Mendiga, Porto de Mós, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido, por despacho de 4 de
Janeiro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

22 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  828/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 686/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Carlos Alberto
Silva Nunes, filho de José Fernandes Nunes e de Júlia Pinhão Silva,
nascido a 26 de Janeiro de 1949, em Santo André, Barreiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1124470, com última residência
conhecida na Rua das Beiras, 10, 2.º, esquerdo, Cruz de Pau, Sei-
xal, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia ao arguido, por despacho de 18 de Março de 1999, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  829/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 898/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Luís Manuel
Neves Almeida, filho de Adriano Jesus Almeida e de Isilda Maria
Gomes Neves Almeida, nascido a 30 de Agosto de 1963, em Ben-
fica, Lisboa, casado, gerente comercial, titular do bilhete de iden-
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tidade n.º 6239285, emitido em 11 de Agosto de 1989, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Castilho, 28, 1.º, esquerdo, Faro, acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 12 de Abril de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

28 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  830/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 364/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido António Al-
meida Gonçalves, filho de Emídio Ferreira Gonçalves e de Marga-
rida Almeida, nascido a 6 de Outubro de 1950, em Paço de Sousa,
Penafiel, casado, gerente comercial, titular do bilhete de identida-
de n.º 5830182, emitido em 19 de Abril de 1983, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Torrinha, 186, 1.º, A, Porto, acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por despacho
de 24 de Novembro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

30 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  831/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 352/97.8
TBLRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Pedro Manuel Sousa Oliveira Martinho, solteiro, filho de
João Manuel Oliveira Martinho e de Isabel Maria Carvalho Sousa
Oliveira Martinho, natural da Sé Nova, Coimbra, nascido a 30 de
Setembro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10638474,
emitido em 22 de Julho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Leiria, com última residência conhecida na Quinta do Amparo, lote
7, 5.º, direito, Leiria, ora ausente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho de 28 de Junho
de 1999, declarado contumaz, com as legais consequências, nomea-
damente proibição de obter junto das entidades públicas competen-
tes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  832/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 260/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Fernando Ma-
nuel de Jesus Carreira, filho de Albino Mendes e de Amélia de Je-
sus Carreira, nascido a 10 de Maio de 1960, em Marvila, Santarém,
casado, construtor civil, titular do bilhete de identidade n.º 6527300,
emitido em 12 de Outubro de 1984, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Alexandre
Herculano, 145-A, 3.º, esquerdo, Santarém, acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 26 de Janeiro de 1998, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  833/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 352/97.8
TBLRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é
arguido Carlos Pedro de Oliveira Tavares, solteiro, filho de Carlos
Armindo Perfeito Tavares e de Albertina Maria Ribeiro Oliveira Ta-
vares, natural de Angola, nascido a 21 de Abril de 1973, titular do
bilhete de identidade n.º 10166146, emitido em 11 de Julho de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Carlos I, 76, rés-do-chão, direito, Lei-
ria, ora ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de

furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi por despacho de 28 de Ju-
nho de 1999, declarado contumaz, com as legais consequências, no-
meadamente proibição de obter junto das entidades públicas com-
petentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  834/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1178/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido António Jo-
aquim Santos Silva Cardoso, filho de Narciso Filipe Cardoso e de
Maria Glória Santos S. Cardoso, nascido a 11 de Junho de 1962,
em Angola, casado, empresário, titular do bilhete de identidade
n.º 8070604, emitido em 21 de Novembro de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Estrada Nacional, 59-B, Maceirinha, Maceira, Leiria, acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido,
por despacho de 13 de Outubro de 1998, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  835/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1240/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido António Jo-
aquim Santos Silva Cardoso, filho de Narciso Filipe Cardoso e de
Maria Glória Santos S. Cardoso, nascido a 11 de Junho de 1962,
em Angola, casado, empresário, titular do bilhete de identidade
n.º 8070604, emitido em 21 de Novembro de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Estrada Nacional, 59-B, Maceirinha, Maceira, Leiria, acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido,
por despacho de 13 de Outubro de 1998, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  836/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1234/96.6
TALRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Vítor Manuel Luz Marques, solteiro, filho de Diamantino
Jesus Marques e de Luz Costa da Luz, natural de Reguengo do Fe-
tal, Batalha, nascido a 11 de Fevereiro de 1971, titular do bilhete
de identidade n.º 10708897, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Flores, 4,
Reguengo do Fetal, Batalha, ora ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de falsificação de documento e um crime
de burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e
217.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi por despacho de 4 de De-
zembro de 1998, declarado contumaz, com as legais consequências,
nomeadamente proibição de obter junto das entidades públicas
competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

4 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  837/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1083/93, a
correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido Eduar-
do Simões de Almeida, filho de Carlos Pereira de Almeida e de As-
censão Simões Nogueira, natural de Cacia, Aveiro, nascido a 15
de Novembro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 544770,
com residência conhecida na Quinta do Loureiro, Estrada Nova,
Aveiro, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
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rada cessada a contumácia, por despacho de 5 de Janeiro de 1998,
por extinção da responsabilidade criminal.

6 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  838/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 981/93, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido Vítor Da-
mas de Oliveira Correia, filho de Ildefonso Hermenegildo Correia
Tomé e de Maria Oliveira Salgueiro Correia, natural de Montargil,
Ponte de Sôr, com residência conhecida na Quinta do Dr. Beirão,
lote 14, 1.º, direito, Castelo Branco, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 9 de Janeiro de
1998, por extinção da responsabilidade criminal.

6 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  839/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo averbado n.º 10/00, a correr ter-
mos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Leiria, em que é arguido Joaquim Proença da
Mota, filho de Manuel Mota e de Laura Proença, nascido a 6 de
Março de 1953, em Vila Chã da Beira, Tarouca, com última resi-
dência conhecida em Lage, Casal Novo, Monte Redondo, Leiria,
acusado da prática de um crime de incêndio, previsto e punido pelo
artigo 253.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia ao arguido, por despacho de 11 de Julho de 2000, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Este pro-
cesso teve o n.º 533/93, do 3.º Juízo Criminal de Leiria.

11 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  840/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 325/97.0
TBLRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Manuel e Silva Vaz, solteiro,
nascido a 26 de Outubro de 1969, natural da freguesia da Pena,
Lisboa, filho de António da Luz Vaz e de Deolinda Araújo e Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 10234003, com última residên-
cia conhecida na Rua de Santo Amaro, 10, 1.º, Lisboa, actualmente
em parte incerta, encontrando-se acusado de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
8 de Março de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que lhe implica a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido e a proibição de o memso obter junto das entidades públi-
cas competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução.

13 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 22  841/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 24/94, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguida Maria Aldina
Saraiva Albino Cardoso Nunes, filha de João Albino e de Maria da
Conceição Saraiva, nascida a 24 de Junho de 1964, em Vouzela,
titular do bilhete de identidade n.º 6671339, com última residência
conhecida na Rua de Almada Negreiros, banda 8, lote B, rés-do-chão,
direito, Vialonga, Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira, acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ces-
sada a contumácia à arguida, por despacho de 26 de Outubro de
1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  842/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência

Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 183/99.0
TBLRA (ex-processo n.º 102/95, do 2.º Juízo do Tribunal de Cír-
culo de Leiria), a correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que
é arguida Carla Margarida Borges Fernandes, solteira, filha de Jo-
aquim Silva Fernandes e de Maria Inês Rodrigues Borges Fer-
nandes, natural da freguesia de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa,
nascida a 8 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade
n.º 8190267, e com última residência conhecida na Rua de Sabrosa,
66, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido o crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, do Código Penal, e um crime previsto e punido pelo
artigo 330.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 11 de
Janeiro de 1999, declarada cessada a contumácia.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José Pinto Castro.

Aviso de contumácia n.º 22  843/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 504/96.8
TALRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido
Nuno Miguel Marques Faria, solteiro, nascido a 5 de Maio de 1973,
em Leiria, filho de Abílio Faria e de Emília Marques António Fa-
ria, titular do bilhete de identidade n.º 10272939, com última resi-
dência conhecida na Rua Quatro, Pocariça, Maceira, Leiria, acusa-
do da prática dos crimes de furto qualificado e introdução em local
vedado ao público, previstos e punidos pelos artigos 202.º e 191.º
do Código Penal, foi por despacho de 4 de Maio de 1998, decla-
rado contumaz, com as consequências previstas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de o mesmo obter junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  844/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 163/96.8
TALRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Luís
Arnaldo Amaro Saraiva, filho de Luís Arnaldo de Brito Saraiva e
de Maria da Conceição Passos Amaro Saraiva, nascido a 23 de
Maio de 1974, natural de Angola, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Cristóvão Pires Norte, Al-
mancil, Loulé, titular do bilhete de identidade n.º 16174524, acusa-
do da prática de crime de falta de incorporação, previsto e punido
pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 22 de Junho de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 22  845/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 817/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Ernesto da Con-
ceição Gomes, filho de José Gomes Alves e de Adelaide da Con-
ceição, nascido a 13 de Abril de 1955, natural de Beco, Ferreira do
Zêzere, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da em Quintas, Dornes, Ferreira do Zêzere, titular do bilhete de
identidade n.º 6404872, acusado da prática de crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por despa-
cho de 5 de Janeiro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 22  846/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 775/94, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido António Ma-
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nuel Piriquito Carreira, filho de João Oliveira Carreira e de Isilda
Conceição Piriquito Carreira, natural de Angola, nascido a 15 de
Dezembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 8388448,
com residência conhecida no Largo do Tribunal, lote 10, rés-do-
chão, esquerdo, Leiria, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 9 de Janeiro de 1998,
por extinção da responsabilidade criminal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  847/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 775/94, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguida Fátima Fer-
reira Ribeiro Carreira, filha de Ismael Gaspar Vicente Ribeiro e de
Emília Rosa Ferreira Ribeiro, natural de França, nascida a 24 de
Março de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 10724068, com
residência conhecida no Largo do Tribunal, lote 10, rés-do-chão,
esquerdo, Leiria, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 9 de Janeiro de 1998, por extinção
da responsabilidade criminal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  848/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1355/94, a
correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido Vítor
Manuel Domingues Pereira, filho de Manuel de Jesus Pereira e de
Maria Isabel Domingues Passagem, natural da Marinha Grande,
nascido a 16 de Janeiro de 1962, com residência conhecida na Rua
da Eira Velha, Pinheiros, Marrazes, Leiria, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Janeiro de 1998, por extinção da responsabilidade criminal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  849/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 575/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido João Fran-
cisco Carmo Esperança, filho de António João Esperança e de Ma-
ria Manuela Carmo Esperança, nascido a 12 de Abril de 1968, na-
tural de Almeirim, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua da Imaculada Conceição, 23, 1.º, Telheiro, Bar-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 8582492, acusado da prá-
tica de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido,
por despacho de 9 de Fevereiro de 1998, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 22  850/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 741/94, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido António Joa-
quim Santos Silva Cardoso, filho de Narciso Filipe Cardoso e de Ma-
ria Glória Santos Silva Cardoso, natural de Maceira, Leiria, nascido
a 11 de Junho de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8070604,
com residência conhecida na Rua do Capitão Mouzinho de Albu-
querque, 88, 2.º, direito, Leiria, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 27 de Novembro de
1998, extinção do procedimento criminal por efeito de prescrição.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  851/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 658/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido José Resende
Amador, filho de José Amador e de Maria Francisca Resende, nas-
cido a 9 de Março de 1944, em Bárrio, Alcobaça, titular do bilhe-
te de identidade n.º 2648934, emitido em 5 de Dezembro de 1985,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Travessa do
Norte, 2, Bárrio, Alcobaça, acusado da prática de crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia ao arguido,
por despacho de 26 de Novembro de 1998, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 22  852/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 395/95, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido Carlos Ma-
nuel da Silva Tavares, filho de Vítor Conceição Tavares e de Ra-
quel da Silva, natural de Santa Clara, Coimbra, nascido a 5 de De-
zembro de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 6747898, com
residência conhecida na Ladeira da Paula, 64, Antanhol, Coimbra,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 5 de Janeiro de 1998, por extinção da respon-
sabilidade criminal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  853/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 273/95, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguida Elsa Maria
dos Santos Tomé Fialho, filha de Joaquim Tomé e de Ramilde Ro-
sário dos Santos Tomé, natural de Rio Maior, nascida a 29 de Ju-
nho de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 6460474, com
residência na Rua de David Manuel da Fonseca, 59, Rio Maior,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 6 de Janeiro de 1998, por extinção da respon-
sabilidade criminal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 22  854/2000 — AP. — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 395/95, a correr
termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido João da Silva
Tavares, filho de Vítor Conceição Tavares e de Raquel da Silva, na-
tural de Santa Clara, Coimbra, nascido a 10 de Setembro de 1954,
titular do bilhete de identidade n.º 4283274, com residência conhe-
cida na Ladeira da Paula, 64, Antanhol, Coimbra, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 5 de Janeiro de 1998, por extinção da responsabilidade criminal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 22  855/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 561/98.2TALRA, do
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Fátima Rodrigues Ramalho, solteira, doméstica, nascida a 13 de
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Dezembro de 1966, na freguesia e concelho da Marinha Grande,
filha de Álvaro da Conceição Ramalho e de Lucinda Natividade
Santos Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 9928462,
emitido em 14 de Outubro de 1999, pelo Arquivo de Identificação
de Leiria, e com última residência conhecida na Rua do Vale Gran-
de, 2.º esquerdo, Marinheiros, Leiria, e actualmente em parte incer-
ta, por se encontrar acusada da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 14 de Julho de 2000,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e a proibição de a mesma obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Auxiliar, Cristina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  856/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 6 de Abril de 2000, nos autos
processo comum, singular, n.º 279/99.9TBLRA, a correr termos
pelo 3.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Fernanda Maria Ribeiro Vicente, solteira, domés-
tica, filha de Fernando Vicente Bugalho e de Maria Crisálida Ri-
beiro, nascida a 13 de Janeiro de 1971, em Vidais, Caldas da Ra-
inha, titular do bilhete de identidade n.º 9611139-9, emitido em 14
de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com
última residência conhecida na Rua de Henrique Sommer, 3, 1.º,
Leiria, fica cessada a contumácia, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição, e ordenado o arquivamento dos
autos.

12 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 22  857/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 15 de Setembro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 183/93, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Carlos Jorge Coelho
Duarte, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 12 de Outubro de
1969, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, filho de António Honório Duarte e de Virgínia Afonso Coe-
lho, titular do bilhete de identidade n.º 10393023-0, emitido em 28
de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência no Bairro de 25 de Abril, 19, São Pedro do Corval,
Reguengos de Monsaraz, fica cessada a contumácia, uma vez que
o arguido se apresentou em juízo.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Auxiliar, Cristina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  858/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 15 de Setembro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 578/94, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Venâncio Domingos
dos Santos, casado, industrial, filho de Joaquim Faustino dos San-
tos e de Engrácia Bernardina dos Santos, nascido a 20 de Janeiro
de 1952, natural da freguesia de Benedita, Alcobaça, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4069126, residente na Rua do Canto, 7,
Freires, Benedita, Alcobaça, fica cessada a contumácia, uma vez
que o arguido se apresentou em juízo.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Rectificação de contumácia n.º 16/2000 — AP. — Recti-
fica-se o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163,
de 17 de Julho de 2000, no processo comum, singular, n.º 132/95,
o qual corre termos no 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando de Jesus Ferreira, casado,
construtor, nascido a 20 de Outubro de 1963, em Arrabal, Leiria,
filho de João Ferreira Carvalho e de Maria Helena de Jesus Fran-
cisco, titular do bilhete de identidade n.º 6681556, emitido em 13
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de 19 de Maio, Freixial,
Leiria, e actualmente em parte incerta, onde se lê n.º 135/95, deve
ler-se n.º 132/95.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  859/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 4614/97.6JDLSB (342/99),
em que é arguida Maria José Mesquita Batista, nascida a 23 de De-
zembro de 1965, natural de Parambos, Carrazeda de Ansiães, fi-
lha de Augusto Rogério Batista e de Feliciana Lucrécia Mesquita,
titular do bilhete de identidade n.º 7484479, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Avenida de Carolina Mi-
chaelis, 41, 2.º, A, Linda-a-Velha, acusada pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 26.º,
27.º e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi por despacho de 10 de Julho de 2000,
julgada cessada a contumácia da arguida.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  860/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 10 516/95.3JDLSB (338/99),
em que é arguido António Pedro José Teixeira, nascido a 15 de
Abril de 1960, natural de Santa Catarina, Cabo Verde, filho de Ni-
colau José Teixeira e de Maria Xavier Teixeira, titular do bilhete
de identidade n.º 11064556, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Joaquim Matias, 67, 2.º, direito,
Ribeiro da Lage, Porto Salvo, acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea c), e 2, do Código Penal de 1982, e actualmente artigo 256.º,
n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal de 1995, foi por despacho
de 12 de Julho de 2000, julgada cessada a contumácia do arguido.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  861/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 4426/97.7
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Eric Ar-
mand Julien Adam, natural de França, nascido a 19 de Fevereiro de
1962, com última residência conhecida na Rua de Braga, lote 52,
1.º, direito, Cascais, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual
por despacho proferido em 6 de Julho de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
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de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

31 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  862/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 14 346/96.7
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Bel-
miro Vieira Cardoso da Costa, filho de António Ribeiro Ferreira
da Costa e de Margarida Vieira Cardoso, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 15 de Julho de 1958, com última residência conhe-
cida na Rua de Vera Cruz, 7, Porto, por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, o qual por despacho proferido em 5 de Julho de 2000, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

31 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  863/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 17 085/90.9TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Paula Felício de Matos Tomás, filha de Joaquim An-
tónio Alves de Matos e de Maria Dina Viegas Felício Alves de Ma-
tos, natural do Campo Grande, Lisboa, nascida a 14 de Fevereiro de
1956, com última residência conhecida na Avenida de Miguel Bom-
barda, n.º 148, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despa-
cho proferido em 7 de Julho de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

1 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  864/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 26 692/91.1TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José Nunes das Neves, filho de Manuel das Neves e de Emí-
lia da Conceição Nunes, natural da Figueira da Foz, nascido a 5
de Dezembro de 1950, com última residência conhecida na Rua do
Infante D. Henrique, bloco A, 1.º, direito, Bairro de Norton de Ma-
tos, Coimbra, por haver cometido um crime previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, por despacho proferido em 12 de Julho de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

2 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  865/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 310/96.0STLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Lívio Mendes Furtado, filho de José Mendes Furtado e de
Atanásia Tavares Silva, natural de Cabo Verde, nascido a 25 de
Abril de 1955, com última residência conhecida na Rua da Paiã,
barraca 71, Brandoa, Amadora, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 14 de Julho de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido decla-
rado extinto, por desistência de queixa, o procedimento criminal
contra o arguido.

7 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  866/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 12 278/93.0JDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Alberto Gonçalves Cardoso, filho de José Cardoso
e de Maria Irene do Carmo Gonçalves, natural de Fânzeres, Gon-
domar, nascido a 11 de Junho de 1952, com última residência
conhecida no Largo das Escolas, bloco B, 1.º, B, Vila Nova de Ca-
cela, Vila Real de Santo António, por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido em 14 de Julho de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos au-
tos ter sido declarado extinto, por desistência de queixa, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

7 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 22  867/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 12 196/95.7TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Caetano da Cruz, solteiro, nascido a 10 de Abril
de 1974, natural da República Popular de Angola, filho de Artur
Caetano da Cruz e de Catarina Manuel Domingos, com última re-
sidência conhecida no Murmugão, 36, 6.º, C, Santa Maria da Gra-
ça, Setúbal, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho proferido em 13 de Julho de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

22 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 22  868/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 15 003/95.7TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado, nascido a 14 de No-
vembro de 1958, natural de Abobadela, Amarante, filho de José Tei-
xeira Martins e de Emília da Cunha Leite, com última residência
conhecida na Rua da Pena, Covelas, Santo Tirso, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho proferido em 14 de Julho de 2000, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
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declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o arguido.

22 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 22  869/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 596/98.5
SDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Garrido Rosário Alexandre, solteiro, nascido a 27 de Fevereiro
de 1965, natural do Entroncamento, filho de Jorge Rosário Alexan-
dre e de Maria Manuela Gomes Garrido Torres, com última resi-
dência conhecida na Rua de Norte Júnior, lote 232, 3.º, A, Chelas,
Lisboa, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, o qual
por despacho proferido em 5 de Julho de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 22  870/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 8684/98.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ro-
drigo Dias da Silva, solteiro, nascido a 15 de Novembro de 1964,
natural de Belo Horizonte, Brasil, com última residência conheci-
da na Rua do Viriato, 4, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, o qual por despacho proferido em 13 de Julho de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 22  871/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1594/95.6SWLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido José Carlos Gomes da
Costa, nascido a 1 de Agosto de 1974, natural de Angola, filho de
Domingos Gomes da Costa e de Catarina Mendes Almeida, titular
do bilhete de identidade n.º 7690583-7, emitido em 25 de Agosto
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na barraca 31, Arroja, Odivelas, por haver come-

tido um crime previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1995, foi por despacho de 16 de Ju-
lho de 2000, declarado cessado o estado de contumácia, por se en-
contrar detido no Estabelecimento Prisional do Linhó.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  872/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 829/96.2GCLSB (171/99),
em que é arguido Mamadu Drame, nascido em 1960, natural da
Guiné-Bissau, filho de Somani Drame e de Tira Soani, com últi-
ma residência conhecida na Quinta do Mocho, lote 2, 5.º, direito,
Sacavém, Loures, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal
de 1995, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e
3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à sua
apresentação, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo
com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foi decretada a proibição de o arguido obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  873/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 8/96.9TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Vanilde Soares Silva, natural do Bra-
sil, nascida a 5 de Outubro de 1967, filha de Florentino Soares e
de Francisca Alves da Silva, residente na Praceta de Quirino Lopes,
39, Oeiras, a qual se encontrava acusada pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, foi à arguida, por despacho de 13 de Julho
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 22  874/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 480/96, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor de Aguiar Alves, filho de José Ro-
drigues Alves e de Natália Fernandes Aguiar, nascido a 1 de Fe-
vereiro de 1964, natural do Monte, Funchal, titular do bilhete de
identidade n.º 7881967, com última residência conhecida na Urba-
nização 19-20, 4.º, C, Cidade Nova, Santo António dos Cavalei-
ros, em Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 143.º do
Código Penal de 1995, foi por despacho de 18 de Setembro de
2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do
n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 22  875/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 336/99, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Bonfim António Pegado Lourenço Agostinho, nascido a 24
de Abril de 1972, solteiro, natural de Angola, filho de Pegado Lou-
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renço Agostinho e de Miguelina António, com última residência
conhecida na Rua de São Julião, 5, cave, direita, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção origi-
nária, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, este na redacção anterior à
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 15 de Setembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição, a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  876/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum, juiz singular, registado sob o
n.º 20 078/96.9TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Miguel Paulo Grilo Serrinha, filho de José Augusto Serri-
nha e de Josefa Maria Rosa Serrinha, natural de São João Baptista,
Moura nascido a 17 de Janeiro de 1965, e com última residência
conhecida na Rua do Passadiço, 96, rés-do-chão, direito, Lisboa,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995, consoante o re-
gime que se mostre mais favorável ao arguido. Mais faz saber que,
por despacho de 16 de Agosto de 2000, caducou a declaração de
contumácia, que havia sido ordenada por despacho de 15 de De-
zembro de 1999.

17 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  877/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3081/98 (NUIPC 217/97.3
SOLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Joaquim Alfredo Esteves de Ascenção, filho de Miguel Figueira de
Ascenção e de Maria Lucília Mendes Ascenção, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 7 de Maio de 1959, titular
do bilhete de identidade n.º 5196428, com última residência conhe-
cida na Rua de Neudal, lote P-7, 2.º, esquerdo, Damaia, Amadora,
imputando-lhe a prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, foi por despacho de 11 de Julho de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 22  878/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 269/99 (7885.9TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Albertino Pe-
reira Ribeiro Lopes, filho de Manuel Ribeiro Lopes e de Maria da
Encarnação de Jesus Pereira, natural de Ourém, nascido a 3 de
Agosto de 1961, casado, de nacionalidade portuguesa, titular do
bilhete de identidade n.º 6328605, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência em Lagarinho, Nossa Senhora
da Piedade, Ourém, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza
de Direito de 10 de Março de 2000, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia do arguido acima identificado, nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 24 de Fe-
vereiro de 2000, a folhas 34.

15 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 22  879/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Outubro de 1999, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 809/95 (NUIPC 4536/93.0TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Francisco Manuel
Ramalho Pinto Borges, filho de Fernando Pinto Borges e de Ma-
ria Ilia de Jesus Ramalho Borges, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 5 de Janeiro de 1969, com última resi-
dência conhecida na Rua de Renato Araújo, 216, 3.º, esquerdo, São
João da Madeira, foi cessada a contumácia contra este arguido, de-
clarada por despacho proferido em 2 de Fevereiro de 1989.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 22  880/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 471/95.5ECLSB (652/98), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Leonel Ribeiro Martins, filho de Manuel Mar-
tins e de Ana Ribeiro, natural de Proença-a-Nova, Castelo Branco,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 12 de Janeiro de 1938,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 1530174, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Carrião, 27, Lisboa, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou re-
novar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado do registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, caderneta militar e
carta de condução, e, ainda, a proibição de obter certidões ou efec-
tuar registos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, do notariado, do centro de identifica-
ção civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos ci-
vis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 22  881/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1406/93.5PK, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Deolinda
Maria Gomes da Rocha, filha de Jorge de Jesus Martins da Rocha
e de Maria Alcina Gomes Lourenço, natural de Marvila, Lisboa,
nascida a 13 de Abril de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 11175257, com última residência conhecida na Rua do Rio Dão,
39, Bairro do Padre Cruz, Lisboa, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
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cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 22  882/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 11 372/93.1JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Luísa
Gonçalves Cruz Santos, filha de Manuel Joaquim Rodrigues Cruz
e de Maria Matos Gonçalves, natural de Santo Tirso, nascida a 2
de Novembro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8285635,
com última residência conhecida na Rua do Outeiro, Santiago do
Bougado, Trofa, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 22  883/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Setembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 3761/99 (NUIPC 13 688/95.3JDLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Arlindo
Amorim de Carvalho, filho de Abel Lopes da Silva Carvalho e de
Arminda da Costa Amorim, nascido a 10 de Setembro de 1949, na-
tural de Touguinha, Vila do Conde, titular do bilhete de identida-
de n.º 987322-8, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua dos Lavadores, 50, Tou-
guinha, Vila do Conde, foi cessada a contumácia contra este argui-
do, declarada por despacho 7 de Julho de 2000.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 22  884/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 6477/95.7TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Cunha Santos Pinheiro, residente na Cidade da Beira, lote 81-1 M,
Olivais Sul, Lisboa, filho de Carlos Cristóvão dos Santos e de Do-
mingas da Cunha Santos, natural de Olivais, nascido a 22 de Ju-
lho de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 7075376, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito
o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de
26 de Maio de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 22  885/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 9735/95.7TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Mateus Ferreira, filho de Fausto Ferreira e de Maria da Silva
Mateus Ferreira, natural do Beato, Lisboa, nascido a 27 de Dezem-
bro de 1944, titular do bilhete de identidade n.º 1310891, com úl-
tima residência conhecida na Praceta dos Vales de Baixo, 8, 4.º,
esquerdo, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 22  886/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 54/00 (NUIPC 1138/97.5PRLSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Fernando Ma-
nuel Janeiro, filho de José Joaquim Janeiro e de Silvina do Carmo
Topete, natural de Carviçais, Torre de Moncorvo, nascido a 9 de Ou-
tubro de 1949, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3194600,
emitido em 19 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Praça do Duque do
Cadaval, torre 1, 4.º, A, direito, Santo António dos Cavaleiros, Lou-
res, imputando-lhe um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por
despacho de 18 de Setembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 22  887/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 258/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Vanda Margarida Ferreira
Gomes, filha de José Carlos Pinto Gomes e de Luísa da Concei-
ção Gomes Afonso Ferreira Pinto, nascida a 31 de Março de 1980,
natural de São Sebastião, Setúbal, solteira, estudante, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11773243, com última residência conhecida
na Rua de Almeida Garrett, 29, rés-do-chão, Setúbal, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 18 de Setembro de 2000, a
arguida acima identificada, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a ar-
guida obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 22  888/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 240/94.0PO, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Fer-
nando de Oliveira Guerra Rios, filho de António Manuel Oliveira
Rios e de Maria Leonor Oliveira Guerra Rios, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 29 de Dezembro de 1968,
titular do bilhete de identidade n.º 8155130, por haver cometido um
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crime previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1, alínea g),
e 313.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, que declarou aquele arguido
contumaz.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 22  889/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 516/91-L, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Martins Ramalho,
filho de Mário Ramalho Gonçalves e de Isaura Martins, natural do
Socorro, Lisboa, nascido a 30 de Janeiro de 1937, titular do bilhete
de identidade n.º 342349, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, n.º 1, de 2 de Janeiro de 1995, que de-
clarou aquele arguido contumaz.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 22  890/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 515/94.8TL, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Do-
mingues dos Santos, filho de Fernando dos Santos e de Conceição
de Jesus Domingues dos Santos, natural de Pombal, nascido a 27
de Março de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7698867,
com última residência conhecida na Rua da Figueira da Foz, 21,
1.º, esquerdo, Pombal, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a res-
pectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 22  891/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 638/97.1PW, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Bruno Ri-
cardo Margo Rodrigues Alves, filho de Luís Albino da Silva Ro-
drigues Alves e de Ondina da Conceição Cordeiro Margo Rodri-
gues Alves, natural de Angola, nascido a 1 de Maio de 1973, titular
do bilhete de identidade n.º 10154720, com última residência conhe-
cida na Rua de Fernão Magalhães, 7, 9.º, direito, Urbanização da
Portela, Loures, por haver cometido o crime de ofensas à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  892/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.º Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 563/94.8PDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Teixeira Sebastião, solteiro, filho de
Carlos Sebastião e de Maria Januária de Brito Teixeira, natural de
Lobito, concelho de Angola, nascido a 15 de Outubro de 1970, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16155758, emitido em 14 de

Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 19, rés-
-do-chão, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, Loures, o qual se en-
contra acusado por um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal de 1982, foi o arguido por despacho
de 13 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  893/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 945/95.8PJLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria da Conceição Pereira Magalhães Trigo Santos, fi-
lha de Belarmino Magalhães e de Irene Conceição Pereira Maga-
lhães, nascida a 17 de Maio de 1957, em Moçambique, casada, es-
criturária, titular do bilhete de identidade n.º 8057149, emitido em
22 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Saudade, 25, Portela
da Azoia, Loures, a qual se encontra acusada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
à arguida, por despacho de 12 de Julho de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  894/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 945/95.8PJLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco Matias de Jesus Severino, filho de Augusto Se-
verino Martins e de Isabel Pires de Jesus, nascido a 12 de Abril
de 1953, na freguesia de São Sebastião dos Carros, concelho de
Mértola, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 5048367,
emitido em 25 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Re-
pública, 30, 1.º, direito, Forte da Casa, Póvoa de Santa Iria, o qual
se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por
despacho de 12 de Julho de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 22  895/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 372/96.0SGLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Nuno Filipe Pereira Ferreira, filho de Luís Filipe Oliveira
Ferreira e de Maria Isaura Pereira, nascido a 23 de Julho de 1977,
na freguesia do Campo Grande, concelho de Lisboa, solteiro, estu-
dante, titular do bilhete de identidade n.º 11332685, emitido em 26
de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Coronel Ribeiro Viana, 29,
rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, o qual se encontra acusado por um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi ao arguido, por despacho de 12 de Julho de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.
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Aviso de contumácia n.º 22  896/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1148/99, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Con-
ceição Guerreiro Vieira, divorciada, esteticista, natural de Estom-
bar, Lagoa, nascida a 26 de Novembro de 1946, filha de Paulo do
Carmo Vieira e de Maria Celeste Guerreiro, titular do bilhete de
identidade n.º 2256998, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Prof. Egas Moniz, lote 35, 4.º, direi-
to, Quinta do Marquês, Paço d’Arcos, por se encontrar acusada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, fican-
do a mesma por este meio notificada de que, por despacho de 7
de Julho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 22  897/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 13 820/97.2TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António César Lobo Eça Fonseca Rodri-
gues, natural de Benfica, Lisboa, nascido a 21 de Agosto de 1960,
filho de Mário da Fonseca Rodrigues e de Ivone de Matos Lobo
de Eça Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 06000418,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Casal do Cotão, lote 21, 3.º, direito, Cacém,
o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi o arguido, por despacho de 13 de Julho de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  898/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 3129/97.7TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Simeão Falcão, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 14 de Outubro de 1948, fi-
lho de Eduardo Eloi Sabido Falcão e de Maria Lina Simeão No-
bre Rodrigues Falcão, titular do bilhete de identidade n.º 316966-9,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de D. Rodrigo da Cunha, 19, 1.º, B,
Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas
do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o arguido, por despacho de 13 de Julho de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  899/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 34 770/90.8TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Fernando Brito Evangelista, filho de Albino Fer-
nando da Silva e de Albertina Dantas de Brito, nascido a 29 de Maio
de 1973, no Campo Grande, Lisboa, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10316861, com última residência conhecida na Ave-
nida de D. Nuno Álvares Pereira, 27, 3.º, direito, Amadora, o qual
se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por
despacho de 14 de Julho de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 22  900/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1372/99, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Bento Rafael
Campanacho Maltez, casado, nascido a 22 de Maio de 1949, em
Pontével, Cartaxo, filho de Humberto de Jesus Maltez e de Maria
da Luz Fernandes Campanacho, titular do bilhete de identidade
n.º 4522537, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Mariano de Carvalho, 128,
Vila Chã de Ourique, Cartaxo, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ou 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, por despacho de 11 de Julho de 2000, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 22  901/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1294/99, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Xavier Pe-
reira Coutinho Nolasco, casado, nascido a 29 de Maio de 1955, em
Luanda, Angola, filho de Manuel Augusto Nolasco da Silva e de
Maria Teresa de Jesus S. Baena Pereira Coutinho Nolasco da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 6599651-8, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Rodrigues Sampaio, 31, 2.º, Lisboa, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho
de 11 de Julho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 22  902/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
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do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 5352/94.7TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Florindo Guimarães, natural de
Santos-o-Velho, concelho de Lisboa, nascido a 25 de Outubro de
1948, filho de Carlos Alberto Florindo Guimarães e de Maria Ma-
nuela da Cruz Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 313718,
com última residência conhecida na Praceta da Fraternidade Uni-
versal, bloco B, lote 01, loja, Cacém, o qual se encontra acusado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o arguido, por des-
pacho de 13 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis e renova-
ção do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  903/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1507/00 (NUIPC 4555/96.4
JDLSB), que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Antunes Pereira, filho de João Pereira e de
Miquelina Antunes, natural de Proença-a-Velha, Idanha-a-Nova,
nascido a 18 de Julho de 1950, com última residência conhecida
na Praça do General Humberto Delgado, 3, 3.º, esquerdo, Almada,
o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 15
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  904/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 2096/93.0SVLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Adélia
Maria Correia Marques, solteira, estudante, nascida a 21 de Junho
de 1972, em Oeiras, São Julião da Barra, filha de António Nata-
lino Batista Marques e de Emília Fernanda da Silva Correia Mar-
ques, titular do bilhete de identidade n.º 9852478, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de Gago Coutinho, bloco B-3, 1.º, esquerdo, Parede,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho
de 18 de Setembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 22  905/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-

cesso comum, singular, registados sob o n.º 1873/95.2POLSB-B,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido João José Pereira, solteiro, pedreiro, natural de São Tiago,
Praia, Cabo Verde, nascido a 22 de Setembro de 1952, filho de
Jesuíno Pereira e de Helena Ramos da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 16022911, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Azinhaga da Fonte do Louro, barraca sem nú-
mero, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de ofensas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo
artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, ficando o mesmo por
este meio notificado de que, por despacho de 19 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 22  906/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 5569/96.0JAPRT, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim José Borralho Carapeto, filho de Francisco João
Carapeto e de Hermínia da Encarnação Borralho, nascido a 8 de
Fevereiro de 1951, em Glória, Estremoz, divorciado, enfermeiro,
titular do bilhete de identidade n.º 2216330, com última residên-
cia conhecida na Rua de Bento de Jesus Caraça, 22, 4.º, Moscavide,
Loures, o qual se encontra acusado pelo crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 19 de Setembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Cristina Machado Meira
Dias.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  907/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 171/98.4
PYLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra João
Paulo Gomes da Mota, filho de João Roque Mota e de Maria Al-
cina Machado, natural de São Jorge de Arroios, nascido a 7 de Ju-
nho de 1971, solteiro, empregado de mesa, e com última residência
conhecida na Rua de Domingos Carvalho, 8, 2.º, esquerdo, Famões,
Odivelas, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal.
O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à
sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter do-
cumentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias
locais.

8 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  908/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, juiz singular, registados sob o n.º 1390/99.1POLSB-4369,
que o Ministério Público move contra o arguido Rahal Aboufiras,
filho de Abdel Kader e de Fatna, natural de Marrocos, nascido a
1 de Março de 1966, com última residência conhecida na Rua de
31 de Janeiro, 26, Aljustrel, por lhe ser imputado um crime de
condução com álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
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digo Penal, por despacho proferido em 8 de Junho de 2000, nos
autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

14 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  909/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 4096/97.2JAPRT-3304, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria José Salgueiro Calhau
Rolim Nóbrega, filha de José Joaquim Calhau Rolim e de Fernanda
Amélia Tavares Salgueiro Rolim, natural de Lisboa, nascida a 7 de
Julho de 1948, com última residência conhecida na Rua de Joa-
quim N. Eira, 227, Cascais, a quem é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 7 de Junho de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

14 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 22  910/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, juiz singular, registados sob o n.º 918/97.6PULSB-4425,
que o Ministério Público move contra o arguido José Maria Tei-
xeira Bastos Cardoso Moniz, filho de António Cardoso Moniz e
de Maria de Fátima Cabral Teixeira B. C. Moniz, natural do Por-
to, nascido a 5 de Agosto de 1968, com última residência conhe-
cida na Esplanada do Castelo, 83, 1.º, D, Foz do Douro, Porto, por
lhe ser imputado um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, por despacho proferido em 7 de Junho de
2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

14 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  911/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-

gular, registados sob o n.º 2282/94.6JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Miguel João Dias, ajudante de cozi-
nheiro, nascido a 2 de Abril de 1945, natural de Cabo Verde, fi-
lho de João Miguel Dias e de Maria António Dias, e com última
residência conhecida em Fonte da Sombra, Benavente, ao qual é
imputado um crime previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, por despacho de 12 de Junho de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

15 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  912/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 2811/92.0JDLSB-1475, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vítor Manuel Ramires Almas,
filho de César Almas e de Isaura Fernandes Ramires Almas, natu-
ral de Almada, nascido a 16 de Março de 1948, com última resi-
dência conhecida na Rua Direita do Pragal, 98-A, Pragal, Almada,
a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por des-
pacho de 6 de Julho de 2000, proferido nos autos acima identifi-
cados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por morte.

11 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 22  913/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, juiz singular, registados sob o n.º 114/94.4JDLSB-107, que
o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Rodrigues
Pereira, filho de Alfredo Rodrigues, natural de Tábua, nascido a 4
de Maio de 1964, com última residência conhecida na Rua da Boa-
vista, 56, rés-do-chão, esquerdo, Pinhal de Frades, Seixal, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido em
5 de Julho de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  914/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 279/97.3PGLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Wolf Dieter Langoth, filho de
Wolf Langoth e de Agath Langoth, natural de Linz, Austria, nas-
cido a 11 de Setembro de 1941, titular do bilhete de identidade
n.º 6469392, com última residência conhecida na Rua dos Cami-
nhos de Ferro, 70, 2.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal revisto, por
despacho de 11 de Julho de 2000, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
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as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 22  915/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1074/93.4PELSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Filomena Cristina Marques Lopes, filha
de José Luís Barata Lopes e de Maria João Marques Pedro, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 20 de Agosto
de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 14295340, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, solteira, empregada de balcão
com última residência conhecida no Edifício Rocha Van, aparta-
mento 502, Portimão, à qual é imputado um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal de
1982, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos au-
tos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra a arguida.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 22  916/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1377/94.0PDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José André Teixeira, filho de João Pe-
dro Teixeira e de Maria Elisa Bernardo, natural de Luanda, Angola,
solteiro, nascido a 6 de Outubro de 1975, servente da construção
civil, com última residência conhecida na Avenida de João de Deus,
lote 160, 3.º, direito, Serra das Minas, Rio de Mouro, ao qual é
imputado um crime previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 22  917/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1994/97.7
PTLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Da-
vid Filipe Pedro, filho de João Filipe Pedro e de Beatriz Manuel
André, natural de Angola, nascido a 6 de Abril de 1968, ajudante
de carpinteiro, e com última residência conhecida na Rua da Ci-
dade de Belgrado, 6, 1.º, direito, Cacém, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-

brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  918/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 171/98.4PILSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Gomes da Mota, solteiro, filho
de João Roque Mota e de Maria Alcina Machado Gomes, natural de
São Jorge de Arroios, nascido a 7 de Junho de 1971, empregado
de mesa, e com última residência conhecida na Rua de António Do-
mingos Carvalho, 8, 2.º, esquerdo, Famões, Odivelas, ao qual é im-
putado um crime previsto e punido pelo artigo 203.º n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos
acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se apresentou e prestou termo de identidade e residência.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  919/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 12 899/96.9TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Sandro Paulo Duarte Lopes, filho
de Luís Filipe Ribeiro Pires Lopes e de Ana Maria Duarte Lopes,
natural de Lisboa, solteiro, nascido a 26 de Julho de 1977, com
última residência conhecida na Rua da Guiné, 18, 1.º, direito, Baixa
da Banheira, ao qual é imputado um crime previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, com referência aos
artigos 15.º e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 22  920/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 7/98.62FLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Vjollca Dis-
hnica, filha de Lirikoc Dishnica e de Petrika Dishnica, nascido a
4 de Dezembro de 1970, e com última residência conhecida em L.
Partizani, 93, Tirana, Albânia, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal. O tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o mesmo obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  921/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 10 932/93.5
JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra José
António Borges da Silva, filho de Carlos Ribeiro da Silva e de Ma-
ria Amélia da Silva Borges, natural de Vilar de Ferreiros, nascido
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a 7 de Março de 1970, solteiro, motorista, e com última residência
conhecida na Azinhaga dos Formosinhos, 2, Vivenda Silva, 1,
Monte da Caparica, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime previsto e punido pelos artigos 30.º, 296.º e 297.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, actualmente pelos arti-
gos 30.º, 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), com referência ao arti-
go 202.º, alínea a), do Código Penal revisto. O tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à
apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de
detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  922/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 7/98.62FLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Lulzim Der-
vishi, filho de Skender Dervishi e de Saruje Dervishi, nascido a 23
de Julho de 1968, natural da Albânia, e com última residência
conhecida em L. Partizani, 93, Tirana, Albânia, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal. O tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de manda-
dos de detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter documentos ou certidões junto
dos serviços do Estado e das autarquias locais.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  923/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Gomes da Silva, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 591/94.3P9LSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Rui Jorge dos Reis Cândido, fi-
lho de Raul da Cruz Cândido e de Aurora Gertrudes Marques dos
Reis, natural de Campolide, Lisboa, nascido a 8 de Maio de 1965,
residente no Pátio Gonçalves, 9, Lisboa, por despacho de 12 de
Fevereiro de 1998, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 1998. — O Juiz de Direito, Nuno Gomes da
Silva. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  924/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Sampaio Sebastião, juíza de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 13 679/92.6JDLSB, a correr termos
nesta Secção e Vara, contra o arguido Rui Damião Batista Pereira,
filho de Amândio Damião Pereira e de Maria Emília Carreira Ba-
tista Pereira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
a 29 de Maio de 1970, residente na Rua do Padre Joaquim Alves
Correia, lote 23, 3.º, C, Olivais, Lisboa, por despacho de 28 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se

encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Sampaio Se-
bastião. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  925/2000 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito (de turno) da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9687/91, a correr termos nesta Sec-
ção e Vara, contra o arguido Raimundo Batista Fernandes, filho de
Manuel Alberto Fernandes e de Maria Teresa Buguilha, natural de
Vila Nova da Barquinha, nascido a 26 de Outubro de 1972, resi-
dente na Rua do Engenheiro Santos Simões, Lisboa, por despacho
de 6 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
O Escrivão-Auxiliar, Sidónio Alexandre H. Pais.

Aviso de contumácia n.º 22  926/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata Brito, juíza de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 5115/92.4TDLSB, a correr termos
nesta Secção e Vara, contra o arguido Jaime Tavares Prazeres, fi-
lho de António José Silva Prazeres e de Maria de Lurdes Gomes
Tavares, natural de Lisboa, nascido a 8 de Março de 1969, resi-
dente no Bairro de Portugal Novo, lote C, piso 3, porta 6, Lisboa,
por despacho de 14 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria Ba-
rata Brito. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  927/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 552/95.5SGLSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Alfa Umaro Teófilo Djalo, filho
de Sulemane Djalo e de Maria Lucília Cruz Semedo, natural da
Guiné Bissau, nascido a 12 de Maio de 1977, residente na Rua do
Dr. Rui Gomes de Oliveira, lote 9, 1.º, B, Olivais, por despacho
de 20 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Cor-
reia Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  928/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 5056/90.DLSB (109/91), que o Ministério
Público move a João Amaral Mendes Manso ou Fernando Manuel
Jesus Nazaré, filho de Carlos Manuel Mendes Manso ou de Carlos
Manuel Jesus Nazaré e de Maria Manuela Mendes Manso ou Maria
Manuela Jesus Nazaré, natural de Lisboa, da freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, nascido a 25 de Maio de 1959, solteiro, e sem
residência fixa, ao qual foi imputada a prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alí-
nea d), e 23.º, n.º 2, do Código Penal, por despacho de 28 de Agosto
de 2000, foi cessada a contumácia, que lhe havia sido declarada
em 2 de Fevereiro de 1993, por prescrição, nos termos do artigo
117.º, alínea b), do Código Penal de 1982.

30 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito (de turno), Airisa
Caldinho. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 22  929/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 548/96.0SDLSB (18/97), penden-
te neste Tribunal contra o arguido António José Castro Gonçalves,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Lo-
pes Gonçalves e de Eulália de Oliveira Castro Gonçalves, e com
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última residência conhecida no Páteo de Celestino, 354, Vila Ferro,
Bairro da Liberdade, Lisboa, em que lhe é imputada a prática dos
crimes previstos e punidos pelos artigos 25.º, alínea a), e 40.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho de 15 de
Setembro de 2000, foi cessada a contumácia, que lhe havia sido
declarada em 20 de Fevereiro de 1998, por prescrição, nos termos
do artigo 117.º, alínea b), do Código Penal de 1982.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa M. Marques.

Aviso de contumácia n.º 22  930/2000 — AP.  — O ma-
gistrado judicial desta secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum, colectivo,
n.º 65/98.3SGLSB (76/99), pendente neste Tribunal contra o argui-
do José João Silva Pinto, natural do Campo Grande, Lisboa, filho
de Albano Conceição Pinto e de Maria Fátima Silva, com último
paradeiro conhecida na Rua de Chianga de Garcia, lote 619, 3.º,
A, Lisboa, em que lhe é imputada a prática dos crimes previstos e
punidos no artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
15 de Setembro de 2000, foi cessada a contumácia, que lhe havia
sido declarada em 2 de Fevereiro de 2000, por ter sido detido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Para
constar se lavrou o presente que vai ser legalmente publicado.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 22  931/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum n.º 50/99-A — NUIPC 99/99.O
SCLSB, a correrem termos pela 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move
contra António Carlos Veiga Lela Nunes, solteiro, nascido a 5 de
Dezembro de 1977, em Lisboa, filho de Manuel Socorro Nunes e
de Lucinda Rodrigues Lela Nunes, com última residência conhe-
cida na Rua da Escola da Educação Popular, 206, porta 4, em
Lisboa, foi, por despacho de 18 de Setembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, por detenção do arguido.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme Antó-
nio Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David
Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  932/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito da 3.ª Secção
da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 25 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 23/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Amaral Ferreira Coelho, filho de
António Joaquim da Conceição Ferreira Coelho e de Maria Hele-
na Amaral Ferreira Coelho, nascido a 11 de Agosto de 1965, na-
tural da Venteira, Amadora, com residência no Centro Acolhimento
do Beato, Rua de Gualdino Pais, 97, 1900, Lisboa, foi declarado
cessado o estado de contumácia, que havia sido publicado no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Luz Neto
da Silva Batista. — A Escrivã Auxiliar, Elsa de Jesus dos Reis
Vicente.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  933/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nesta
Secção e Vara e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 308/93 (NUIPC 5327/91.8DLSB), que
o Ministério Público move contra Carlos Alberto de Freitas, filho
de João Veríssimo de Freitas e de Teresa Cabanga, nascido a 5 de Ja-
neiro de 1956, em Canzele, Bolongongo, República Popular de
Angola, de nacionalidade portuguesa, solteiro, manobrador de
máquinas, portador do bilhete de identidade n.º 11295805, com úl-
tima residência conhecida no Centro de Acolhimento Ares do Pinhal,
Rua de Cascais, 1, 1300-120 Lisboa, o qual se encontra acusado
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos

296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), foi ao arguido, por despacho
de 15 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Correia
Lobo. — O Escrivão Auxiliar, Domingos Souza.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  934/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 117/A/94, da 2.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Filipe de Jesus
Lopes, no estado civil de casado, nascido a 21 de Junho de 1955,
filho de Joaquim Dias Lopes e de Maria da Conceição Jesus, na-
tural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, com residência conhecida na Rua da Casa Vale do Covo, Pro-
priedade Santos, 3.º, em Caneças, por estar acusado pelo crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea a), e
5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, situação em que se
encontrava desde 24 de Abril de 1996, por até então se encontrar
ausente em parte incerta, cessando, consequentemente as imposi-
ções referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

1 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Lobo. —
O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 22  935/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 9/98, que corre seus ter-
mos pela 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido Nor-
berto Fernandes Ribeiro, no estado civil de solteiro, nascido a 15
de Agosto de 1972, filho de Damião de Castro Ribeiro e de Maria
Georgete Fernandes, natural da freguesia da Encarnação, concelho
de Lisboa, com residência conhecida na Rua Quinta das Flores, Rua
do Lameiro, sem número, Perosinho, por estar acusado pelo crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.os 1 e
2, alíneas c) e d),com referência aos artigos 296.º e 298.º — hoje
artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), todos do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, situação em que se encon-
trava desde 15 de Maio de 1998, por até então se encontrar ausente
em parte incerta, cessando, consequentemente as imposições refe-
ridas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ba-
celar. — O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 22  936/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 107/94/A, da 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Nunes Barata, no estado ci-
vil de casado, nascido a 1 de Agosto de 1933, filho de Manuel
Simões Barata e de Alda Nunes Barata, natural da freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, com última residência
conhecida em Passil, Montijo, por estar acusado pelo crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), da
versão originária do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, situação em que se encontrava desde 18 de Maio de 1995,
por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessando,
consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramés. —
A Escrivã-Adjunta, Natalina Maria F. Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  937/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Brito, juíza de direito da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, de turno, faz saber que, por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 446/95, pendentes nesta Vara e Secção, movidos pelo
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Ministério Público ao arguido Dinis Abdel Keita, nascido a 13 de
Janeiro de 1959, natural da Guiné-Bissau, filho de Sulé Keita e de
Suhacar Camará, residente na Urbanização da Arsena, lote 64, 2.º,
direito, Alverca, acusado pela prática de um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Brito. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 22  938/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber
que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 42/98, pen-
dentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra argui-
do José Nuno Andrade Furtado, filho de João Sanches Furtado e
de Maria Auxiliadora Andrade, nascido em 26 de Abril de 1976,
natural de Carnaxide, e com última residência conhecida na Urba-
nização da Arroja, lote 70, 5.º, frente, Odivelas, por estar acusado
de haver cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo ar-
tigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas c)
e h), do Código Penal de 1982, e um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem o prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículos automóveis, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
ou de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como o arresto de to-
dos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a
sua existência. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Alves.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  939/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 644/99, que o Ministério
Público move contra Paulo Jorge Ucha Gonçalves, portador do
bilhete de identidade n.º 10142981, filho de Fernando de Oliveira
Gonçalves e de Maria Leonor Cardoso Ucha Gonçalves, solteiro,
nascido a 13 de Janeiro de 1972, natural de São João, Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro da Arroja, 14, Lisboa, por
haver sido proferida contra ele acusação, imputando-lhe um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido nos artigos 21.º,
n.º 1, e 24.º, alínea h), e de um outro previsto e punido no artigo
40.º, n.º 2, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora
imposto por despacho exarado nos autos em 10 de Março de 2000,
por efeito da apresentação do mesmo em juízo.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  940/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 159/95, que o Ministério
Público move contra Paulo Manuel Martins Parreira, portador do
bilhete de identidade n.º 7846456, filho de Hermenegildo Manuel
Parreira e de Diona da Purificação, nascido a 26 de Fevereiro de
1965, natural de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de D. Pedro Álvares Cabral, lote C, 1.º, direito, Vale Figueira, São
João da Talha, Loures, por haver sido proferida contra ele acusa-
ção, imputando-lhe um crime de falsificação de documento e bur-

la, previsto e punido nos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 313.º,
ambos do Código Penal, foi ao mesmo declarado cessado o estado
de contumácia, que lhe fora imposto por despacho exarado nos
autos em 30 de Março de 1996, por efeito da extinção do procedi-
mento criminal contra o mesmo.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  941/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 91/94-B (4193/90.5TDLSB),
que o Ministério Público move contra Paulo Jorge da Silva Rodri-
gues, filho de Sebastião Rodrigues da Silva e de Marília Oliveira
da Silva, nascido a 16 de Outubro de 1973, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na Rua da
Murgueira, lote 21, rés-do-chão, esquerdo, Bairro do Zambujal, foi
ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora
imposto por despacho exarado nos autos em 12 de Junho de 1997,
por efeito da absolvição do mesmo, quanto aos crimes pelos quais
vinha acusado.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  942/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 91/94-B (4193/90.5TDLSB),
que o Ministério Público move contra Frederico Marco do Rosá-
rio Matos, portador do bilhete de identidade n.º 10399570, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Alfredo da
Silva Matos e de Lucinda Antónia do Rosário, nascido a 3 de No-
vembro de 1973, natural de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua dos Três Vales, 46, 1.º, frente, Monte da Caparica, foi
ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora
imposto por despacho exarado nos autos em 7 de Janeiro de 1997,
por efeito da apresentação do mesmo em juízo.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  943/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 533/99, que o Ministério Pú-
blico move contra Paulo Jorge Marques Rodrigues, portador do
bilhete de identidade n.º 10238321, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, filho de Jorge Manuel Rodrigues Passana e de
Maria dos Anjos Marques, nascido a 6 de Junho de 1973, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Dondo, lote 418, 2.º, esquerdo, Olivais Sul, Lis-
boa, por haver sido proferida contra ele acusação, imputando-lhe
um crime de falsificação de documento, previsto e punido no arti-
go 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, e um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 313.º, do Código Penal, foi ao mesmo declara-
do cessado o estado de contumácia, que lhe fora imposto por des-
pacho exarado nos autos em 16 de Junho de 1999, por efeito da
extinção do procedimento criminal contra o mesmo.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 22  944/2000 — AP. — Faz-se
público que no processo comum n.º 555/99, pendente na 3.ª Secção
da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o
Ministério público move ao arguido José Manuel Almeida Marques,
casado, enfermeiro, filho de Manuel Mendes Marques e de Julieta
Martins de Almeida, nascido em 24 de Março de 1950, natural de
Santa Engrácia, Lisboa, com última residência conhecida na Praça
de Aires de Ornelas, 6, 1.º, B, Lisboa, por ter sido recebida a acu-
sação, por despacho de 17 de Março de 1999, pela prática de dois
crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º do Código
Penal, um crime de burla agravada, na forma continuada, previsto e
punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, e um
crime de usurpação de funções, previsto e punido pelo artigo 358.º do
Código Penal. Foi o mesmo arguido declarado contumaz, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000, e, em consequência, determina-
da a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção e determinada a anulabilidade de todos os negócios
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jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar qualquer documento
junto de conservatórias, notários, autarquias locais ou de qualquer
outra entidade pública, bem como a proibição de efectuar qualquer
registo junto das mesmas entidades.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 22  945/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 464/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Osvaldo Sérgio Sebastião Bartolomeu, filho de
Piedade Salvador Bartolomeu e de Maria João Miguel Sebastião,
nascido a 21 de Agosto de 1972, portador do bilhete de identida-
de n.º 16141320, natural de Angola, com última residência conhe-
cida na Quinta do Mocho, lote 9, 5.º, D, Sacavém, por haver sido
proferida contra ele acusação, imputando-lhe um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao
artigo 297.º, m.º 2, alínea h), do Código Penal de 1982, e presen-
temente, pelo artigo 210.º, n.º 1, do mesmo diploma, na redacção
do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, sendo de aplicar o re-
gime que, em concreto, se mostrar mais favorável ao arguido, atento
ao disposto no artigo 2.º, n.º 4, do citado diploma, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 20 de Setembro de 2000, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração, que or-
dena a suspensão dos ulteriores termos processuais, tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
a presente declaração e proibição de obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  946/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
2.ª Secção, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 13/2000
(242/98.7PHLSB), a correr termos nesta Vara e Secção contra a
arguida Maria Teresa Domingues Ferreira Corte Real, filha de Elí-
sio Ferreira e de Maria de Jesus Domingues, natural de Tondela,
onde nasceu a 23 de Setembro de 1950, residente na Residencial
Alvarez, quarto n.º 6, Lisboa, por despacho de 11 de Julho de 1999,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquela
arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — O Escrivão de Di-
reito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  947/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito (de turno) da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que
no processo comum, colectivo, registado sob o n.º 4/2000 (NUIPC
3000/94.4JDLSB), pendente nesta Vara e Secção, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra Eduardo José Gonçalves
Alves, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 30 de Janeiro
de 1964, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, filho de Mário dos Anjos Alves e de Ma-
ria Rosa Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 6924525,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
conhecida na Rua da Arroja, Vivenda M. A. A., Arroja, em Odi-
velas, por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi, por despacho de 3 de Agosto de 2000, declarada ces-
sada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

4 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  948/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, (juíza de turno), juíza de direito da 8.ª Vara

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 51/97 (10 511/95.2ID), a
correrem termos nesta Vara e Secção contra o arguido Victor da
Veiga Tavares, filho de Félix Tavares e de Angélica da Veiga, na-
tural da República de Cabo Verde, onde nasceu a 11 de Junho de
1968, residente na Rua do Antigo Olival, lote 5-D, 32, Bela Vis-
ta, Setúbal, e com local de trabalho nos estaleiros Pimenta & Ren-
deiro, Quinta de Santo António Parede, Cascais, que, por despa-
cho de 3 de Agosto de 2000, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, por 30 dias.

4 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — O Escrivão de Direito, João Escudeiro.

Aviso de contumácia n.º 22  949/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Brito, juíza de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que nos autos de processo
comum n.º 38/98 (7425/93.JDLSB), a correrem termos nesta Vara
e Secção contra o arguido José Manuel Rebelo Campos, filho de
João Vicente Martins de Campos e de Maria Celeste Rebelo de
Campos, natural do Socorro, Lisboa, onde nasceu a 8 de Setem-
bro de 1950, residente na Rua do Dr. Mário Madeira, 28, Casais
de Mem Martins, Sintra, por despacho de 21 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Brito. — O Es-
crivão de Direito, João Escudeiro.

Aviso de contumácia n.º 22  950/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Simões Raposo, juiz de direito da 8.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que no processo
comum n.º 25/2000 (NUIPC 149/97.5SCLSB), pendente nesta Vara
e Secção contra o arguido João Pedro de Figueiredo Marques, filho
de Fernando Manuel Ornelas Guerreiro Marques e de Ana Paula
Mendes de Figueiredo, natural de Moçambique, onde nasceu a 26
de Maio de 1975, com última residência conhecida em parte incerta
do Casal Ventoso, Lisboa, pelo crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência às tabelas I-A, I-B e I-C anexas,
foi o mesmo, por despacho de 18 de Setembro de 2000, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos
urgentes. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente
data, bem como a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Esteves.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 22  951/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Céu Morgado, juíza de direito de turno da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nesta
2.ª Secção e Vara e nos autos de processo comum, colectivo, ali
pendentes e registados sob o n.º 6/98 (NUIPC 10/98.6TCLSB), que
o Ministério Público move contra Artur Matos Lourenço, filho de
Armindo Lourenço e de Teresa Marques, nascido em 22 de Feve-
reiro de 1932, em Penhascoso, Mação, casado, desempregado,
possuidor do bilhete de identidade n.º 2437178, com última resi-
dência conhecida na Rua de Dom José D’Avilez, Quinta da Gan-
darinha, bloco D, 4-A, Cascais, o qual se encontra acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 3000.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, foi ao arguido,
por despacho de 28 de Agosto de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

29 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Morgado. — A Escrivã Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  952/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Céu Morgado, juíza de direito de turno da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nesta 2.ª Sec-
ção e Vara e nos autos de processo comum, colectivo, ali penden-
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tes e registados sob o n.º 6/98 (NUIPC 10/98.6TCLSB), que o Mi-
nistério Público move contra Artur Matos Grácio, filho de Ilídio
Marques Grácio e de Maria de Matos, nascido em 30 de Agosto
de 1960, em Penhascoso, Mação, casado, desempregado, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Onia, Zona 1, Rua Dois, lote
25, 3.º, direito, Azambuja, o qual se encontra acusado da prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
3000.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por
despacho de 28 de Agosto de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 22  953/2000 — AP. — O Dr.
José Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nesta Secção e Vara e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 22/99, que o Ministério Público move con-
tra António Manuel Dias Pais, portador do bilhete de identidade
n.º 6099676, divorciado, natural da freguesia do Socorro, concelho
de Lisboa, filho de Leonel da Silva Pais e de Maria da Graça Res-
surreição Dias Pais, nascido a 10 de Maio de 1957, com última
residência conhecida na Rua de José Acúrcio das Neves, 31, 3.º,
esquerdo, 1100 Lisboa, em que lhe é imputada a prática do, crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), e 3,
do Código Penal de 1982, e um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), todos do Código Penal de 1982,
foi ao arguido, por despacho de 18 de Setembro de 2000 , decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código Penal, por ter sido conhecido o seu paradeiro.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — O Escrivão Auxiliar, José Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 22  954/2000 — AP. —A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de Direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Janeiro de 1998, (processo n.º 430/93.2TBLRS),
foi ao arguido José Dinis Sousa Almeida, com última residência
na Estrada Nacional 118, Pego, Abrantes, declarada cessada a con-
tumácia por o procedimento criminal se encontrar prescrito, nos
termos dos artigos 117.º, 119.º e 120.º do Código Penal de 1982.

4 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 22  955/2000 — AP. —A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de Direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Março de 2000, (processo n.º 320/91), foi ao argui-
do Laurindo Lourenço Martins, com última residência conhecida
no Bairro do Grilo, lote 52, 4.º, direito, Camarate, declarada ces-
sada a contumácia.

12 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 22  956/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 777/95.3TALRS, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Saraiva Coutinho, filho
de Joaquim Coutinho Pereira e de Irene da Conceição Saraiva, na-
tural de Vila Nova de Foz Coa, casado, empresário, nascido a 28
de Fevereiro de 1956, e com última morada conhecida na Rua de
Braancamp Freire, 42, cave, apartado 1771, Lisboa, ou na Rua do
Barão de Sabrosa, 115, 3.º, frente, 1700 Lisboa, por estar acusado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o disposto nos artigos 313.º e 314.º, alí-
neas a) e c), do Código Penal de 1995, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, parte final do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarada a cessação da contumácia, por
prescrição do procedimento criminal instaurado contra o arguido,
situação em que se encontrava desde 13 de Março de 1999, por até
então se encontrar ausente em parte incerta, cessando, consequen-
temente, as imposições referidas no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

16 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Ribeiro Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  957/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 6099/95.2JDLSB, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Henrique Gonçalves Cor-
deiro, filho de Artur Cordeiro e de Ana Gonçalves, natural da fre-
guesia do Barreiro, nascido a 16 de Março de 1940, com última
residência conhecida na Vivenda Cri-Biq-Chã, Sobral de Monte
Agraço, por estar acusado por um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efei-
tos: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e proibição de obter bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

29 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  958/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1085/97.0TALSB, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério
Público move contra o arguido Adélio José Fernandes Pinheiro,
casado, nascido a 2 de Agosto de 1956, natural do Montijo, filho
de José Correia Neiva Pinheiro e de Maria Manuela Fernandes
Pinheiro, com última residência conhecida na Rua de José Azeve-
do Menezes, 190, Famalicão, por estar acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal de 1995, e actualmente artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes
efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, registo criminal, carta de
caçador e pescador, certidão de nascimento, etc.

4 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de Matos.

Aviso de contumácia n.º 22  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 18/98.1PCLRS, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Nélson Semedo Marques Mendes Bor-
ges, filho de Lutero Mendes Borges e de Maria Celina Semedo
Marques, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteiro,
nascido a 7 de Dezembro de 1980, com última residência conhe-
cida no Bairro Bogalheira, Estrada Militar, n.º 80, em Camarate, por
estar acusado por um crime previsto e punido pelo artigo 275.º,
n.º 2 (actual n.º 3), do Código Penal, com referência ao artigo 3.º,
n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o
arguido declarado contumaz. A declaração de contumácia caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e proibição de obter bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de
contribuinte, licença de condução, passe social e licença de caça e
pesca (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.
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Aviso de contumácia n.º 22  960/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2968/93.2PCLRS, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Lisete Teixeira Pe-
reira, filha de Isaías de Jesus Pereira e de Maria do Céu Teixeira,
natural de Granja Nova, Tarouca, nascida a 29 de Março de 1965,
doméstica e com última residência conhecida em Sanfins, Passo,
Moimenta da Beira, por estar acusada por um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, n.º 1, alíneas a) e c), do Có-
digo Penal, foi a arguida declarada contumaz. A declaração de con-
tumácia caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efei-
tos: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e proibição de obter bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

4 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  961/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 398/97.6TALRS, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Edmundo Rui de Oliveira
Batalha Machado, filho de Carlos Alberto Silva Machado e de Ma-
ria da Encarnação Batalha, natural da Trafaria, Almada, casado,
nascido a 25 de Outubro de 1961, moldureiro, com última residên-
cia conhecida na Estrada dos Marinheiros, lote 3, 3.º, direito, Quin-
ta de Santo António, Leiria, por estar acusado por um crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efei-
tos: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e proibição de obter bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

4 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  962/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1099/94.2TALRS, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Alberto Lopes Borrego,
casado, filho de Alberto Borrego e Assunção e de Maria da Puri-
ficação Lopes Bernardo Assunção, nascido a 23 de Abril de 1961,
natural da Pena, portador do bilhete de identidade n.º 6004619-8,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida na Alameda
das Linhas de Torres, 187, 3.º, direito, 1750 Lisboa, acusado nes-
tes autos por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação da con-
tumácia, por ter havido desistência de queixa, situação em que se
encontrava desde 31 de Outubro de 1997, por até então se encon-
trar ausente em parte incerta, cessando, consequentemente, as im-
posições referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  963/2000 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, sob o n.º 1089/94.5TALRS, do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Rodrigues Fer-
reira, casado, comerciante, filho de Manuel Lopes Ferreira e de
Margarida Oliveira Rodrigues, com última residência conhecida na
Rua da Nossa Senhora do Ó, 327, em Touguinha, em Vila do
Conde, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-

são de cheque sem provisão, foi declarada a cessação da contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 22  964/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 4527/95.6JDLSB, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Alice Sarmento Pereira, fi-
lha de Gil Pinto Pereira e de Ivone Marques Sarmento, natural de
Loures, nascida a 1 de Novembro de 1955, casada, residente na Rua
de Angola, JG, cave direita, Olival Basto, acusada nestes autos por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada a
cessação da contumácia, por prescrição, situação em que se encon-
trava desde 10 de Abril de 1997, por até então se encontrar ausente
em parte incerta, cessando assim, consequentemente, as imposições
referidas no artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes Gas-
par. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 22  965/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 948/95.2TALRS, do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Peter Godfried Jeanna
Scheers, filho de Jan Scheers e de Anna Van Mougen, natural de
Antwerpen, Bélgica, nascido a 8 de Novembro de 1940, casado,
residente na Rua das Flores, Porto Alto, Samora Correia, por estar
acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e proibição de obter bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, certidão de nascimento,
cartão de contribuinte, licença de condução, passe social e licença
de caça e pesca.

15 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Pereira Gabriel.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 22  966/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo n.º 930/95.0GCLSB, pendentes neste juízo con-
tra Carlos Manuel Ramalho Vaz, divorciado, nascido a 1 de Mar-
ço de 1963, natural de Santa Iria da Azóia, Loures, de nacionali-
dade portuguesa, filho de Joaquim Vaz e de Maria de Lurdes, com
última residência conhecida no Bairro da Ariola, Rua da Vitória,
2, rés-do-chão, Santa Iria da Azóia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

Aviso de contumácia n.º 22  967/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 277/94.9TALRS, pendentes neste Juízo
contra José António Gavara Lope, casado, nascido a 17 de Janeiro
de 1931, natural de Zaragoza, Espanha, de nacionalidade portu-



40 APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

guesa, filho de Mariano e de Emília, portador do bilhete de identi-
dade n.º 348676, emitido por Espanha, com a última residência
conhecida na Rua de Pires de Campos, 100, Vieira de Leiria, Ma-
rinha Grande, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarada cessada
a contumácia.

25 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

Aviso de contumácia n.º 22  968/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 259/92, pendentes neste Juízo contra
Luís Figueira Pedro, divorciado, nascido a 7 de dezembro de 1941,
natural de Penamacor, de nacionalidade portuguesa, filho de Ade-
lino Pedro e de Maria Figueira, com última residência conhecida
na Rua da Maria da Fonte, lote 132, 2.º, esquerdo, Brandoa, Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, com redacção introduzida pelo artigo 5.º, do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho de 13 de Janeiro
de 1998, declarada cessada a contumácia.

25 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 22  969/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 582/94.4
GCLRS-A, pendente na 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Loures, contra o arguido António Gomes Ale-
xandre, filho de Domingos Alexandre e de Maria Gomes, divor-
ciado, motorista, natural de São Quintino, Sobral de Monte Agraço,
nascido a 8 de Fevereiro de 1937, portador do bilhete de identida-
de n.º 40515-9, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Bela Vista, lote 65, rés-
-do-chão, direito, Flamenga, Loures, por estar acusado por um cri-
me de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 20 de Setembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no n.º 6,
do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Setembro 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 22  970/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5/95, que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Ricardo Mesquita,
casado, empresário, nascido em 25 de Dezembro de 1945, natural
de São José, Lisboa, com última residência conhecida em Pereira,
Miranda do Corvo, titular do bilhete de identidade n.º 1292560, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 19 de Maio de
2000, foi declarada cessada a contumácia que fora determinada em
25 de Maio de 1995.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Aviso de contumácia n.º 22  971/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 10 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 65/99, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, (antigo n.º 17/94), que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Manuel Ribeiro Ferreira, casado,
empregado de armazém, nascido em 11 de Setembro de 1961, na
freguesia de Aveleda, comarca de Lousada, filho de Armando Eu-
rico Ferreira e de Laurinda de Jesus Ribeiro, residente em Grovas,

Pombeiro, comarca de Felgueiras, por se encontrar acusado como
autor de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia que havia sido imposta ao referido
arguido, por despacho de 4 de Novembro de 1994 e publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 280, de 5 de Dezembro de 1994.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22  972/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 7/2000, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, (antigo n.º 148/99), que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Miguel Monteiro Augusto, solteiro, ven-
dedor ambulante, nascido em 25 de Setembro de 1975, na freguesia
de Queluz, comarca de Sintra, filho de Manuel Joaquim Augusto
e de Natália Monteiro Borges da Cunha Ferreira, residente no Bairro
da Boavista, lote 15, 2.º, C, Benfica, comarca de Lisboa, por se
encontrar acusado como autor de um crime de receptação dolosa,
previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal na ver-
são do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada
cessada a declaração de contumácia que havia sido imposta ao refe-
rido arguido, por despacho de 15 de Outubro de 1999 e publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de
1999.

22 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA
Aviso de contumácia n.º 22  973/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 310/96.0TALRS, pendentes no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Eugénio da Silva Carlota Feliciano, natural
de Coruche, onde nasceu a 29 de Abril de 1946, filho de João
Feliciano e de Maria Carlota, portador do bilhete de identidade
n.º 2299193, de 2 de Dezembro de 1994, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Padre Américo
Monteiro Aguiar, Estaleiro, Serra da Luz, 1675 Pontinha, em que
lhe é imputada a prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com os ar-
tigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme relativa ao cheque, com
referência aos artigos 202.º, alínea b), e 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, foi declarada a cessação da situação de contumácia,
determinada no despacho de 25 de Novembro de 1999.

7 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Sádio.

Aviso de contumácia n.º 22  974/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 91/97.0TBMFR, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Vítor Manuel Galrão Santos, natural da Mal-
veira, onde nasceu a 26 de Setembro de 1963, filho de Francisco
Gregório dos Santos e de Maria Emília Galrão, residente na Rua
dos Bombeiros, 80, 1.º, direito, Malveira, em que lhe é imputada
a prática do crime de burla, na forma continuada, previsto e puni-
do nos artigos 313.º, n.º 1, e 30.º, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação da situação de contumácia, determinada no
despacho de 23 de Fevereiro de 1998.

7 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Sádio.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 22  975/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 47/2000, pendentes no
Tribunal da Comarca da Maia, 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Alberto Guedes Poças Falcão, funcio-
nário público, divorciado, nascido a 13 de Julho de 1959, filho de
Alberto Eurico Trancoso Poças Falcão e de Esmeralda Aurora de
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Magalhães, natural de Guimarães, com residência conhecida no
Bairro do Sobreiro, bloco 21, 1.º, esquerdo, Vermoim, Maia, que
se encontra acusado pela prática de um crime de peculato, previsto
e punido pelo artigo 375.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele ar-
guido declarado contumaz — artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do
Código de Processo Penal, com a inerente proibição de ser passado
ao arguido bilhete de identidade, certificados do registo criminal por
si requeridos, passaporte, carta de condução e, ainda, certidões ou
quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições de
finanças, serviços notariais, Serviço de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia e, bem assim, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, ficando-lhe ainda vedado efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos predial, comercial ou de automóveis.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 22  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 94/99, do
Tribunal da Comarca de Mangualde, que o digno agente do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido António José
Ferreira Lopes, solteiro, pedreiro, nascido em 26 de Março de 1973,
natural da freguesia de Santa Maria, Viseu, filho de Deolinda Na-
tália Ferreira Lopes e de pai natural, titular do bilhete de identida-
de n.º 11442462, emitido em 5 de Setembro de 1994, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida no Bairro Nossa
Senhora do Castelo, bloco 2, casa 171, Mangualde, acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alí-
nea f), ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 19 de Julho de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgente; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução ou respectivas reno-
vações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias ou
autoridades públicas, com o fim de o desmotivar da situação de
contumácia.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel Pedro.

Aviso de contumácia n.º 22  977/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 319/97, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público junto desta comarca move contra o arguido Luís António
Ramos dos Santos, casado, empreiteiro, natural de Palhais, Tran-
coso, residente na Rua da Alegria, Trancoso, nascido a 10 de No-
vembro de 1958, filho de Vítor dos Santos e de Joaquina de Lur-
des, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, de que, por despacho de 20 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel Pedro.

Aviso de contumácia n.º 22  978/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 238/94, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público junto desta comarca move contra o arguido Pedro Augusto
Gomes Martins, casado, industrial, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, residente em Ribeiro, Mosteiro de Fráguas, Tondela,
nascido a 9 de Março de 1964, filho de João Saraiva Marques
Martins e de Helena de Jesus Gomes, acusado pela prática de um
crime emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, de que, por despacho de 20 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel Pedro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 22  979/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho datado de 5 de Julho de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 32/98, que correm seus
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Marco de Ca-
naveses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se en-
contrava o arguido José Alberto Vieira de Azevedo, casado, car-
pinteiro, natural da freguesia de Vila Boa do Bispo, Marco de
Canaveses, onde nasceu a 28 de Novembro de 1961, filho de An-
tónio Pinto de Azevedo e de Maria Luísa Vieira, com última resi-
dência conhecida no Lugar da Baceira, Vila Boa do Bispo, Marco
de Canaveses, e declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

25 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges Mar-
tins. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 22  980/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 45/98, do 2.º Juízo,
pendentes no Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo n.º 2 do artigo 144.º do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 1, ambos do Código
Penal vigente, o arguido José Gonçalves Lopes, filho de José Ma-
ria Lopes e de Felicidade Gonçalves da Cunha, casado, ajudante
de trolha, nascido a 11 de Outubro de 1956, em Padim da Graça,
Braga, com última residência conhecida na Avenida de Américo
Duarte, 929, São Pedro de Fins, Maia, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição
de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação em repar-
tições públicas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido.

7 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F. Silva.

Aviso de contumácia n.º 22  981/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Julho de 2000, proferido nos
autos de instrução n.º 165/2000, pendentes no 1.º Juízo Tribunal da
Comarca de Marco de Canaveses (que correram termos sob o
n.º 60/96, processo comum no 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Marco de Canaveses), que o Ministério Público move a José Al-
berto Fernandes Gonçalves, casado, nascido a 18 de Maio de 1966,
natural de Massarelos, Porto, empreiteiro, filho de José Ricardo
Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, residente na
Rua da Associação Recreativa Aguranense, 27, São Cosme, 4420
Gondomar, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi declarada a cessação de contumácia, determinado por
despacho de 4 de Março de 1997.

10 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 22  982/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 158/98, que
correm termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Werber
Hebert Adolfo, casado, engenheiro, filho de Peter Weber e de
Madga Weber Wrebs, natural da Alemanha, nascido a 19 de Maio
de 1949, residente na Rua de Sá da Bandeira, lote 3, 4.º, D, Leiria,
por despacho de 7 de Julho de 2000, foi declarada a cessação da
contumácia, por desistência de queixa apresentada.

10 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 22  983/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular, n.º 770/91, que o Ministério Pú-
blico move a Fernando Eduardo Pereira Lopes, casado, comer-
ciante, nascido a 20 de Novembro de 1957, natural de Massarelos,
Porto, filho de Eduardo Rodrigues Lopes e de Maria Raquel Pe-
reira Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 3883756, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Monte Sameiro, 19, 1.º, 4405 Valadares,
Vila Nova de Gaia, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

20 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 22  984/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 17 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 138/99, que o Ministério
Público move a Mário Rui Ferreira Alves, casado, servente da cons-
trução civil, nascido a 20 de Fevereiro de 1959, em Matosinhos,
filho de Augusto Joaquim Alves e de Elvira Ferreira Soares, com
o bilhete de identidade n.º 3824284, com última residência conhe-
cida na Rua de Vitório Falcão, 80, 2.º, direito, Matosinhos, foi
declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

17 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 22  985/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Cristina Gaio Ferreira de Castro, juíza de direito de turno
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho de 21 de
Agosto de 2000, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 210/99, que o Ministério Público move a Mário Rui
Ferreira Alves, casado, servente da construção civil, nascido a 20
de Fevereiro de 1959, natural de Matosinhos, filho de Augusto
Joaquim Alves e de Elvira Ferreira Soares, portador do bilhete de
identidade n.º 3824284, com última residência conhecida na Rua
de Vitório Falcão, 80, 2.º, direito, Matosinhos, foi declarada a ces-
sação de contumácia pendente contra aquele arguido.

21 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, João Paulo.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 22  986/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito de tur-
no no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Matosinhos, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, n.º 329/95, do 3.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Leão Monteiro Pinto
Ribeiro, nascido a 8 de Janeiro de 1966, filho de Manuel de
Almeida Pinto Ribeiro e de Ana Rosa Monteiro, natural da fregue-
sia de Vila Boa do Bispo, concelho de Marco de Canaveses, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9403841, residente no Pontão, Vila
Boa do Bispo, em Marco de Canaveses, foi, por despacho de 25
de Julho de 2000, declarada cessada a sua contumácia e, conse-
quentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

26 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexandre da
Costa Correia Serafim. — A Escrivã Auxiliar, Sara Xavier Cardoso.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 22  987/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 378/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Aníbal Manuel Leite Cora-
do, casado, nascido a 10 de Outubro de 1970, filho de Joaquim

Carlinhos Corado e de Belmira da Assunção Leite, natural de Ma-
tosinhos, Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 10612739,
de 8 de Outubro de 1996, de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro dos Pescadores, bloco M, entrada 11, 3.º, esquer-
do, 4450 Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusado/pronunciado pela prática do crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do
Código Penal de 1982, actuais artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal de 1995, foi aquele arguido, por despacho de 23
de Junho de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou de mo-
tociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 22  988/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 425/97, que o digno agente do Ministério
Público move contra a arguida Maria Manuela de Sousa Dias Lima,
casada, ajudante de cozinha, nascida a 28 de Maio de 1964, filha de
Guilherme Dias Ferradeira e de Maria Lucília de Sousa Carvalho,
natural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 7044422,
de 13 de Março de 1996, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Carlos Carvalho, 13, 4450 Matosinhos, ora ausen-
te em parte incerta, por se encontrar acusada/pronunciada pela prá-
tica dos crimes de ofensas à integridade física simples e violação
de domicílio, previstos e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 190.º,
n.º 3, ambos do Código Penal, foi aquela arguida, por despacho de
24 de Fevereiro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou de
motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 22  989/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 367/97, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Alfredo Araújo Azevedo, casado,
electricista, nascido a 11 de Outubro de 1950, filho de Alfredo Pe-
reira de Azevedo e de Teresa de Jesus Martins Araújo de Azeve-
do, natural de São Nicolau, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 1915778, de 25 de Novembro de 1992, do Porto, com última
residência conhecida na Praça da Pedra Verde, 343, 3.º, esquerdo,
4000 Porto, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do/pronunciado pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 24 de Feverei-
ro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos
e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou
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registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 22  990/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 367/97, que o digno agente do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Virgílio Manuel da Silva, casado, téc-
nico cooperativo, nascido a 2 de Maio de 1950, filho de Guilherme
Manuel da Silva e de Rosa Rebelo da Silva, natural de Ramalde,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 2735544, com última re-
sidência conhecida na Rua do Jornal de Notícias, 546, 3.º, esquer-
do, 4000 Porto, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 24 de Fevereiro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos
e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 22  991/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 27/97, que o digno agente do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Domingos António Valente Dinis, ca-
sado, gerente comercial, nascido a 16 de Maio de 1954, filho de
Hélder José Dinis e de Senhorinha da Conceição Cabeço Valente
Dinis, natural de Santo Antão, Évora, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4556958, de 13 de Novembro de 1995, emitido por Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Ramiro Ferrão,
47-A, 2800 Almada, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusado/pronunciado pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele argui-
do, por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos auto-
móveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de
aí efectuar qualquer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 22  992/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 425/97, que o digno agente do Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Benjamim da Silva Especial,
divorciado, serralheiro, nascido a 10 de Julho de 1958, filho de
Benjamim Francisco Especial e de Isaura Pereira da Silva, natural
de Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5903639,
de 16 de Março de 1995, emitido em Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Carlos Carvalho, 13, 4450 Matosinhos,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronuncia-
do pela prática dos crimes de ofensas à integridade física simples
e violação de domicílio, previstos e punidos pelos artigos 143.º,

n.º 1, e 190.º, n.º 3, ambos do Código Penal, foi aquele arguido,
por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos auto-
móveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de
aí efectuar qualquer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 22  993/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 1514/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Henrique Manuel Vilaça de
Pinho, divorciado, vendedor, nascido a 9 de Junho de 1962, filho
de Manuel Marabuto Pinho e de Flora Maria Vilaça Pinho, natu-
ral de Moçambique, Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 7931534, de 8 de Fevereiro de 1994, de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de S. Gens, 4021, 4.º, esquerdo, 4460
Senhora da Hora, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática do crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele argui-
do, por despacho de 23 de Setembro de 1999, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos au-
tomóveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de
aí efectuar qualquer registo.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 22  994/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 1287/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra a arguida Sílvia Helena Soares Mar-
ques Rodrigues, casada, comerciante, nascida a 8 de Março de 1962,
filha de Vital Marques Rodrigues e de Sílvia Soares Pereira Ro-
drigues, natural de Santo Ildefonso, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5810383, de 5 de Abril de 1991, de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Padre Arlindo Ribeiro Cunha, 10,
1.º, direito, 4700 Braga, ora ausente em parte incerta, por se en-
contrar acusada pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi aquela arguida, por despacho de 1 de Julho de 1999, de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução de veículos automóveis ou de motociclos e livrete de
veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos junto
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de au-
tomóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 22  995/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 6/98, que o digno agente do Minis-
tério Público move contra o arguido Horácio Manuel Monteiro dos
Santos, solteiro, empresário, nascido a 17 de Janeiro de 1973, fi-
lho de Horácio Ribeiro dos Santos e de Maria Margarida Silva
Monteiro, natural de Matosinhos, Matosinhos, titular do bilhete de
identidade n.º 10098503, de 9 de Novembro de 1995, de Lisboa,
com última residência na Urbanização Amorosa, Praceta de Ca-
mões, lote 305, 5.º, apartamento 56, 4900 Viana do Castelo, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela
prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, foi aquele ar-
guido, por despacho de 24 de Setembro de 1999, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automó-
vel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis,
bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 22  996/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 121/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís António Ribeiro de
Carvalho, solteiro, empregado de mesa, nascido a 22 de Maio de
1973, filho de Luís Manuel Hora de Carvalho e de Maria Fernanda
Ribeiro, natural de Matosinhos, Matosinhos, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 1098, 7.º, direito,
4450 Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática do crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi
aquele arguido, por despacho de 19 de Fevereiro de 1999, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automó-
vel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis,
bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 22  997/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 121/99, que o digno agente do
Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Hora Car-
valho, casado, empregado de mesa, nascido a 22 de Julho de 1949,
filho de Luís Ferreira de Carvalho e de Generosa Francisca da Hora,
natural de Matosinhos, Matosinhos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2774708, com última residência conhecida na Avenida de
D. Afonso Henriques, 1098, 7.º, direito, 4450 Matosinhos, ora au-
sente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela
prática do crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi aquele arguido, por despacho
de 19 de Fevereiro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou de
motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,

comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 22  998/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 440/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Isabel Tavares Dias,
solteira, contabilista, nascida a 24 de Julho de 1957, filha de José
Joaquim Tavares e de Maria Benilde Tavares Dias, natural de Roge,
Vale de Cambra, titular do bilhete de identidade n.º 5086999, de
19 de Janeiro de 1994, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Cruz de Pau, 18, 2.º, direito, 4450 Matosinhos, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar acusada/pronunciada pela
prática dos crimes de abuso de confiança, falsificação e burla, pre-
vistos e punidos pelos artigos 205.º e 79.º, do Código Penal; 256.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, e 217.º do Código Penal, foi aquela
arguida, por despacho de 23 de Setembro de 1999, declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automó-
vel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 22  999/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 244/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ferreira
Tavares, divorciado, menager, nascido a 18 de Janeiro de 1967,
filho de Manuel Fernando de Lima Tavares e de Carminda Maria
Ferreira, natural de Oliveira de Azeméis, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7674125, de 31 de Janeiro de 1997, do Porto, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Nicolau Marques Guedes, 33,
2.º, L, 4000 Porto, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática do crime de ofensas corporais
voluntárias, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi aquele arguido, por despacho de 23 de Setembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo
automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  000/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 431/99, que o digno agente do
Ministério Público move contra o arguido Manuel Pedro Simões
Nogueira Guedes, divorciado, reformado, nascido a 5 de Novem-
bro de 1955, filho de Luís Gonzaga Nogueira Guedes e de Julieta
da Encarnação Simões, natural de Penafiel, titular do bilhete de
identidade n.º 3313360, de 14 de Outubro de 1998, de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Óscar da Silva, 2366, 4450
Leça da Palmeira, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática do crime de ofensas à integrida-
de física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
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Penal, foi aquele arguido, por despacho de 15 de Setembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo
automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  001/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 722/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel António Gouveia
Pereira, casado, empresário, nascido a 15 de Março de 1963, filho
de Daniel Lopes Pereira e de Maria Emília da Silva Gouveia, na-
tural de Vacalar, Armamar, Vacalar, Armamar, titular do bilhete de
identidade n.º 7542590, de 15 de Setembro de 1992, do Porto, com
última residência conhecida na Rua de Raul Brandão, 40, 1.º,
Ermesinde, 4440 Valongo, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado/pronunciado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 23 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  002/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 202/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra a arguida Carla Sandra de Jesus Soa-
res, solteira, escriturária, nascida a 19 de Fevereiro de 1969, fi-
lha de Joaquim António Martins Soares e de Isaltina Ferreira de
Jesus, natural de Angola, Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 9220472, de 12 de Dezembro de 1995, de Lisboa, com última
residência conhecida no Bairro S. Tomé, bloco D, entrada 88, 3.º,
esquerdo, 4200 Porto, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusada/pronunciada pela prática do crime de falsificação de
documento e burla, previsto e punido pelo artigo 257.º, n.os 1,
alínea a), e 2, e 217.º, n.º 1, ambos do Código Penal de 1995, foi
aquela arguida, por despacho de 19 de Maio de 1999, declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automó-
vel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  003/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de

Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 554/97, que o digno agente do
Ministério Público move contra o arguido Paulino Fraga Lopes, sol-
teiro, serralheiro, nascido a 26 de Abril de 1958, filho de José Gon-
çalves Lopes e de Laura Fraga, natural de Costa, Guimarães, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3716888, de 1 de Fevereiro de 1977,
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. José
Sampaio, 72, 4800 Guimarães, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado/pronunciado pela prática do crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal de 1995, foi aquele arguido, por des-
pacho de 19 de Maio de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  004/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 351/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido António Jorge da Nóbrega
Cortes Pinto, casado, gerente, nascido a 8 de Junho de 1954, filho
de Manuel Celestino Soares C. Domingues Pinto e de Maria Mar-
garida V. Osório, natural de Santo Ildefonso, Porto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3154303, de 17 de Outubro de 1996, de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Sabrosa, 33,
2.º, esquerdo, 4000 Porto, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado/pronunciado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por des-
pacho de 14 de Junho de 1999, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  005/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 197/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido João Guilherme Miranda
Pereira, solteiro, paquete, nascido a 29 de Maio de 1978, filho de
Rui Henrique Novais Pereira e de Antónia Luísa Miranda Novais
Pereira, natural de Paranhos, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 11559155, de 1 de Julho de 1994, com última residência
conhecida na Rua de S. João Bosco, 124, 4100 Porto, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela práti-
ca do crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi aquele arguido, por
despacho de 29 de Janeiro de 1999, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
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criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  006/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 176/98, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria da Conceição Lus-
triano, solteira, vendedora ambulante, nascida a 25 de Fevereiro de
1967, filha de Francisco Afonso e de Maria Rolanda Lustriano,
natural de Matosinhos, Matosinhos, titular do bilhete de identida-
de n.º 12687618/5, de 21 de Setembro de 1994, de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Chavinha, 4460 Custóias,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusada/pronuncia-
da pela prática do crime de falsidade de depoimento, previsto e
punido pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, foi aquela argui-
da, por despacho de 2 de Junho de 1999, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos auto-
móveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de
aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  007/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 517/97, que o digno agente do Ministé-
rio Público move contra o arguido José Domingos Lopes, casado,
ajudante de carpinteiro, nascido a 15 de Outubro de 1954, filho e
Manuel Domingos da Silva e de Ilda Francisca Lopes, natural de
Guifões, Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 5892137(0),
de 18 de Março de 1991, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Bouça Nova, 173, 4460 Guifões, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela prática do
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal,
foi aquele arguido, por despacho de 9 de Julho de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de veí-
culos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel,
e a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  008/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 1308/97, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Henriques San-
tos Vieira, solteiro, tesoureiro, nascido a 23 de Julho de 1967, fi-
lho de António Fernando Monteiro Vieira e de Maria Fernanda
Santos Pina, natural de Ermesinde, 4440 Valongo, titular do bilhete
de identidade n.º 7765804, de 8 de Setembro de 1994, do Porto,
com última residência conhecida na Rua do Eng.º Armando Ma-
galhães, 437, 4445 Valongo, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado/pronunciado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do

Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 19
de Maio de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos e livrete
de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  009/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos juízos cri-
minais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 554/97 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Manuel Atouguia Monteiro, solteiro, electricista de
máquinas, nascido a 14 de Junho de 1962, filho de Manuel Mon-
teiro Ferreira Pina e de Maria Celeste Bento Atouguia, natural de
Santa Justa, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6881720,
de 25 de Agosto de 1980, de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro de São Tomé, bloco J, entrada 81, 3.º, 4200 Porto,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronuncia-
do pela prática dos crimes de furto qualificado e falsificação de
documento, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), e 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal de 1995,
foi aquele arguido, por despacho de 19 de Maio de 1999, declara-
do contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou motociclos, livrete de veículo
automóvel; a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias de registos civil, comercial, predial ou automóvel,
bem como de, aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  010/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito de auxiliar dos juízos
criminais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1531/97 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra o
arguido Maximiano João Pinto Basto, casado, comerciante, nascido
a 26 de Março de 1936, filho de Frederico Pinto Basto e de Dárida
Rosa Caetano, natural de Miragaia, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 931781, de 20 de Outubro de 1995, de Vila Real, com
última residência conhecida na Avenida da Europa, Quinta das
Hortas, loja 12, rés-do-chão, 5000 Vila Real, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 314.º do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 21
de Abril de 1999, declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, certificado de registo criminal, pas-
saporte, carta de condução de veículos automóveis ou motociclos,
livrete de veículo automóvel; a proibição de obter certidões ou re-
gistos junto das conservatórias de registos civil, comercial, predial
ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo; a proi-
bição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer con-
tas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer enti-
dades bancárias que operem em Portugal.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.
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Aviso de contumácia n.º 23  011/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos juízos cri-
minais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 36/98 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra o
arguido Vítor Manuel Fernandes de Almeida, solteiro, sucateiro,
nascido a 13 de Março de 1972, filho de Porfírio Tavares de
Almeida e de Maria Aurora Fernandes Alves, natural de São Ma-
mede de Infesta, Matosinhos, com última residência conhecida na
Rua de Picoutos, 238, 4465 São Mamede de Infesta, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela práti-
ca de um crime de desobediência, previsto e punido pelos artigos
1399.º, n.º 3 do Código de Processo Civil e 348.º, n.º 2 do Códi-
go Penal, ex-VI artigo 32.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 522/85, foi
aquele arguido, por despacho de 23 de Setembro de 1999, decla-
rado contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos, livrete de veículo automó-
vel; a proibição de obter certidões ou registos junto das conservató-
rias de registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como
de, aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, Artur Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  012/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos juízos cri-
minais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1487/97 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra a
arguida Teresa da Conceição Marques Lopes Martins, casada, nas-
cida a 11 de Setembro de 1961, filha de Fernando Carvalho Lopes
e de Maria Clotilde Marques Lopes, natural de Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 7704819, de 2 de Janeiro de 1995, de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida da Escola Fu-
zileiros Navais, 166, Vivenda Tarouca, Quinta da Lomba, 2830 Bar-
reiro, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusada/pro-
nunciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código
Penal, foi aquela arguida, por despacho de 21 de Abril de 1999,
declarada contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos, livrete de veícu-
lo automóvel; a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias de registos civil, comercial, predial ou automóvel,
bem como de, aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  013/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos juízos cri-
minais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1507/97 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra a
arguida Irene Maria Leocádia dos Santos, viúva, nascida a 4 de
Setembro de 1937, filha de Maria Leocádia, natural de Chamusca,
Santarém, titular do bilhete de identidade n.º 2389719, de 24 de
Julho de 1995, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Cordeiro Ferreira, 13, 5.º, C, Lumiar, 1750 Lisboa, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º do Código Penal, foi aquela arguida, por des-
pacho de 9 de Julho de 1999, declarada contumaz nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até

à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos, livrete de veículo automóvel; a proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias de registos civil, comercial,
predial ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  014/2000 — AP. — O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos juízos cri-
minais da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 388/97 do
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, que o Ministério Público move contra o
arguido João Alberto Cabral da Silva, casado, agente de vendas,
nascido a 29 de Janeiro de 1959, filho de João Moniz da Silva e de
Aida Maria Pacheco Cabral da Silva, natural de São Pedro, Ponta
Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 5153976, de 24 de
Agosto de 1995, de Ponta Delgada, com última residência conhe-
cida na Rua da Cidade da Ribeira Grande, 3, 9500 Ponta Delga-
da, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronun-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 ambos
do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 19 de Maio
de 1999, declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, certificado de registo criminal, pas-
saporte, carta de condução de veículos automóveis ou motociclos,
livrete de veículo automóvel; a proibição de obter certidões ou re-
gistos junto das conservatórias de registos civil, comercial, predial
ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  015/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito de turno, no 4.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 1242/97 (ex. processo n.º 269/97 do 3.º Juízo), pendentes nes-
te Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
António Oliveira Vaz, casado, serralheiro, nascido a 7 de Junho de
1965, filho de Cassiano Nascimento Vaz e de Laurentina Oliveira
Moreira, natural da freguesia e concelho de Matosinhos, titular do
bilhete de identidade n.º 6979293, de 21 de Dezembro de 1998, de
Lisboa, residente na Rua de Nova do Seixo, 1284, Leça do Balio,
Matosinhos, foi por despacho de 11 de Julho de 2000, declarada
cessada a sua contumácia e, consequentemente, declaradas cessa-
das as respectivas implicações.

18 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
José. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 23  016/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, n.º 1056/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Leonel Manuel Amaral
Freire, casado, desempregado, nascido a 24 de Fevereiro de 1968,
filho de Justino Freire e de Maria da Graça Amaral Nicolas Fer-
reira, natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8951440,
com última residência conhecida na Rua de Fernando Pessoa, 87,
2.º, esquerdo, Canidelo, 4000 Vila Nova de Gaia, foi, por despa-
cho de 23 de Maio de 2000, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  017/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
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saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 824/97, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria da Graça Mar-
ques Vieira Gomes Duarte, casada, comerciante, nascida a 9 de Abril
de 1965, filha de Américo Fernando Moreira Gomes e de Rosa
Marques Vieira, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6964138, de 22 de Dezembro de
1988, de Lisboa, com última residência sconhecida na Rua do
Grémio da Prosperidade, 68, Candal, 4400 Vila Nova de Gaia, foi,
por despacho de 10 de Julho de 2000, declarada cessada a sua con-
tumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  018/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 810/97, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria da Graça Mar-
ques Vieira Gomes Duarte, casada, comerciante, nascida a 9 de Abril
de 1965, filha de Américo Fernando Moreira Gomes e de Rosa
Marques Vieira, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6964138, de 22 de Dezembro de
1988, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Grémio da Prosperidade, 68, Candal, 4400 Vila Nova de Gaia, foi,
por despacho de 10 de Julho de 2000, declarada cessada a sua con-
tumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  019/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1086/97, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto da
Costa Moreira, solteiro, vendedor, nascido a 18 de Julho de 1971,
filho de Fernando Moreira e de Maria Julieta Lage da Costa, na-
tural de Moçambique, com última residência conhecida na Rua das
Arroteias, 382, 4435 Rio Tinto, foi, por despacho de 25 de Maio
de 2000, declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente,
declaradas cessadas as respectivas implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  020/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 306/97, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Miguel Gon-
zalez Ramil, casado, gerente, nascido a 19 de Setembro de 1963,
filho de José António Gonzalez Lopes e de Obdulia Ramil Rivera,
natural de As Pontes, Espanha, com última residência conhecida
na Avenida de La Habana, 30, 15 011, La Coruña, Espanha, foi,
por despacho de 25 de Março de 2000, declarada cessada a sua
contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respecti-
vas implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  021/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1016/97, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Helena, soltei-
ra, doméstica, natural de Aveiro, com última residência conhecida
na barraca junto ao Hospital Magalhães Lemos, Porto, foi, por
despacho de 23 de Maio de 2000, declarada cessada a sua contu-
mácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  022/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amália Pereira dos Santos, juíza de direito de turno no
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da

Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 854/97, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Santos Nunes, solteiro, vendedor, nascido a 6 de Maio de
1955, filho de Joaquim António dos Santos Nunes e de Joaquina
Lisete Nunes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 4881076, de 31 de Agosto de 1989,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Jardim à Estrela, 8, rés-do-chão, es-
querdo, Lisboa, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado/pronunciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 22 de
Maio de 2000, declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, comas seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição do obter ou re-
novar documentos, certidões e registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente, passaporte, bilhete de identidade, certificado
de registo criminal, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos, livrete de veículo automóvel, ou outros documentos,
certidões ou registos emitidos por tribunais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais,
Direcção de Serviços de Identidade Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia;
a proibição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer
contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

6 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amália
Pereira dos Santos. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 23  023/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amália Pereira dos Santos, juíza de direito de turno no
4.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 264/00 (ex. processo 283/98,
do 4.º Juízo), pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel de Oliveira Santos, viúvo,
ajudante de camionista, nascido a 24 de Dezembro de 1964, filho
de Carlos Pereira dos Santos e de Maria Angelina de Oliveira,
natural de Pedroso, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8719214, de 9 de Dezembro de 1991, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua de Alheira D’Aquém, 501, Pedroso, 4400 Vila Nova de
Gaia, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado/pro-
nunciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Pe-
nal, foi aquele arguido, por despacho de 6 de Abril de 2000, de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, comas seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos, livrete de veículo
automóvel; a proibição do obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem
como de, aí, efectuar qualquer registo.

6 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amália
Pereira dos Santos. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MESÃO FRIO
Aviso de contumácia n.º 23  024/2000 — AP. — O Dr.

Pedro de Brito Conde Veiga, juiz de direito no Tribunal da Comar-
ca de Mesão Frio, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 52/99, Única Secção que o Ministério Público nesta
comarca move contra Abílio Rodrigues Teixeira, nascido a 3 de Abril
de 1960, natural da freguesia de São Nicolau, concelho de Mesão
Frio, casado, filho de António Domingos Teixeira e de Maria
Emília Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 5870458,
emitido em 18 de Fevereiro de 1991, com última residência conhe-
cida na Rua de Júlio Verne, lote 39, 2.º, direito, Vale do Monte,
Santa Iria de Azóia, por haver cometido um crime de fraude fis-
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cal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1 e 2, alínea f) do De-
creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 394/93, de 24 de Novembro e 140/95, de 14 de
Julho, foi o referido arguido, por despacho de 14 de Julho de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no
artigo 337.º do mesmo Código, o que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração de contumácia, bem como a proibição de
obter qualquer documento, certidão ou registo junto de qualquer
autoridade pública.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro de Brito
Conde Veiga. — O Escrivão-Adjunto, João Fernandes Mendes
Guerra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 23  025/2000 — AP. — A Dr.ª

juíza de direito do Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 137/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Pinto Pinheiro, solteiro,
filho de José Pinheiro e de Maria Augusta Ferreira Pinto, natural
da freguesia de Salvador do Monte, concelho de Amarante, resi-
dente na Rua de Mouzinho da Silveira, 43, 3.º, direito, no Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 5780301, por se encontrar
indiciado de haver cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) e 202.º,
alínea d) do Código Penal e nos quais por despacho de 27 de Ju-
lho de 2000 foi declarada cessada a contumácia.

17 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 23  026/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 266/95.6GBMTA do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Moita em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e hoje pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, e
de um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 155.º, n.os 1
e 2 do Código Penal de 1982 e hoje previsto e punido pelo artigo
153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1995, é aquele, o arguido
Ricardo Jorge dos Santos Ferreira, filho de Nuno Álvares Pereira
e de Cidália da Natividade Santos Ferreira, natural de Alhos Ve-
dros, Moita, nascido em 7 de Novembro de 1977, solteiro, com
última residência conhecida no Bairro Fundo de Fomento, lote 64,
2.º, esquerdo, Vale da Amoreira, de que por despacho de 29 de
Junho de 2000, foi cessada a declaração de contumácia em que o
mesmo se encontrava, por ter sido extinto por prescrição o proce-
dimento criminal contra o mesmo.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 23  027/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 17/97.0 GBMTA do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita em que é acusado
pelo Ministério Público pela prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, José Mário Vieira Correia, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 16 de Julho de 1966, em Cabo Verde, filho de Francisco
Lopes Correia e de Hortência Cabral, residente na Praceta de José
Escada, lote 8, 1.º, direito, 2835 Vale da Amoreira, foi, por des-
pacho de 30 de Junho de 2000, cessada a declaração de contumá-
cia, por apresentação.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 23  028/2000 — AP. — A Dr.ª
Sandra Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 366/92, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público, pela prática do crime, previsto e punido, nas dispo-
sições combinadas dos artigos 260.º do Código Penal e 3.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, move con-

tra a arguida Amara Jimenez Y Borga, solteira, vendedora ambu-
lante, nascida a 21 de Novembro de 1975, natural de Santander,
nacionalidade espanhola, filha de António Cortez Santiago e de Do-
lores Jimenez Borga, com residência nos autos na Quinta de San-
to António, Laranjeiro, Almada, foi declarada cessada a situação
de contumácia, da arguida por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã-Adjunta, Maria Irene Mecha.

Aviso de contumácia n.º 23  029/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 562/94.0GAMTA, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de condução de veícu-
lo sob o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 124/90 de 14 de Abril e actualmente pelo artigo
292.º do Código Penal revisto, o arguido Sérgio Rodrigues da Silva
Júnior, filho de Sérgio Rodrigues da Silva e de Maria Antónia de
Sousa Rodrigues da Silva, natural de Angola, nascido em 2 de
Janeiro de 1947, divorciado, motorista, com última residência
conhecida na Rua de Ferreira de Castro, bloco F, 3, Quinta da
Fonte da Prata, Moita, que por despacho proferido em 10 de Ju-
lho de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia em
que o mesmo se encontrava, por ter sido extinto por prescrição o
procedimento criminal contra o mesmo.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
teiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 23  030/2000 — AP. — A Dr.ª
Sandra Conceição, juíza de direito do 1.º juízo do Tribunal da
Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 75/93.7TAMTA do 1.º Juízo, que o
Ministério Público, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do actual diploma
legal, move contra os arguidos Idalina Mendes Galvão de Queiroz,
filha de António Santos Galvão e de Clementina Geraldes Mendes,
nascida em 17 de Outubro de 1960 em Chaves, casada, domésti-
ca, com residência nos autos na Rua de Carlos Augusto dos San-
tos, lote 40, rés-do-chão, direito, Vale da Amoreira, por despacho
proferido em 9 de Fevereiro de 2000, e Caetano Francisco Machado
Queiroz, filho de Abílio Augusto Queiroz Pisco e de Maria José
Machado Queiróz, nascido em 24 de Julho de 1958, natural de
Sabrosa, casado, militar, ambos com residência nos autos na Rua
de Carlos Augusto dos Santos, lote 40, rés-do-chão, direito, Vale
da Amoreira, foi declarada cessada a situação de contumácia, dos
arguidos por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã-Adjunta, Maria Irene Mecha.

Aviso de contumácia n.º 23  031/2000 — AP. — O Dr.
Afonso Andrade, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Moita, faz saber que, no referido juízo, encontram-se pen-
dentes uns autos de processo comum, singular, registado com o
n.º 59/98.9TAMTA, que o Ministério Público desta comarca move
contra os arguidos Paulo Jorge Correia Lopes Pereira, solteiro, ser-
vente, nascido a 27 de Março de 1974, em Nossa Senhora da Gra-
ça, Praia, Santiago, Cabo Verde, filho de Domingos Lopes Pereira
e Ana Maria Correia, titular do bilhete de identidade n.º 16206750,
em 15 de Julho de 1998, por Lisboa e com última residência conhe-
cida na Praceta de Maria Helena Vieira da Silva, lote 26, rés-do-chão,
esquerdo, Vale da Amoreira, 2835 Baixa da Banheira e Marcus
Vinicius Macedo Furtado, solteiro, servente, nascido em 3 de De-
zembro de 1976, em Nossa Senhora da Graça, Praia, Santiago Cabo
Verde, filho de António Pedro Furtado e Ana Luísa Monteiro de
Macedo Furtado, titular do bilhete de identidade n.º 16204948,
emitido em 8 de Maio de 1998, por Lisboa, com última residência
conhecida na Praceta de Maria Helena Vieira da Silva, lote 26, rés-
do-chão, esquerdo, Vale da Amoreira, 2835 Baixa da Banheira, por
estarem acusados como co-autor material do crime, previsto e pu-
nido pelos artigos 347.º, 386.º, n.º 2 do Código Penal são estes por
este meio notificados que por despacho de 28 de Junho de 2000,
foram declarados contumazes, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal, que implica os seguintes efeitos: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar após a presente declaração, ficando-lhe vedada obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado de registo crimi-
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nal, cartão de contribuinte ou outros documentos ou certidões fis-
cais, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como certidões ou registos, junto dos serviços ou
autoridades ligados à administração pública (central, regional e
local),incluindo consulados de Portugal.

Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo Penal.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 23  032/2000 — AP. — O Dr.

José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 53/96 do 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra José Godinho Cardoso, casado,
pintor de automóveis, nascido em, 20 de Agosto de 1956, natural da
freguesia de Monsaraz, concelho de Reguengos de Monsaraz, fi-
lho de Joaquim da Silva Cardoso e de Antónia Godinho Piteira,
titular do bilhete de identidade n.º 5383775, com última residên-
cia conhecida no Bairro de Santa Maria, Rua 7, 20, em Évora, por
haver cometido o crime, previsto e punido no artigo 292.º do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, extinto o procedi-
mento criminal e o oportuno arquivamento dos autos contra o ar-
guido por o mesmo ter falecido.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 23  033/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 37/2000 que corre termos pelo
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, movi-
do pelo Ministério Público contra o arguido Leonel Maria Custó-
dio, solteiro, desempregado, filho de Joaquim Custódio e de Ma-
ria Adelaide, natural da freguesia de Colos, concelho de Odemira,
nascido a 27 de Novembro de 1958, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9762363 e com última residência conhecida em Casal 24,
Bombel, Vendas Novas, por se encontrar acusado pela prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º e 122.º,
n.º 1 do Código da Estrada, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de
Processo Penal); proibição de o arguido obter (ou renovar), os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, proibição de
o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
des públicas (nomeadamente, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel) (n.º 3 do citado artigo 337.º).

 18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO
Aviso de contumácia n.º 23  034/2000 — AP. — A Dr.ª

Carla Isabel Carecho, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Montemor-o-Velho, faz saber que, no processo comum n.º 85/96,
pendente nesta comarca, contra a arguida Carla Filipa de Oliveira
Patrício Tavares, casada, comerciante, nascida a 9 de Fevereiro de
1970, na freguesia de Sé Nova, Coimbra, filha de Jorge Domin-
gos Correia Patrício e de Conceição dos Santos Oliveira Patrício,
com última residência conhecida na Rua de Afonso Henriques, lote
28, 1.º, esquerdo, em Cantanhede, por ter cometido um crime de
falsificação de documentos na forma continuada, previsto e puni-

do pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a) e 2, 30.º, n.º 2 do Código
Penal de 1982 e  actualmente previsto e punido pelos artigos 256.º,
n.os 1, alínea a) e 3, 30.º, n.º 2 do Código Penal revisto, foi, por
despacho de 7 de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia
atenta a prescrição do procedimento criminal.

7 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Isabel Care-
cho. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Mendes Henriques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA
Aviso de contumácia n.º 23  035/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 91/95, a correr termos pelo Tribunal
da Comarca de Odemira, em que é arguido José António Caetano
Fezes, residente na Avenida do Infante D. Henrique, 218, 3.º, di-
reito, Montijo, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria de
Sá. — A Escrivã-Adjunta, Maria Augusta Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 23  036/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 570/97.9
TAOER contra o arguido João Paulo Feliz Alegrias nascido a 7 de
Novembro de 1967 em Vila Vilosa, Conceição, Évora, portuguesa,
casado, filho de Arnaldo do Lobo Nunes Alegrias e de Maria de
Lurdes Carona Alegrias, titular do bilhete de identidade n.º 10046192,
emitido em 22 de Abril de 1983, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na União Piedense, 80,
1.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada, por lhe ser imputada a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e referência ao artigo
217.º do Código Penal tendo por despacho de 20 de Junho de 2000,
sido declarada a contumácia ao arguido com as seguintes conse-
quências (artigo 336.º, n.º 5 e artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal). A presente declaração, implica para o arguido: passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  037/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 1759/97.6
JGLSB contra o arguido Leonardo Johnson de Lima Sousa nasci-
do a 4 de Agosto de 1966 em Brasil, Brasil, portuguesa, solteiro,
filho de José Ribamar de Sousa Paulo e de Maria Cordélia Lima
Sousa, com última residência conhecida na Rua de Manuel Luís
da Costa, 12, 2.º, E, Costa da Caparica, por lhe ser imputada a prá-
tica de um crime de furto qualificado, roubo e uso de documentos
falsos, previsto e punido à data dos factos pelos artigos 203.º e 204.º,
n.os 1, alínea f), 2, alínea e), artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b) e 256.º,
n.º 1, alínea c) tendo por despacho de 3 de Março de 2000, sido
declarada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências
(artigo 336.º, n.º 5 e artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal). A presente declaração, implica para o arguido: passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 23  038/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 26 de Abril de 2000, no pro-
cesso comum, singular n.º 991/95.1 TAOER pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, ao arguido Luís David Cardoso dos
Santos Silva, nascido em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, a 1
de Outubro de 1975, solteiro, filho de Carlos Serra dos Santos e
Silva e de Maria da Conceição Cardoso, residente na Praceta Ga-
briel dos Santos, lote 17, 3.º, esquerdo, Baixa da Banheira, Moita.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  039/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 26 de Abril de 2000, no
processo comum, singular n.º 971/95.7 TAOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, ao arguido Herberto Xá-
-Kimona e Silva Agostinho, nascido em Luanda, a 19 de Outubro
de 1968, solteiro, filho de José Piedade Agostinho e de Maria
Raquel da Silva, residente na Alameda de António Sérgio, 7, 11.º,
esquerdo, Lisboa.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  040/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 5 de Março de 2000, no
processo comum, singular n.º 1867/94.5 TAOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, ao arguido João Inácio Mes-
quita Pernas, nascido em Estremoz, a 5 de Dezembro de 1947, ca-
sado, filho de João António dos Santos Pernas e de Esmeraldina
Cremilde Mesquita, residente na Quinta da Alagoa de Baixo, lote
7/A, 2.º, esquerdo, em Carcavelos.

19 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  041/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 5 de Março de 2000, no
processo comum, singular n.º 1867/94.5 TAOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, à arguida Maria Amélia Martins
Ferreira da Silva Pernas, nascida em Albergaria-a-Velha, Aveiro,
a 10 de Setembro de 1949, casada, filha de Guilherme Ferreira da
Silva e de Alcina Martins da Silva, residente na Quinta da Alagoa
de Baixo, lote 7/A, 2.º, esquerdo, em Carcavelos.

19 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  042/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Doroana Almeida, juíza de direito de turno do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, por despacho de 27 de Julho
de 2000 proferido no processo comum, singular n.º 89/94.0PCOER,
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia ao arguido Amadu Lamarana Turê, solteiro, estudante, na-
tural de Bissau, Guiné, nascido a 17 de Janeiro de 1978, filho de
Pedro Jeuro Turê e de Adama Camara, residente no Bairro dos
Navegadores, lote 27, 2.º, direito, Talaíde, Porto Salvo, pelo que
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia.

31 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito de Turno, Maria de
Fátima Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Jorge Belém.

Aviso de contumácia n.º 23  043/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 3 de Julho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 15 661/94.0JDLSB pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido Carlos Alberto Gon-

çalves, filho de Carlos Miguel Batista e de Cândida de Jesus Ca-
brita, natural de Socorro, nascido a 10 de Junho de 1950, divorcia-
do, portador do bilhete de identidade n.º 2263849, emitido em Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Marquês do
Pombal, 19-A, 2735 Cacém, por prescrição do procedimento cri-
minal.

4 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  044/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 30 de Maio de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 672/94.3PBOER pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido Gustavo Manuel da
Costa dos Prazeres, filho de Manuel dos Santos Batista dos San-
tos dos Prazeres e de Maria das Neves R. M. V. F. Costa dos Pra-
zeres, natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 17 de Dezembro
de 1959, casado, portador do bilhete de identidade n.º 11456466,
emitido em Lisboa, com última residência conhecida na Rua da
Madalena, lote 789, 1.º, esquerdo, Bairro da Fraternidade, Sacavém,
por prescrição do procedimento criminal.

18 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  045/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2000, no processo
comum, singular n.º 1553/95.9TAOER pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Abel Marques de Je-
sus Barca, filho de Feliciano Xavier Barca e de Carlota Jesus Paula
Barca, natural de Moçambique, nascido a 9 de Fevereiro de 1965,
casado, portador do bilhete de identidade n.º 9864580, emitido em
Lisboa, com última residência conhecida no Casal do Cotão, 2.ª fa-
se, lote 19, rés-do-chão, B, no Cacém, por prescrição do procedi-
mento criminal.

18 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  046/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1496/96.9
TAOER, contra o arguido Marcus Vinicius Costa Gomes, nascido
a 17 de Abril de 1970, natural do Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, solteiro, filho de Renato Gomes e de Fernanda Alves Santos
Costa Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 16133936, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 88,
1.º, esquerdo, Mafamude, Vila Nova de Gaia, por lhe ser imputa-
da a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência e em conjugação
com o artigo 217.º do Código Penal, à data dos factos, tendo por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000, sido declarada a contumá-
cia ao arguido com as seguintes consequências (artigo 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal). A presente declaração, implica
para o arguido: passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas;
a proibição de movimentar, por si ou por intermédio de terceiros,
quaisquer contas bancárias, à ordem ou a prazo, em qualquer agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito bancário, ou não.

18 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Jorge Belém.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 23  047/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 9949/94.7
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Benjamim
José de Jesus Gouveia, filho de Eduardo Cardoso Augusto Gouveia
e de Maria Anunciação, natural de Arcozelo, Moimenta da Beira,
nascido a 15 de Dezembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 7782791, de 19 de Fevereiro de 1991 do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Cândido Manuel Pereira, 2-D, rés-do-chão, direito, no Barreiro,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho datado de 25 de
Maio de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 23  048/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 330/97.7
GTCSC(2) que o Ministério Público move contra Luís Manuel Fer-
reira dos Santos, filho de Joaquim dos Santos Júnior e de Gracinda
Gaspar Ferreira dos Santos, natural de Lisboa, nascido a 15 de Fe-
vereiro de 1953, e residente que foi na Rua do 1.º de Maio, lote
207, Odivelas, ao qual lhe é imputado um crime de alcoolémia,
previsto e punido no artigo 292.º do Código Penal foi, por despa-
cho de 28 de Junho de 2000 declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem ime-
diata de mandado de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; suspensão dos ulterio-
res termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  049/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1568/94.4
TBOER (2) que o Ministério Público move contra a arguida Maria
da Graça Almeida Santos, nascida a 28 de Fevereiro 1963, filha de
Augusto dos Santos e de Maria da Graça Almeida Santos, natural
de Santa Justa, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 7839251,
emitido em 8 de Setembro de 1988, por Lisboa e residente que era
na Rua do Mestre de Aviz, porta C, Oeiras, à qual lhe é imputado
um crime de emissão de falsificação e burla, previsto e punido pe-
los artigos 228.º, n.º 1 e 313.º do Código Penal de 1982, foi, por
despacho de 13 de Julho de 2000, cessada a contumácia, por ter sido
extinto o procedimento criminal por efeito de prescrição.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  050/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1364/96.4
TDLSB(3) que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Machado do Nascimento Arruda, nascido a 1 de Março de
1965, em Beato, Lisboa, filho de José Valentim do Nascimento
Arruda e de Helena Ramos Machado Arruda, e residente que foi
na Rua das Saabras, 27, Serrade, Carnaxide, Oeiras, ao qual lhe é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por
despacho de 12 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração;
proibição de o arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, assim como
obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  051/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 959/98
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Silva, nascido a 13 de Janeiro de 1941, em Santiago, Cuba, filho
de Pedro Silva e de Blanca Castro, e residente que foi na Urbani-
zação da Amoreiras, lote 4, Ap. 404, Armação de Pera, ao qual lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por
despacho de 1 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração;
proibição do arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, assim como
obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  052/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 493/97.1
GBOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Miguel Felício da Rosa, nascido a 4 de Outubro de 1980, em Lis-
boa, filho de Ernesto Gomes da Silva e de Maria Rosa Felício Silva,
e residente que foi na Travessa do Rio, 4, Barcarena, ao qual lhe
é imputado um crime de furto qualificado, foi, por despacho de 12
de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo, até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição do argui-
do obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, assim como obter carta ou licença
de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  053/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 286/98.6
PEOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Zhang
Xugiang, portador do bilhete de identidade n.º 16161557, de Ju-
nho de 1994, e residente que foi na Rua do Duque, 1, 3.º, Lisboa,
ao qual lhe é imputado  um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi, por despacho de 28 de Junho de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição do arguido obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, as-
sim como obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  054/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 1281/
97.0TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido
Albino José da Silva Afonso, filho de Lomelino Lopes Afonso e
de Antonita Pereira da Silva, nascido a 1 de Novembro de 1943,
em Penha de França, Lisboa, e residente que foi na Rua de Padre
Cruz, 24, 3.º, esquerdo, Buraca, Amadora, ao qual lhe é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por despacho
de 1 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
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daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção do arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes, assim como obter
carta ou licença de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  055/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 562/98.0
TAOER (3), que o Ministério Público move contra a arguida Ale-
xandra Agnela Fernandes Rodrigues, filha de João Salvador Rodri-
gues e de Sara Dina Fernandes Rodrigues, e residente que foi na
Rua de Egas Moniz, 237, 3.º, esquerdo, São João do Estoril, à qual
lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi,
por despacho de 26 de Maio de 2000, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração; proibição de a arguida obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes,
assim como obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  056/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 1196/96.0
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Bruno
Alexandre de Jesus Cardoso da Conceição Bras, nascido a 15 de
Maio de 1969, filho de José Jorge da Conceição Bras e de Maria
Cardoso, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, e residente na
Avenida do Ultramar. 3 a 5, Edifício Vimar, bloco C, 2.º, direito,
Cascais, foi, por despacho de 20 de Julho de 2000, cessada a con-
tumácia, por se ter apresentado.

25 de Julho de 2000. —  O Juiz de Direito, António Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  057/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 128/94.4
GBOER (2), que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Abreu Lourenço, nascido a 10 de Dezembro de 1976, filho
de Celestino Ferreira Lourenço e de Maria Olinda Paiva, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, e residente no lugar do Bico, 8,
Tercena, foi, por despacho de 20 de Julho de 2000, cessada a con-
tumácia, por se ter apresentado.

25 de Julho de 2000. —  O Juiz de Direito, António Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  058/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 223/96.5PCOER(1), que o
Ministério Público move contra o arguido João António Rocha
Barradas Varges, nascido a 20 de Outubro de 1958, natural de Sa-
brosa, filho de Vicente Augusto Barradas e de Brizida de Jesus Ro-
cha, titular do bilhete de identidade n.º 6904535, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente actualmente na Rua de
Vicente Augusto Bolina, lote T, 4.º C, 2830 Barreiro, ao qual lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por
despacho de 21 de Agosto de 2000, cessada a contumácia.

21 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Auxiliar, Estela Ribeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 23  059/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 77/96, do 1.º Juízo de

Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move ao arguido
Aníbal de Oliveira Pereira da Mota, nascido a 15 de Dezembro de
1960, em Oliveira de Azeméis, filho de Alexandre Pereira da Mota
e de Ernestina de Oliveira Costa, portador do bilhete de identida-
de n.º 8322567, residente em Espinheira, 53, e actualmente ausen-
te algures em parte incerta, indiciado de ter praticado um crime de
furto, burla, em co-autoria e em concurso real, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, 177.º, 203.º, 204.º, 313.º,
217.º e 26.º, todos do Código Penal, foi por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos supra-referenciados, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, e 476.º do mesmo diploma, e com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos, junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Angelo Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 23  060/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 182/90 (ex 1.º Juízo, 2.ª Sec-
ção), a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o
Ministério Público move contra o arguido Ilídio Fernandes Resende,
casado, industrial, filho de João Gomes de Resende e de Deolinda
da Costa Fernandes, nascido a 26 de Setembro de 1955, em No-
gueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7191103, Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de João de Deus, 141, 4.º, esquerdo, São João da Madeira,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido
se encontrava.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 23  061/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 100/88 (ex 2.ª Secção,
2.º Juízo), a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís António Cal-
deira Lopes, casado, filho de António Jesus Lopes e de Rosa Cal-
deira Fernandes Lopes, nascido em 13 de Outubro de 1947, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 315659, Lisboa, residente na Rua da Ilha do Porto Santo, lote
77, 1.º, direito, Pontinha. Lisboa, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 23  062/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 225/97, pendentes na Única Secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Rui Madeira Rogado, casado, jogador de futebol,
filho de Manuel Virgínio de Morais Rogado e de Maria Antonieta
Madeira Rogado, nascido a 11 de Julho de 1963, na freguesia de
Torre de Moncorvo, titular do bilhete de identidade n.º 6614480.9,
de 24 de Janeiro de 1995, Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, Prédio São
Jorge, 1.º, esquerdo, 3200 Lousã, por no referido processo ter sido
recebida a acusação imputando-se-lhe a autoria do crime de viola-
ção de proibições ou interdições previsto e punido no artigo 353.º
do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Setembro de 2000,
declarada cessada a contumácia que lhe havia sido imposta pelo
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despacho de 6 de Maio de 1998, cuja publicação foi feita no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1998, nos
termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 23  063/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 126/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de José
dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural de
Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  064/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 119/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra a arguida Ana Isabel Rogeiro Incenso,
casada, nascida em 29 de Novembro de 1968, natural da Covilhã,
filha de Joaquim Ferreira Incenso e de Aurora da Fonseca Rogeiro
Incenso, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Estrada Municipal 513, 116, 1.º, Vales do Rio, Covilhã,
acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 12 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal
decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  065/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 147/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Carlos Manuel da Silva dos
Santos Fonseca, divorciado, comerciante, nascido em 30 de Maio
de 1955, natural de Paranhos, Porto, filho de Carlos Alexandrino
Santos Fonseca e de Maria Rita Beires Carvalho Silva Fonseca, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida na Praceta
de José Régio, Edifício 2, entrada 60, porta 31, no Porto, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 13 de Junho de
2000, em virtude da extinção do procedimento criminal decretado,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  066/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 177/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Carlos Vieira Mendes
Cirnes, solteiro, comerciante, nascido em 27 de Abril de 1937,
natural de São Cristóvão de Nogue, Cinfães, filho de Isidro Cirnes
e de Isabel Vieira Mendes, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida na Avenida da República, 73, rés-do-chão, em
Olhão, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 12
de Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento crimi-
nal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  067/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 57/97, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido José Manuel da Costa Gon-
çalves, casado, director comercial, nascido em 21 de Junho de
1952, natural de Cerva, Ribeira da Pena, filho de José Joaquim
Gonçalves e de Deolinda Ribeiro da Costa, com o bilhete de iden-
tidade n.º 3010797, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Rua de Almeida Garrett, 90, rés-do-chão, direito, Estoril, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 12 de Junho de
2000, em virtude da extinção do procedimento criminal decretado,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  068/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 290/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Ju-
nho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  069/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 294/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  070/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 34/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  071/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
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de processo comum, singular n.º 36/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  072/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 38/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  073/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 40/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  074/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 68/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residên-
cia conhecida em Oliveira do Hospital, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  075/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 63/93, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Carlos Alberto da Silva Her-
nandez, casado, gerente comercial, nascido em 7 de Janeiro de
1947, natural de Santo Antão, Évora, filho de Mário Jorge Gonçal-
ves Hernandez e de Lídia Amélia da Silva Hernandez, ausente em

parte incerta e com última residência conhecida na Rua da Casa
Branca, 36, 1.º, esquerdo, em Coimbra, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em virtude da
extinção do procedimento criminal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  076/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 78/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  077/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 141/92, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Carlos Alberto Henriques
Mendes, solteiro, nascido em 26 de Abril de 1968, natural de Al-
margem do Bispo, Sintra, filho de Abílio Mendes Mota Rosa e de
Cristina Augusta Henriques, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Negrelos, Oliveira do Hospital, acusado
pela prática de um crime de furto qualificado, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em virtude
da extinção do procedimento criminal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  078/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 100/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  079/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 73/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido José Francisco Neves Gros-
sinho, casado, comerciante, nascido em 19 de Outubro de 1949,
natural de Montargil, Ponte de Sôr, filho de Francisco Maurício
Grossinho e de Rosário Mariana Neves, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida em Arranhó, Arruda dos Vinhos,
Vila Franca de Xira, acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 13 de Junho de 2000, em virtude da extinção do pro-
cedimento criminal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.
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Aviso de contumácia n.º 23  080/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 239/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra a arguida Belmira da Conceição de
Almeida, casada, nascida em 8 de Novembro de 1962, natural de
Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, filha de Augusto Pinto de
Oliveira e de Maria da Conceição Gomes de Almeida, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Rua da Venda
de Baixo, 1151, Pedrosa, Vila Nova de Gaia, acusada pela prática
em co-autoria de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 13 de Junho de
2000, em virtude da extinção do procedimento criminal decretado,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  081/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 239/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Manuel Joaquim de Jesus
Fernandes, casado, nascido em 12 de Fevereiro de 1961, natural de
Massarelos, Porto, filho de Joaquim Pereira Fernandes e de Maria
de Jesus Pereira, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua da Venda de Baixo, 1151, Pedrosa, Vila Nova
de Gaia, acusado pela prática em co-autoria de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 13 de Junho de 2000, em virtude da extinção do
procedimento criminal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  082/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 78/96, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural
de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima
Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 23  083/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 93/92, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Rodrigo do Sacramento
Araújo Cunha, casado, nascido em 24 de Fevereiro de 1939, natu-
ral de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de António de Araújo
Cunha e de Violeta Rosa do Sacramento, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Rua de Damião de Góis, 354,
1.º, no Porto, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, foi declarada cessada a contumácia, por des-
pacho de 13 de Junho de 2000, em virtude da extinção do proce-
dimento criminal decretado, por prescrição.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiuza.

Aviso de contumácia n.º 23  084/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 196/94, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, industrial, nascido em 14 de Setembro de 1965, filho de
José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural

de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

8 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fáti-
ma Béco de Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 23  085/2000 — AP. — O Dr.

João Guilherme Gato Pires da Silva, juiz de direito (de turno) do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 8
de Agosto de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 481/91,
1.º, Juízo, pendentes nesta comarca contra o arguido Luís de Ma-
galhães Amado Meno Nunes Corrêa, casado, formador de hotelaria,
filho de Luís Magalhães Nunes Corrêa e de Maria Alice Amado
Mengo Nunes Corrêa, nascido em 26 de Outubro de 1961, na fre-
guesia e concelho de Guiné Bissau, e portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7073657, emitido em 23 de Junho de 1997, em Lisboa,
e com residência conhecida em Canto das Barreiras, 3, 1.º, esquer-
do, Torres Novas, actualmente em parte incerta, não existindo nos
autos outros elementos de identificação, por estar acusado como
autor de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 47, de 25 de Fevereiro de 1998, Apêndice n.º 24, em virtude
da sua apresentação.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito (de turno), João Gui-
lherme Gato Pires da Silva. — O Escrivão-Adjunto, António Jú-
lio dos Santos Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 23  086/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 32/95, pendentes neste Tribu-
nal da Comarca de Ovar, 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a António Matos Monteiro Ribeiro, casado, industrial, nascido a 18
de Novembro de 1942, natural de Santa Comba Dão, filho de An-
tónio de Matos Ribeiro e de Emília Pedro Monteiro, bilhete de
identidade n.º 7331862, com última residência conhecida em São
Joaninho, Vila Pouca, Santa Comba Dão, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 22 de Fevereiro de
1996.

19 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  087/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 13/91, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Ovar, no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a José Nunes das Neves, casado, gerente comercial, nascido
a 5 de Dezembro de 1950, filho de Manuel Neves e de Emília da
Conceição Nunes, natural de São Julião, concelho da Figueira da
Foz, portador do bilhete de identidade n.º 4225115 do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em San-
to António, Louriçal, Pombal, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 15 de Maio de 1991.

8 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Pedro da
Silva Paixão. — A Oficial de Justiça, Maria Filomena Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 23  088/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo crime comum n.º 13/98, penden-
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tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a
arguida Maria Teresa Freitas de Aguiar Lopes, casada, doméstica,
filha de Joaquim de Aguiar e de Rosa Freitas, nascida em 3 de
Agosto de 1947, com última residência conhecida nas Rua dos
Bons Amigos, 32, Monte Cabaço, Charneca da Caparica, 2800 Al-
mada, por se encontrar acusada como autora material de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada contumaz, por despacho de 15 de Junho de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para a arguida, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a data de 15 de Junho de
2000, a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, car-
ta de condução e passaporte, bem como certidões e registos junto
das autoridades públicas.

15 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Diana Maria Paulino.

Aviso de contumácia n.º 23  089/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 51/96, pendente neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Isaura da Conceição Nunes de Magalhães,
casada, doméstica, nascida a 27 de Dezembro de 1961, filha de
Diamantino Magalhães Vieira e de Odília Neto Moreira, natural de
Paços de Ferreira, e residente no lugar de Fonte Quente, Donim,
Guimarães, por se encontrar acusada como autora material de um
crime de incêndio, previsto e punido pelo artigo 253.º do Código
Penal de 1982, ora previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1 do
actual Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 11 de Março de 1999, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 122/99, de 26 de Maio de 1999.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Diana Maria Paulino.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 23  090/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum, singular n.º 253/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel (e que teve o n.º 33/98
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel) em que é acusa-
da pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, a arguida Anabela Flo-
res Chaves, filha de Mário Chaves e de Maria Odete dos Santos
Flores, solteira, cabeleireira, nascida a 28 de Novembro de 1970,
na freguesia de Santa Isabel, Lisboa, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 10346839, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua de Braz Cubas, 11, 3.º, direito, traz, 4000
Porto, foi, por despacho de 2 de Agosto de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia.

3 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, de turno, Borges
Martins. — A Escrivã Auxiliar, Maria Emília Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  091/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Luís Espinheira Baltar, juiz de direito de turno do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 525/98, a correr termos pelo 3.º Juízo deste
Tribunal, em que é arguida Maria do Carmo Couto de Almeida,
natural de Miragaia, Porto, divorciada, costureira, nascida a 20 de
Julho de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 158695542,
residente no Bairro Pinheiro Torres, bloco 8, entrada 359, casa
11, rés-do-chão, Porto, à qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente pre-
visto e punido pelo 11.º, alínea a), na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a
contumácia.

5 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Luís Es-
pinheira Baltar. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fernando Morais
Vieira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 23  092/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Peniche, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 323/90,
em que é autor o Ministério Público e arguido Rogério Lopes dos
Santos, filho de Justo dos Santos e de Francisca Lopes, nascido em
3 de Abril de 1959, natural de Torres Novas, residente em 108 Colom-
bia Avenue, apartamento 8A, Long Branch, New Jersey, Estados
Unidos da América, foi declarada cessada a contumácia (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — A Funcionária Judicial, Ana Paula Morais de Aguiar e
Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 23  093/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 89/98 em que é arguido Cláudio
Miguel dos Santos Coteiro, solteiro, filho de Osvaldo de Jesus
Coteiro e de Maria Hermínia Cravo dos Santos, natural de França
nascido a 26 de Janeiro de 1975, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Mata Mourisca, Pombal, titular do
bilhete de identidade n.º 12299412, de 29 de Novembro de 1994,
pronunciado pela prática de descaminho ou destruição de objectos
sob o poder público, previsto e punido pelo disposto no artigo 355.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz por despacho de
29 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o que implica que sejam
anulados os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após tal declaração e ainda a proibição de obter e ou renovar quais-
quer documentos e ou certidões junto de autoridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — O Escriturário Judicial, Fernando
Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 23  094/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 226/99, pendente neste 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, que o Ministério Público move
a Ana Cristina Vilela Moreno Salvador, casada, nascida a 17 de
Agosto de 1973, filha de João Morais Moreno e de Sílvia de Lurdes
Vilela Moreno, natural da freguesia de Campo Grande, concelho
de Lisboa e com última residência conhecida na Quinta do Mon-
senhor, lote 16, 3.º, frente, Póvoa de Santo Adrião, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 24 de Novem-
bro de 1989.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim da
Costa Carneiro. — O Oficial de Justiça, Paulo Manuel Figueiredo
Marta.

Aviso de contumácia n.º 23  095/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Pombal, faz saber que, por despacho de 3 de Julho de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 80/99,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Jorge Mota Cravo, casado, pedreiro,
nascido a 14 de Outubro de 1965, filho de Aníbal Cravo e de Maria
Ribeiro da Mota, natural de Mata Mourisca, Pombal, portador do
bilhete de identidade n.º 9969232, com última residência conhecida
na EN n.º 1, 39, 1.º, esquerdo, em Meirinhas, Pombal, por se achar
pronunciado por um crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do mesmo Código,
foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo e para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si
celebrados após esta declaração e a impossibilidade de obter e ou
renovar quaisquer certidões ou documentos junto de entidades ou
repartições públicas.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João
Passos. — O Oficial de Justiça, César Lopes de Azevedo.



58 APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 23  096/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 85/99, pendente neste 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que o Ministério Público
move a Joaquim José da Silva Rodrigues, nascido a 16 de Outu-
bro de 1955, natural de Abade de Neiva, Barcelos, filho de António
da Silva Rodrigues e de Maria Teresa Abelheira da Silva, com re-
sidência na Avenida de Alcaides Faria, 335, 4.º, direito, Arcozelo,
4750 Barcelos, pela prática de um crime de falência dolosa, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
21 de Junho de 2000.

15 de Setemhro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 23  097/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 473/98 (473/98.0TAPTM), que o Ministério
Público move a Maria Manuela de Melo Ferreira, filha de Artur
da Silva Ferreira e de Maria Joaquina Dias, natural de Moçambi-
que, portadora do bilhete de identidade n.º 9330207, do Arquivo
de Identificação de Lisboa e com última residência conhecida no
Beco da Hortinha, 11, rés-do-chão, esquerdo, Ferragudo, Lagoa, por
se encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi esta por
despacho de 12 de Julho de 2000, declarada contumaz o que im-
plica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente data, e, ainda, a proibição de obter
e/ou renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão de Direito, António Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 23  098/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 371/97 (371/97.4TBPTM), que o Ministério
Público move a Rosa Maria Carvalho Patrão Beliz, filha de Atílio
António Sardinha Patrão Beliz e de Laurinda Rosa Figueiredo de
Carvalho Patrão Beliz, natural de Vila Nova de Gaia, portadora do
bilhete de identidade n.º 3989711, do Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Aldeia da Torraltinha,
3H, Lagos, por se encontrar acusada de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi esta por despacho de
10 de Julho de 2000, declarada contumaz o que implica, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a presente data, e, ainda, a proibição de obter e/ou
renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer au-
toridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão de Direito, António Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 23  099/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 20/97 (20/97.0FCPTM), que o Ministério
Público move a José de Jesus Alves, filho de Agostinho Alves e
de Leopoldina de Jesus, natural de Cabeceiras de Basto, portador
do bilhete de identidade n.º 2939754, do Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última residência conhecida na Rua do Amial,
1222, Porto, por se encontrar acusado de haver cometido um cri-
me de fraude sobre mercadoria, previsto e punido pelo artigo 23.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi este
por despacho de 10 de Julho de 2000, declarado contumaz o que

implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a presente data, e, ainda, a proibição
de obter e/ou renovar documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão de Direito, António Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 23  100/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 162/97 (162/97.2TAPTM), que o Ministério
Público move a Maria da Encarnação Santos Ferreira, filha de Ci-
rilio Ferreira e de Matilde dos Santos, natural de Santa Maria Be-
lém, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 7979986, do
Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Rua do Professor Luís Azevedo, 43, 1.º, Lagos, por se
encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi esta por des-
pacho de 10 de Julho de 2000, declarada contumaz o que implica,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a presente data, e, ainda, a proibição de obter e/ou
renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer au-
toridades públicas.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão de Direito, António Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 23  101/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 166/97.5
TAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Aureo
Santos, nascido a 28 de Janeiro de 1959, natural de Ansião, filho de
António dos Santos e de Maria do Carmo, com última residência
conhecida no Sítio do Cebolar, Portimão, foi declarada cessada a
situação de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Rectificação de contumácia n.º 17/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito no 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 81/98.5
TBPTM, a correr termos neste Juízo e Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Fernando Rodrigues Lou-
reiro Delgado, declarado contumaz conforme publicação na 2.ª sé-
rie, do Apêndice n.º 96, de 29 de Junho de 2000, no aviso onde
se lê: «Carlos Fernando Rodrigues Loureiro Delgado» deve ler-se:
«Carlos Fernando Ramos Francisco Delgado».

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  102/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 820/99.7
TBPTM (ex. processo n.º 648/91 do TJP) a correr termos no 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Manuel Marques Pereira, casado, nascido a 28 de Outubro de 1945,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de António
Joaquim Pereira e de Maria Josefa Marques Pereira, portador do
bilhete de identidade n.º 225119, emitido em 15 de Março de 1985,
por Lisboa, com última residência conhecida em Alameda D. Afon-
so Henriques, 21, 4.º, Lisboa, que por despacho de 18 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 23  103/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
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pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000 proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 91/99.5TBPTM, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mariano Eliseu da Concei-
ção Fernandes, nascido em 27 de Julho de 1976, natural de Vila
Franca de Xira, filho de Domingos Fernando da Conceição Fernan-
des e de Maria de Fátima da Conceição Eliseu, com última resi-
dência conhecida numa roulote na Quinta do Pinto, Ferragudo, por
ter sido condenado como autor de um crime de roubo, previsto e
punido no artigo 306.º, n.os 1 e 5 do Código Penal, evadido do
Estabelecimento Prisional do Pinheiro da Cruz, onde se encontra-
va a cumprir a pena de 10 anos 7 meses e 15 dias de prisão foi o
mesmo declarado contumaz implicando tal declaração a suspensão
dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente
em Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de
obter certidão ou registos nas conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e automóvel e de obter ou renovar carta de condu-
ção ou passaporte.

10 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 23  104/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo n.º 714/99.6TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido António Manuel Gonçalves da Cruz, nascido em 15 de
Fevereiro de 1949, filho de João da Cruz Relógio e de Angélica
Gonçalves, residente numa viatura estacionada junto ao Largo da
Feira em Quarteira, por despacho de 15 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 23  105/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 124/00.4TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido António Daniel Rodrigues, nascido em 11 de Outubro de
1954, natural da freguesia de Sabóia, concelho de Odemira, filho
de José Daniel Rodrigues e de Maria Catarina, com residência no
Largo do Dr. Francisco da Costa, lote 12, rés-do-chão, esquerdo,
em Portimão, por despacho de 18 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada
nos presentes autos.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã Auxiliar, Ilda Ramos Vieira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  106/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 387/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público, move contra o arguido Jorge Manuel da Silva
Mendes, casado, industrial, nascido a 25 de Agosto de 1958, na-
tural de São Paio de Gramaços, Oliveira do Hospital, filho de Se-
rafim da Costa Mendes e de Deolinda de Jesus da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 7525591, de 6 de Fevereiro de 1992, emi-
tido em Lisboa e com última residência conhecida em Gramaços,
Oliveira do Hospital, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea a) do Código Penal nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 158, de 11 de Julho de 1997, por o mesmo
nos termos do disposto no artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal, foi
declarado extinto o procedimento criminal contra o arguido.

25 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 23  107/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 245-99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Alfredo
Cardoso Marques Rosa, solteiro, nascido a 20 de Outubro de 1957,
natural de Mafamude, Gaia, filho de Joaquim Cardoso Marques
Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5771509/2, emitido em 18 de Março de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa e residente na Avenida de Fernão
de Magalhães, 116, 4405 Arcozelo, Gaia, em que é acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica,
para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de
automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o ar-
guido se figure como único titular.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  108/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 549/97 da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público, move contra o arguido Henrique Manuel Vi-
laça Pinho, divorciado, empresário, nascido a 9 de Junho de 1962,
natural de Moçambique, filho de Manuel Marabuto de Pinho e de
Flora Maria Augusta dos Santos C. B. Vilaça de Pinho, titular do
bilhete de identidade n.º 7931534, de 8 de Fevereiro de 1994, emi-
tido em Lisboa e com última residência conhecida na Rua da Bél-
gica, 311, 1.º, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho de 1998, por
o mesmo nos termos do disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal de 1982, foi declarado extinto o procedimento cri-
minal, por prescrição.

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 23  109/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 456/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, a arguida Maria Paula Gomes Dias Prego Gil, casada, se-
cretária forense, nascido a 24 de Novembro de 1956, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filha de António Emídio Antunes Dias
Prego e de Maria Cândida Assunção Gomes Prego, portadora do
bilhete de identidade n.º 4891885, e residente na Rua das Rosas,
6-A, Alto da Ramada, 2675 Odivelas, foi, cessada a declaração de
contumácia.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Sil-
va Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 23  110/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 14 de Julho de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 22/97 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Adérito da Cunha Martins
Oliveira, casado, empreiteiro, nascido a 21 de Outubro de 1945,
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filho de António Martins de Oliveira e de Maria Ramos da Cunha,
natural de Valbom, Gondomar, portador do bilhete de identidade
n.º 3230578, emitido em 12 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Calvário, 94, rés-do-chão, esquerdo, Valbom, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 211.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e punido por remissão deste preceito legal, artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal foi declarada caduca a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, publicada no Diário da República, n.º 207, de 8 de Se-
tembro de 1998.

28 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 23  111/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 44/99, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido João Heitor Pereira Vinha, casado, nascido a 20
de Fevereiro de 1973, em Fátima, Luanda, Angola, filho de Eduardo
Ferreira da Vinha e de Maria Amélia Rocha Pereira Vinha, titular
do bilhete de identidade n.º 10676203, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e residente no Lugar de Outeiro, Galegos, Penafiel,
por se encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 23  112/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 11 de Julho de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 950/96 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Clarinda Maria Martins
Pinto, casada, doméstica, nascida a 1 de Junho de 1948, natural de
Vale de Remígio, Mortágua, filha de Herculano de Oliveira Martins
e de Maria Clarinda Martins, portadora do bilhete de identidade
n.º 3937978, emitido em 22 de Setembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de São Domingos, 3450 Mortágua, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 30, Apêndice
n.º 14, de 5 de Fevereiro de 1999.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  113/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Setembro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 708.92 que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Perfeito Marques de Oliveira,
nascido a 22 de Janeiro de 1948, natural de Gondomar, filho de
Cosme Alves Oliveira e de Maria Marques, com última residência
conhecida na Rua de Angola, 160, 3.º, esquerdo, 4435 Rio Tinto,
por ter sido cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 37.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 23  114/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 706/91 que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Maria Fernanda Dantas Amaro
de Sousa, casada, doméstica, nascida a 9 de Agosto de 1957, na
freguesia de Massarelos, do concelho do Porto, filha de Artur do
Carmo Amaro e de Brilhantina da Assunção Dantas, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3450214, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de An-
gola, 45, 1.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 161, de 14 de Julho
de 1994.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 23  115/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho exarado nos autos de processo comum n.º 894.96 que
corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Maria Clara dos Santos Sarabando, nascida a 25
de Dezembro de 1968, natural de Vagos, filha de Eduardo Sara-
bando e de Maria dos Prazeres Santos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9500889, com última residência conhecida na Rua da
Aviação Naval, 7, 2.º, esquerdo, trás, Aveiro, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 76, de 31 de Março de 1998.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 23  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho exarado nos autos de processo comum n.º 706/91 que corre
termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Celso Joaquim Gomes de Sousa, casado, comerciante,
nascido a 26 de Agosto de 1960, natural de Nampula, Moçambique,
filho de António Joaquim de Sousa e de Filomena Gomes de Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 6860344, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Angola, 45, 1.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, por ter
sido cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
n.º 161.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  117/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 479/95 no Tribunal Singular, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra João José de Olivei-
ra Lopes, filho de José Filipe Lopes e de Ana de Oliveira Maurí-
cio, natural de São Lourenço, Portalegre, nascido em 18 de Agos-
to de 1947, com última residência conhecida na Praça de Miguel
Osório, 120, ap.º 202, Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro,
Brasil, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.
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Aviso de contumácia n.º 23  118/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 12 de Julho de 2000 proferido nos autos de processo
comum n.º 785/97 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António José Fernandes do Amaral, casado,
gerente comercial, natural de Moçambique, nascido a 9 de Outu-
bro de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 9464631, data-
do de 29 de Fevereiro de 1996, Aveiro, filho de José Augusto Ereio
do Amaral e de Maria Fernanda dos Santos Fernandes Amaral, com
última residência conhecida na Rua de José Luciano de Castro,
146/B, 1.º, direito, Esgueira, Aveiro, por estar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos
do Código de Processo Penal, declarado contumaz, o que implica,
para o arguido, além da suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar documentos em qualquer repartição ou serviço público; a
emissão de mandado de detenção para prestação de Termo de Iden-
tidade e Residência.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 23  119/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 793/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria Clara da Silva
Ferreira Martins Guedes, casada, doméstica, nascida a 29 de De-
zembro de 1963, em Maceira, Leiria, filha de José Luís Ferreira
Martins e de Maria Clara Alves da Silva Ferreira Martins, titular
do bilhete de identidade n.º 5667261, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 2 de Março de 1989, residente na Rua de
Deolinda Duarte dos Santos, 148, 2.º, E, 4470-171 Maia, pela prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 13 de Abril
de 1999.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 23  120/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 61/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria Cristina da Silva
Marinho Barreto, nascida a 6 de Outubro de 1967, em Nova Iguaçu,
Rio de Janeiro, filha de Carlos Marinho e de Doralice Lopes da
Silva, com última residência conhecida na Rua 8, 230, 2.º, esquer-
do, Espinho, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 13 de Julho de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  121/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 698/87, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Adão
Manuel Ferreira Marques, filho de Aires Marques Henriques e de
Maria Alice Rocha Ferreira, nascido a 28 de Abril de 1966, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9793311, passado pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência no lugar Baguim, Al-
fena, Valongo, ao qual é imputado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea c) e 209.º do Có-
digo de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos
do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele
celebrados após a presente declaração; inibição de o mesmo obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-

ção; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  122/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 307/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Paulo Jorge Leite Sil-
veira, solteiro, chefe de armazém, nascido a 10 de Maio de 1976,
em Santo Ildefonso, Porto, filho de António da Conceição Sil-
veira e de Zélia da Silva Leite, portador do bilhete de identidade
n.º 10818710, emitido em 13 de Julho de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua dos Regueirais, 13, 4.º,
frente, 4435 Rio Tinto, pela prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Março de 1999.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 23  123/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 395/98 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Miguel Paulo de Carvalho Palmeirão,
casado, técnico de vendas, natural de Miranda do Douro, Bragança,
nascido a 28 de Setembro de 1963, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6669098, datado de 23 de Novembro de 1993, Porto, fi-
lho de Manuel José Palmeirão e de Ermenegilda da Graça Pereira
de Carvalho, residente na Rotunda do 1.º de Maio, 30, 3.º, esquer-
do, Valongo, acusando-o da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 23  124/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 136/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Vitorino
dos Santos Ribeiro, filho de Júlio do Nascimento Ribeiro e de Lídia
dos Santos Machado, nascido a 3 de Dezembro de 1919, portador
do bilhete de identidade n.º 6190081, passado pelo Arquivo de Lis-
boa, com residência na Estrada de Chelas, 29, B, Porta 8, Lisboa,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código de Processo
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração de contumácia, que ordena a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  125/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 179/98 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Isabel Maria da Conceição Sousa Pinto, sol-
teira, desempregada, natural do Porto, nascida a 4 de Dezembro de
1963, filha de Manuel de Sousa Pinto e de Maria de Lurdes da Con-
ceição, residente na Rua de Santo Ildefonso, 238, Porto, acusan-
do-a da prática de um crime de furto, previsto e punido no artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra a referida arguida.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 23  126/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 249/93 no Tribunal Singular, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra John Arthur Leopold
Verhaeche, filho de Verhaghe Michel e de Hoogem Brodt Maria,
natural de Waregem, Bélgica, nascido em 4 de Dezembro de 1942,
casado, empresário, com última residência conhecida na Rua de
Elísio de Moura, Praia de Mira, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 23  127/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 88/93, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido António Augusto Mesquita Mo-
rais, filho de Cândido de Morais e de Alice Maria Mesquita, na-
tural de Vassal, Valpaços, onde nasceu a 27 de Dezembro de 1956,
residente na Avenida do Engenheiro Luís de Castro Saraiva, Edi-
fício Valparaíso, 1.º, direito, porta F, Valpaços, por despacho de
18 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava o arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  128/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 2/99, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Bernardino dos Santos Almeida, nascido a 5 de Fevereiro de 1972,
em Massarelos, Porto, filho de Francisco Porfírio Tavares de Al-
meida e de Cândida Rosa dos Santos Almeida, com última residên-
cia conhecida na Rua do Almada, 237, Porto, ao qual é imputado
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo ar-
tigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
julgado cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (arti-
go 336.º do Código de Processo Penal) relativamente ao arguido,
acima identificado, por apresentação do arguido.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  129/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 389/98, no Tribunal Singular, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra Estela Fernanda
Paiva e Costa, filha de José Teixeira da Costa e de Cândida de
Jesus Paiva, natural de Bonfim, Porto, nascida a 24 de Outubro de
1949, portadora do bilhete de identidade n.º 19525970, de 29 de
Novembro de 1994 do Arquivo de Identificação do Porto, com
última residência conhecida na Avenida da República, 1301, 2.º,
E. F., Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b) do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 23  130/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 107/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Ana Teresa Miranda
Ferreira da Silva, solteira, professora, nascida no dia 21 de Junho
de 1975, em Fafe, filha de Antonino Ferreira Silva e de Maria
Carminda Silva Miranda, residente na Rua da Nova Quinta Deão,
47, 1.º, esquerdo, Imaculada Conceição de Maria, Apartado 650,
9001-908 Funchal, pela prática um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 18 de Setem-
bro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  131/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 21/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Joaquim Melo de Carvalho, casado, fiel de armazém,
nascido em Mafamude, Vila Nova de Gaia a 3 de Fevereiro de
1960, filho de Geraldo Pereira de Carvalho e de Elvira da Concei-
ção, residente na Alameda do Cedro, bloco P, entrada 1.º, direito,
Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 23  132/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1103/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Óscar Manuel Ferreira Victorino de Queirós, divor-
ciado, jornalista, natural de Sobrado, Valongo, nascido a 28 de Ja-
neiro de 1960, filho de Fernando Manuel Victorino de Queirós e
de Maria Martins Ferreira, residente na Praceta da Pena, Edifício
J-4880 Mondim de Basto, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 23  133/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1204/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Manuel do Carmo Pinto, desempregado, sepa-
rado, natural da freguesia de Sé, Lamego, nascido a 9 de Setem-
bro de 1962, filho de Manuel Pinto Ferreira e de Maria da Nativi-
dade do Carmo, titular do bilhete de identidade n.º 6592343, de 1
de Agosto de 1994, de Lisboa, residente na Praça do Comércio, 99,
4.º, direito, Lamego, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 23  134/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 161/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Isabel Tavares Dias, solteira, filha de José Joaquim Tavares e de
Maria Benilde Tavares Dias, nascida a 24 de Julho de 1957 em Roge,
Vale de Cambra, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Camões, 680, 1.º, Porto, onde lhe é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mesma
arguida declarada em situação de contumácia, de acordo com o
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.
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1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  135/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal colectivo n.º 110/00 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Paula Cristina Taveira Rebe-
lo Fernandes, casada, comissionista, nascida a 4 de Dezembro de
1965, na freguesia do Bonfim, Porto, filha de Fernando Fernandes
Rebelo Faustino e de Elisa Manuela Taveira Rebelo e residente na
Rua do Crasto, 1013, Barca, Maia, foram declaradas caducas as
declarações de contumácia e seus efeitos, decretadas por despacho
de 13 de Julho de 1999, processo n.º 1007/94, 1.º Juízo Criminal
do Porto, e por despacho de 7 de Setembro de 1999, processo
n.º 362/95, 2.º Juízo Criminal do Porto, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 23  136/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal colectivo n.º 110/00 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Aurélio Manuel da Costa Fer-
nandes, casado, comissionista, nascido a 8 de Março de 1964, na
freguesia de S. Cristóvão de Nogueira, Cinfães, filho de Manuel
de Sousa Fernandes e de Maria Júlia Duarte Costa Fernandes e
residente na Rua do Crasto, 1013, Barca, Maia, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia e seus efeitos, decretada por des-
pacho de 13 de Julho de 1999, processo n.º 1007/94, 1.º Juízo
Criminal do Porto, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

10 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 23  137/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal colectivo n.º 39/95 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel António de Magalhães,
casado, comerciante, filho de Manuel Magalhães e de Ana de Je-
sus, nascido em 24 de Outubro de 1951, Cedofeita, Porto, residente
na Rua de Eça de Queiroz, 237, Rio Tinto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia e seus efeitos, decretada por despacho de
15 de Maio de 1995, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Sousa Paupério. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  138/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 89/94, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de ofen-
sas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo artigo
132.º, n.os 1 e 2, alíneas c), e f) na forma tentada, artigos 22.º, 23.º e
74.º, todos do Código Penal, o arguido José de Jesus da Rocha,
nascido a 15 de Outubro de 1952, na freguesia de Rio Tinto, Gon-
domar, filho de Berto Rodrigues da Rocha e de Lucinda de Jesus,
com última residência conhecida na Praça da Estação, 146, 1.º, Rio
Tinto, por despacho de 8 de Agosto de 2000 foi declarada cessada
a contumácia.

8 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Borges Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  139/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 13/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal, o ar-
guido José Carlos Pereira Martins, filho de Armando da Silva Mar-
tins e de Ana Maria da Silva Pereira, solteiro, vendedor de peças
de automóveis, nascido a 15 de Dezembro de 1977, em São Pedro
da Cova, Gondomar, e residente em Rue 16, Rue Stalinrad-L-4326

ESCH-Sur-Alzett-Luxemburgo, foi, por despacho de 3 de Agosto
de 2000, cessada a declaração de contumácia.

11 de Agosto de 2000. —  O Juiz de Direito, Borges Martins. —
A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 23  140/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 157/97, pendente nesta
2.º Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido, Cosme Gonçalves da Silva,
natural de Olival, Arnelas, concelho de Vila Nova de Gaia, filho
de Manuel da Silva Martins e de Águeda Gonçalves, casado, nas-
cido a 23 de Junho de 1954, residente no Bairro da Fonte da Moura,
bloco 6, entrada 202, casa 42, no Porto, onde se encontra indiciado
pela prática de um crime de receptação, previsto e punido pelos
artigos 14.º, 26.º e 329.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, na sua
redacção original, e da previsão actual do artigo 231.º, n.º 1 do mes-
mo diploma legal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 23 de
Agosto de 2000, por apresentação em Juízo, nos termos do disposto
no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contumá-
cia nestes autos.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia do Carmo Garcez.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  141/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 68/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move ao arguido Jacinto António Barata Pinto Ri-
cardo, divorciado, relações públicas, nascido em 4 de Março de
1960 em Massarelos, no Porto, filho de António de Jesus Pinto e
de Maria Amália da Costa Barata e residente no Bairro da Paste-
leira, bloco 15, entrada 124, casa 11, no Porto, ao qual é impu-
tado um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, um crime
de detenção e uso de armas proibidas e um crime de dano, previs-
tos e punidos pelos artigos 144.º, n.º 2, 260.º e 308.º, todos do Có-
digo Penal de 1982, por despacho de 14 de Julho de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia e seus efeitos.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 23  142/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum n.º 610/92, a correr ter-
mos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra Maria da Piedade Fernandes Mar-
ques, viúva, doméstica, nascida a 11 de Fevereiro de 1950, natu-
ral da freguesia e concelho de Pedrógão Grande, filha de António
Fernandes Marques e de Maria do Carmo Fernandes, residente na
Rua do Dr. António Ribeiro dos Santos, lote H, 1.º, direito, bilhete
de identidade n.º 4174355, emitido em 29 de Maio de 1992, por
Lisboa, a qual é acusada da prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, por despacho de 26 de Abril de 2000, foi
cessada a declaração de contumácia, por apresentação da arguida.

3 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — O Escrivão Auxiliar, José Gabriel de Andrade Miranda.

Aviso de contumácia n.º 23  143/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 109/96, a correr termos no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vicente Henriques dos San-
tos Cabaço, solteiro, serralheiro, filho de João Lopes Cabaço e de
Belmira da Conceição dos Santos, nascido a 19 de Novembro de
1955, natural da freguesia e concelho de Castelo Branco, portador
do bilhete de identidade n.º 4377827, com última residência conhe-
cida no Bairro do Barrocal, Fábrica da Cortiça, Castelo Branco, foi,
por despacho de 12 de Junho de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, situação em que se encontrava, por estar indiciado como
autor material de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal de 1982; um crime de introdução em
lugar vedado ao público previsto e punido pelo artigo 177.º, n.º 1,
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do Código Penal de 1982; e um crime de consumo de estupefa-
cientes previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 5/93, de 22 de Janeiro, cessando as respectivas restrições que
tal situação lhe impunha.

8 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Mi-
randa Almeida Cunha. — O Oficial de Justiça, Miguel Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO
Aviso de contumácia n.º 23  144/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo comum (singular) n.º 72/2000, em que é argui-
do José Manuel Rodrigues Vieira, divorciado, nascido a 28 de No-
vembro de 1969 em Soutelo, Vieira do Minho, filho de Manuel
Morais Vieira e de Maria de Jesus Dias Rodrigues, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9802374, com última residência conhecida
em Igreja, Soutelo, Vieira do Minho, foi este declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
por despacho de 20 de Setembro de 2000, por se encontrar in-
diciado da prática de um crime de condução ilegal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
o que implica para o arguido: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do referido código); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, ficando ainda o mesmo proibido de obter quaisquer
certidões, bilhete de identidade, passaporte ou efectuar qualquer
registo, nos termos do n.º 3 do citado diploma legal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, José
Antunes da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 23  145/2000 — AP. — O Dr.

Helder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito
junto do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim,
faz saber que, nos autos de processo comum n.º 131/98, que o
Ministério Público move a João da Cunha Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 9750952, emitido a 8 de Maio de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 8 de Janeiro
de 1964, natural da freguesia de Guimarães, do concelho de Gui-
marães, filho de José Gonçalves Júnior e de Maria da Cunha, re-
sidente no lugar de Estaleiros, Polvoreira, 4800 Guimarães, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 6 de Ju-
lho de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia que
tinha sido decretada a 26 de Maio de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 23  146/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito junto do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 33/97, que o Ministério Público move
a Luís Carlos Sousa Ribeiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16137039, emitido a 7 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Iden-
tificação do Porto, nascido a 8 de Abril de 1963, natural do Bra-
sil, filho de Luís Cardoso Ribeiro e de Dorcina Sousa Ribeiro, re-
sidente na Rua de Alberto Pinheiro Torres, 174, 1.º, direito, 4490
Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de desobediência, dano
e injúrias, previsto e punido pelos artigos 388.º, n.º 1, 308.º, n.º 1,
165.º, n.º 1 e 168.º, n.º 1, todos do Código Penal de 1982, e arti-
gos 304.º, n.º 1, 212.º, n.º 1, 181.º, n.º 1 e 184.º todos do Código
Penal de 1995, e artigo 2.º, n.os 1 e 4 do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, foi por despacho de 6 de Julho de 2000, declara-
da cessada a sua situação de contumácia que tinha sido decretada
a 19 de Maio de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 23  147/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito jun-
to do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 50/99, que o Ministé-
rio Público move a Carlos Alberto Mendes Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 8229152, emitido a 30 de Novembro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 11 de Ou-
tubro de 1962, natural da freguesia de Angola, do concelho de
Angola, filho de António Joaquim Baptista Gonçalves e de Felícia
Mendes Rodrigues Cova, residente na Rua do Dr. Alberto Sampaio,
14, 2.º, direito, poente, 4490 Póvoa de Varzim, pela prática de um
crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º,
n.os 1 e 3 do Código Penal, foi por despacho de 11 de Julho de
2000, declarada cessada a sua situação de contumácia que tinha
sido decretada a 26 de Maio de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos
Santos Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 23  148/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito jun-
to do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 3451/93, que o Mi-
nistério Público move a Jorge Augusto Monteiro da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 53898881, emitido a 17 de Abril de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 18 de
Novembro de 1959, natural do concelho de Santa Maria da Feira,
filho de José de Jesus Silva e de António da Piedade Silva Mon-
teiro, residente na Rua do Dr. Aníbal Corga, 10, Carvalhal, Maci-
nhata do Vouga, 3750 Águeda, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 14 de Julho
de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia que ti-
nha sido decretada a 18 de Novembro de 1998.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 23  149/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 201/95.1GARMR, penden-
tes neste Tribunal da Comarca de Rio Maior, 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a António Manuel da Silva Ferreira Mesqui-
ta, solteiro, pescador, filho de Alfredo da Silva Ferreira Mesquita
e de Maria Celeste da Silva, nascido a 14 de Novembro de 1960,
na freguesia de Famalicão, concelho de Nazaré, titular do bilhete
de identidade n.º 4361241, de 3 de Outubro de 1994, Lisboa, com
última residência conhecida no Beco da Vinha do Senhor, 6-M, São
Martinho do Porto, Alcobaça, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, que tinha sido publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 126, de 2 de Junho de 1997.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  150/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 171/95.6TARMR, penden-
tes neste Tribunal da Comarca de Rio Maior, 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a José Maria Costa da Silva, casado, em-
presário, filho de Francisco Alves da Silva e de Maria Alzira
Campos da Costa, nascido a 8 de Março de 1971, na freguesia
de Parada, concelho de Vila do Conde, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10701847, emitido em 1 de Abril de 1997, Porto, com
última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 23, na Pó-
voa de Varzim, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982 e artigo 217.º do Código
Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, cuja
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contumácia tinha sido declarada por despacho de 23 de Junho de
1998.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  151/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1779/91, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Rio Maior, 2.º Juízo, que o Ministério
Público move a Paulo Frederico Gomes Teodósio, solteiro, vende-
dor, filho de Frederico Aguiar Teodósio e de Maria de Fátima Go-
mes Teodósio, nascido a 1 de Agosto de 1964, em Angola, titular
do bilhete de identidade n.º 4069687, Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Francisco Barbosa, 49, 1.º, em Rio
Maior, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada a cessação de contumácia, que tinha sido publicada no Diá-
rio da República, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 23  152/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 190/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Helena Vicente
Cabreiro, divorciada, nascida a 4 de Julho de 1952, natural da fre-
guesia de Santo António, concelho do Funchal, filha de Júlio José
Cabeceiro e de Sara de Jesus Rocha Vicente Cabeceiro, e com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Ferreiros, 224, Funchal, por
estar indiciada pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal de 1995, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal, o que implica: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; proibição da argui-
da obter, junto das repartições públicas a emissão de documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, com excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  153/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 70/98, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Pestana, casado,
nascido a 21 de Dezembro de 1957, natural de Câmara de Lobos,
filho de José Pestana e de Maria Pestana, e com última residência
conhecida no Sítio do Jardim da Serra, freguesia e concelho de
Câmara de Lobos, por estar indiciado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 554/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, o que implica: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição do arguido obter, junto das repartições pú-
blicas a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, com excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  154/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca

de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 66/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Barroso da Cruz,
casado, nascido a 3 de Junho de 1958, natural da freguesia e con-
celho de Ponte de Sôr, filho de Alfredo Acácio Coelho da Cruz e
de Mariana do Rosário Barroso Antunes, e com última residência
conhecida na Rua do Almirante Reis, 17, rés-do-chão, esquerdo,
2950 Palmela, por estar indicado pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 554/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Códi-
go de Processo Penal, o que implica: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; proibição do arguido obter, junto das repartições públicas a
emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, com
excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  155/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 252/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Avelino Viveiros de
Vasconcelos, nascido a 28 de Janeiro de 1967, filho de João de
Vasconcelos e de Ângela da Conceição Nunes de Viveiros, com úl-
tima residência conhecida no Sítio do Paraíso, freguesia e conce-
lho de Machico, por estar indicado pelo crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
e 2, alíneas c) e d), do Código Penal de 1982, actuais artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alíneas a) e e) do Código Penal de 1995, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, o que implica: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição do arguido obter, junto das repar-
tições públicas a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, com excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  156/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 70/98, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Vitorina Figueira Pestana,
casada, nascida a 16 de Julho de 1955, natural de Câmara de Lo-
bos, filha de Francisco Figueira e de Augusta da Costa, e com úl-
tima residência conhecida no Sítio do Jardim da Serra, freguesia e
concelho de Câmara de Lobos, por estar indicada pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 554/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal, o que implica: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição da arguida obter, junto das repartições públi-
cas a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
com excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  157/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 274/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Adriano da Costa Gou-
veia, casado, nascido a 18 de Outubro de 1976, natural da freguesia
e concelho de Machico, filho de Manuel Alves de Gouveia e de
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Maria Aldora da Costa, e com última residência conhecida no Sí-
tio da Graça, Machico, por estar indicado pelo crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 554/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição
do arguido obter, junto das repartições públicas a emissão de do-
cumentos, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, com excepção do
arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 23  158/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 180/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Manuel Mendes Oli-
veira Branco, casado, nascido a 4 de Março de 1952, natural de
Leiria, filho de José de Oliveira Branco e de Albina Mendes, e com
última residência conhecida na Rua do Ribeirinho, Machico, por
estar indicado pelo crime de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 554/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, o que im-
plica: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração; proibição do arguido ob-
ter, junto das repartições públicas a emissão de documentos, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, com excepção do arresto.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 23  159/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 533/96, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Manuel Camacho
Rodrigues, filho de Francisco Manuel Rodrigues e de Eduarda Mar-
ques dos Santos Camacho, nascido a 3 de Junho de 1963, natural
de Leça do Balio, Matosinhos, portador do bilhete de identidade
n.º 5794108, emitido a 27 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Real,
Silvares, Guimarães, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 28 de
Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  160/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 350/94, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Justino Leal Resende, filho
de Eugénio Pedro de Resende e de Clementina Leal de Resende,
nascido a 22 de Janeiro de 1951, natural de Travanca, Santa Ma-
ria da Feira, residente na Rua dos Navegantes, 88, Tarei, Travanca,
Santa Maria da Feira, por ter cometido um crime de ofensas cor-
porais previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de
13 de Julho de 2000, face à apresentação do mesmo em Juízo.

25 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 23  161/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 207/99, uns autos de processo comum,
colectivo, nos quais é arguido Carlos Alberto Marcelo Sequeira,
solteiro, empregado da indústria hoteleira, nascido a 15 de Maio
de 1949, natural de Alcântara, Lisboa, filho de Alberto Jorge
Sequeira e de Maria Sofia Marcelo Sequeira, com residência conhe-
cida na Rua do Dr. Egas Moniz, 16, 1.º, frente, Odivelas, por des-
pacho de 15 de Julho de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido que havia sido declarada por despacho de 17 de
Outubro de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  162/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 3/94, uns autos de processo comum, sin-
gular, nos quais é arguido José Gomes Marques dos Santos, divor-
ciado, comerciante, nascido a 3 de Março de 1958, natural de São
Joaninho, Santa Comba Dão, filho de José Gomes dos Santos e de
Clementina Pereira Marques, com residência conhecida na Rua do
Brasil, 68, 1.º, Coimbra, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia do arguido que havia sido decla-
rada por despacho de 23 de Outubro de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  163/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 261/99, uns autos de processo comum,
colectivo, nos quais é arguido António Manuel Martins Duarte, ca-
sado, empresário, nascido a 23 de Outubro de 1960, natural de
Mercês, Lisboa, filho de António Martins Duarte e de Alzira da
Nazaré Martins, com residência conhecida na Rua dos Prazeres, 49,
porta C, Lisboa, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia do arguido que havia sido declarada por
despacho de 29 de Junho de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico.

Aviso de contumácia n.º 23  164/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 217/99, uns autos de processo comum,
colectivo, nos quais é arguido Manuel Fernando Ribeiro Barbosa,
solteiro, metalúrgico, nascido a 29 de Julho de 1963, natural de
Fânzeres, Gondomar, filho de Álvaro Barbosa e de Gertrudes Pin-
to Ribeiro, com residência conhecida em Monte Cabaços, Relíqui-
as, Odemira, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido que havia sido declarada por
despacho de 25 de Março de 1994.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  165/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 87/95, uns autos de processo comum,
singular, nos quais é arguido José Manuel Chaves Cabrita, divor-
ciado, nascido a 15 de Junho de 1952, natural de Sines, filho de
Jorge Cabrita e de Maria Luísa Chaves, motorista de táxi, com re-
sidência conhecida no Edifício Ancorope, apartamento 224, em
Sines, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia do arguido que havia sido declarada por despa-
cho de 17 de Janeiro de 1996.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  166/2000 — AP.  — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 547/95, uns autos de processo comum,
singular, nos quais é arguida Maria Manuel Oliveira Rocha, casada,
doméstica, nascida a 13 de Maio de 1958, natural de Tramegal,
Abrantes, filha de Manuel Machado e de Maria Alice Oliveira Ala-
rico, com residência conhecida no Bairro 288 Fogos, 37, 2.º, es-
querdo, Santo André, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi
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declarada cessada a contumácia da arguida que havia sido decla-
rada por despacho de 3 de Julho de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  167/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Colec-
tivo n.º 226/99, que corre seus termos no 2.º Juízo deste Tribunal
da Comarca de Santiago do Cacém, movidos pelo o Ministério Pú-
blico contra o arguido Alfred Sacher, solteiro, desempregado, filho
de Albert Sacher e de Erna Sacher Phister, nascido a 4 de Agosto
de 1944, natural de Basel, Suíça, e com última residência conhe-
cida na Praça da República, 33, em Sines, foi proferido despacho,
em 14 de Julho de 2000, declarando cessada a situação de contu-
mácia do arguido supra-identificado.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filipa Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 23  168/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 228/99, pendente neste Tribunal que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Miguel da Silva Cruz
Guerreiro, nascido a 24 de Janeiro de 1975, filho de José Francisco
Cruz Guerreiro e de Luísa da Silva Raposo, portador do bilhete de
identidade n.º 10605198-9 de 20 de Dezembro de 1990, de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Padre António Macedo,
23, em Santiago do Cacém, o qual se encontra acusado pela práti-
ca de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 15 de Julho de 2000,
declarada cessada a contumácia.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Rosina Lopes de Matos.

Aviso de contumácia n.º 23  169/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, cor-
rem seus termos sob o n.º 210/99, uns autos de processo comum,
colectivo, nos quais é arguido François Yvan, professor, nascido a
7 de Outubro de 1939, natural de S. Brienc, França, com residên-
cia conhecida em Mulinheta, São Bartolomeu da Serra, Santiago
do Cacém, por despacho de 15 de Julho de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido que havia sido declarada por despa-
cho de 18 de Novembro de 1993.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  170/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 960/94, pendente neste Tribunal que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rui Manuel Fernandes da
Conceição Dias, solteiro, vendedor ambulante, natural de São Do-
mingos, Santiago do Cacém, nascido em 1974, filho de António
Fernandes e de Maria de Fátima Dias, com última residência conhe-
cida na Rua Velha, Cercal do Alentejo, o qual se encontra acusa-
do pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 384.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 15 de Julho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 23  171/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 86/96, pendente neste Tribunal que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vítor Jorge de Almeida Pataco,
casado, comerciante, natural de Angola, nascido em 6 de Dezem-
bro de 1967, filho de António da Costa Pataco e de Ana de Jesus
Dias Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 85557001, com
última residência conhecida no Bairro 298 Fogos, bloco 10.1, 2.º,
direito, A, em Santo André, o qual se encontra acusado pela práti-
ca de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo arti-
go 142.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e actualmente previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal de 1995, foi por despa-
cho de 15 de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 23  172/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 223/99, pendente neste Tribunal que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando José Ferreira
Pires da Cal, solteiro, sem profissão, natural de Sande (São Cle-
mente), Guimarães, nascido a 6 de Fevereiro de 1973, filho de José
Teixeira Pires da Cal e de Emília Mota Ferreira, com última resi-
dência conhecida em Além de Cima, 1.º, direito, Caldas das Tai-
pas, Guimarães, o qual se encontra acusado pela prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, e um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código Penal, foi por despacho de 15
de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 23  173/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 638/96 que o
Ministério Público move ao arguido José Maria Pacheco Ribeiro,
casado, empresário, filho de Francisco Oliveira Ribeiro e de Jose-
fina Monteiro Pacheco, natural de São Tomé de Negrelos, Santo
Tirso, onde nasceu a 18 de Março de 1968, e que teve como últi-
ma residência conhecida o lugar de Carvalheiras, Vila das Aves,
Santo Tirso, por haver indícios de o mesmo ter cometido um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, foi
declarada cessada a contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 76, de 31 de Março de 1998.

14 de Setemrbo de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Car-
valho Patrício.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 23  174/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 26 de
Junho de 2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia, ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Armando da Silva, filho de Abel Silva Almeida
e de Idalina de Jesus, casado, reformado, nascido a 28 de Feve-
reiro de 1930, em Paus, Resende, portador do bilhete de identida-
de n.º 723377, e com última residência conhecida no Lugar de Vilar
de Lila, São Mamede do Coronado, Santo Tirso, ao qual é impu-
tada a prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal,
nos autos de processo comum n.º 616/97.0, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 23  175/2000 — AP. — O Dr.
Francisco Pereira de Sousa, juiz de direito de turno, no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 16 de Agosto de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 492/92
do 2.º Juízo deste Tribunal, movidos pelo Ministério Público ao
arguido Artur Manuel Pinto de Sá Gaspar, casado, natural de Alhos
Vedros, Moita, Setúbal, nascido a 15 de Março de 1963, filho de
José da Costa Gaspar e de Elisabete Pinto de Sá Gaspar, portador
do bilhete de identidade n.º 6245692, e com residência na Residên-
cia da Companha de Jesus, Cernache, 3040 Coimbra, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido no artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada
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cessada a contumácia (artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal).

21 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Pereira
de Sousa. — A Oficial de Justiça, Rosa Dulce Soares Azeredo.

Aviso de contumácia n.º 23  176/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 23 de
Junho de 2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Manuel Silva Alves, filho de Afonso Alves e de
Albertina da Silva, nascido a 30 de Dezembro de 1952, natural de
São Martinho do Conde, Guimarães, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5791042, com última residência conhecida no Lugar de
Mondim, São Martinho do Conde, Guimarães, ao qual é imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, nos autos de processo comum, singular n.º 31/92
(do antigo 1.ª Secção, 3.º Juízo), que lhe move o Ministério Público.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 23  177/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 27 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2343/94, pendentes neste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público e Maria Amélia Rodrigues Costa movem con-
tra o arguido Júlio dos Santos Henriques, casado, filho de Américo
Lourenço Henriques e de Violeta dos Santos, nascido a 17 de
Dezembro de 1942, natural de Lisboa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2096191, com última residência conhecida na Rua de 16,
1304, Espinho, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 23  178/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 874/94, pendentes neste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Susana Paula Carvalho Pimen-
tel, solteira, filha de Justino Ferreira Pimentel e de Eduarda Luíza
Guimarães Carvalho, nascida a 26 de Julho de 1971, natural de
Paranhos, Porto, portadora do bilhete de identidade n.º 9681278,
com última residência conhecida na Rua da Diamantina, 101, E,
1.º, direito, Porto, acusada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 23  179/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 7 de Ju-
lho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 122/96, pendentes neste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria José Barbosa Rocha,
solteira, filha de António Nunes da Rocha e de Maria Aidé Bar-
bosa Pacheco, nascida a 17 de Outubro de 1963, natural de Fran-
ça, portadora do bilhete de identidade n.º 6683760-0, com última
residência conhecida em Casal do Rei, Paços de Ferreira, acusa-
da pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Aviso de contumácia n.º 23  180/2000 — AP. — A Dr.ª

Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 116/1998 em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, o arguido Luciano Manuel Pereira Vaz, casado, industrial,
nascido em 17 de Abril de 1954, filho de Manuel Soares Vaz e de
Elisa Pereira, com última residência conhecida no Lugar de Gies-
teira, freguesia de Torrados, Felgueiras, foi por despacho de 12 de
Junho de 2000, cessada a declaração de contumácia.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO ROQUE DO PICO
Aviso de contumácia n.º 23  181/2000 — AP. — A Dr.ª

Lígia Manuela Tomé Cardoso, substituta da juíza de direito, da
Única Secção do Tribunal da Comarca de São Roque do Pico, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 42/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Garcia, divorciado, desempregado, filho de Maria Josefa
Garcia, natural da freguesia da Piedade, concelho das Lajes do
Pico, onde nasceu a 30 de Novembro de 1958, titular do bilhete
de identidade n.º 6677491, emitido em 3 de Fevereiro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Canada da Tenda, lugar da Terra Alta, freguesia da Ribei-
rinha, concelho das Lajes do Pico, a quem é imputada a prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal revisto, por despacho de
5 de Junho de 2000, proferido nos autos supra-referidos, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido, cessando con-
sequentemente as imposições referidas no Aviso de contumácia
n.º 12 374/2000-AP, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 91, Apêndice n.º 59, de 17 de Abril de 2000.

28 de Agosto de 2000. — A Substituta da Juíza de Direito, Lí-
gia Manuela Tomé Cardoso. — O Escrivão Auxiliar, Guilherme
Alberto de Serpa Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO VICENTE
Aviso de contumácia n.º 23  182/2000 — AP. — O Dr.

Luís Filipe Barreto Loja, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de São Vicente, Madeira, faz saber que, por despacho de 12 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 63/96, pendentes na Secção de Processos, deste Tribunal, em
que é autor o Ministério Público, que a Procuradora-Adjunta Subs-
tituta move contra o arguido Melim Pestana Vinagre, solteiro, nas-
cido a 15 de Fevereiro de 1977, filho de João dos Ramos de Sousa
Vinagre e de Augusta Feliciana Pestana, natural da freguesia e con-
celho de São Vicente, com última residência conhecida no Sítio das
Ginjas, freguesia e concelho de São Vicente, por o mesmo haver come-
tido um crime de faltoso ao recenseamento militar, previsto e pu-
nido pelo artigo 12.º, Decreto-Lei n.º 463/88, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Barreto
Loja. — A Oficial de Justiça (Eventual), Maria Manuela Pires Freitas.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 23  183/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
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faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 10/97.3TBSXL, que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, move contra a
arguida Corina Maria Pardal da Silva Sabugoso, filha de Carlos da
Silva Sabugoso e de Rosa Maria Barbosa Pardal, natural de Cas-
cais, nascida a 31 de Dezembro de 1976, solteira, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11777040, emitido em 23 de Julho de 1990,
por Lisboa, a qual faleceu no passado dia 28 de Abril de 2000, na
freguesia de Alcântara, Lisboa, por douto despacho de 15 de Se-
tembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha
sido proferida por despacho de 21 de Outubro de 1996.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 23  184/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 2/97.2TBSXL, que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f) e um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Có-
digo Penal, move contra o arguido Abel Jorge Fernandes da Silva
Gama, filho de João de Sousa Gama e de Maria da Conceição Mo-
reira Fernandes da Silva Gama, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 2 de Fevereiro de 1979, solteiro, empre-
gado de mesa, titular do bilhete de identidade n.º 11946756, emitido
por Lisboa, em 25 de Setembro de 1996, a residir actualmente na
Urbanização Sol Nascente, lote 2, rés-do-chão, A, Guia, Albufeira,
por douto despacho de 15 de Setembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 17
de Maio de 1997.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 23  185/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 141/94.1 TBSXL, que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004 e 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, move contra o arguido Jorge Manuel Palma Rodrigues, casa-
do, nascido em 5 de Dezembro de 1950, filho de José Fernandes
Rodrigues e de Maria dos Santos Guerreiro Palma, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2192561, natural de Faro e residente na Rua
de Santa Maria, 5, 3.º, direito, Torre da Marinha, por douto des-
pacho de 19 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia por extinção do procedimento criminal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 23  186/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 520/94 pendentes no 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido José Belmiro Rodrigues de Sousa,
divorciado, técnico electromecânico, nascido a 10 de Maio de 1942,
natural de Ponta Delgada, filho de José Branco de Sousa e de Bel-
mira de Jesus Viveiros Rodrigues, portador do bilhete de identida-
de n.º 2186587, emitido aos 30 de Janeiro de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Travessa da Granja, 4, Monte da Caparica, Almada, foi declarada
cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada por
despacho de 28 de Fevereiro de 1990.

30 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Irene Gomes Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 23  187/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 812/92 pendentes no 1.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto de Castro Barros, ca-
sado, pedreiro, nascido a 1 de Fevereiro de 1951, natural de São
Julião, Setúbal, filho de Cesário da Piedade Barros e de Maria Mar-
tins de Castro Barros, portador do bilhete de identidade n.º 6853578,
emitido aos 20 de Março de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Posser de Andrade,
lote 24, 3.º, esquerdo, Pinhal Novo, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 10
de Dezembro de 1997.

3 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Irene Gomes Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 23  188/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 741/93 do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Victor António Grilo Narciso, casado,
motorista, nascido a 25 de Novembro de 1957, natural de São Se-
bastião, Setúbal, filho de António Valadas Narciso e de Ermegilda
da Conceição Grilo Narciso, com última residência conhecida na
Avenida dos Capitães de Abril, lote A, 29-A, no Pinhal Novo, por
se encontrar acusado pela prática de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à
data dos factos, ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e
subsequentemente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, e,
actualmente, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do citado do
Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 14 de Ou-
tubro de 1999, proferido nestes autos, que declarou extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal e cessada a situação de contumácia.

3 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernardes. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 23  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 4611/94.3TASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Alexandrino Alfredo Alves
de Azevedo Moreira, solteiro, barman, nascido a 8 de Maio de 1948,
natural de Moçambique, filho de José de Azevedo Moreira e de
Maria de Lourdes Alves de Azevedo Moreira, com última residên-
cia conhecida na Rua do Viveiro, 612, 5.º, direito, Estoril, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à data
dos factos, ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e
subsequentemente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, e,
actualmente, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do citado do
Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 12 de Ou-
tubro de 1999, proferido nestes autos, que declarou extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal e cessada a situação de contumácia.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernardes. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 23  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 679/96.6JASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Fernando Lopes
Edmundo, casado, mecânico/pedreiro, nascido a 1 de Agosto de 1951,
natural de Olhão, filho de Joaquim Edmundo e de Maria do Carmo
Fernanda Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 2106485-7,
emitido em 31 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida em Pinheiro Marim,
Olhão, por se encontrar acusado pela prática de um crime de bur-
la, previsto e punido nos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido
nestes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das
disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: proibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos regis-
tos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

7 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernardes. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.
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Aviso de contumácia n.º 23  191/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1309/94.6TASTB penden-
tes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Augusto Carvalho da
Silva, casado, pedreiro, nascido a 29 de Novembro de 1954, natu-
ral de Vera Cruz, concelho de Cascais, filho de Augusto da Silva
e de Maria Rosa de Freitas dos Santos Carvalho, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4971615, emitido em 18 de Setembro de
1992, com última residência conhecida na Rua de Damão, 4, 2.º,
direito e na Avenida de Angola, 29, 3.º, esquerdo, ambas em Se-
túbal, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada por despacho de 16 de Maio de 1997.

10 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Irene Gomes Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 23  192/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 676/96.1TASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Valério dos San-
tos Luz, solteiro, estudante, nascido a 19 de Fevereiro de 1976,
natural de São Vicente, Cabo Verde, filho de Manuel Joaquim da
Luz e de Maria do Socorro Almeida dos Santos, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11614490, com última residência conheci-
da no Largo de José Maria dos Santos, 49, 3.º, direito, Pinhal Novo,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, e um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nes-
tes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das
disposições conjugadas dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente certidões de
nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos
registos predial, comercial ou automóvel, para além da anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar.

13 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — A Escrivã-Adjunta, Irene Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 23  193/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 451/97.6JASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pearse Cristian Mcnulty,
solteiro, titular do passaporte n.º 596761, emitido pela Holanda e
nascido a 1 de Janeiro de 1974, natural da Holanda, filho de Pearce
Patrich Mcnulty e de Inge Gwen Coffa, com última residência
conhecida na Urbanização do Monte Belo, lote 48, 4.º, esquerdo,
Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1 do RJCP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 29 de Junho
de 2000, proferido nestes autos, o referido arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, registo criminal, certidões em con-
servatórias dos registos predial, comercial ou automóvel, para além
da anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — A Escrivã-Adjunta, Irene Milheiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 23  194/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 191/94 (antigo n.º 1212/93 da 1.ª Secção do 4.º Juízo do Tri-

bunal Judicial de Setúbal), que corre termos no 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Setúbal movido pelo Ministério Público
contra a arguida Maria João Trindade dos Reis Galiere, divorciada,
empregada de refeitório, nascida a 24 de Junho de 1956, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Joaquim dos Reis
Galiere e de Maria Cristina Trindade Galiere, residente na Rua das
Oliveiras, 47, 2.º, direito, em Setúbal, por despacho de 4 de Julho
de 2000, exarado nos autos acima indicados foi julgada cessada a
situação de contumácia em que a arguida supra-identificada se en-
contrava em virtude de ser ter apresentado, sido julgada e absol-
vida, a qual havia sido proferida por despacho de 21 de Junho de
1996, e publicada no Diário da República.

5 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 23  195/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 271/97.8
PCSTB, a correr termos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Zulmira Romão Nobre Guerreiro, solteira, filha de Ma-
nuel Nobre Guerreiro e Emília Maria Romão, nascida a 30 de
Agosto de 1968, natural de Santiago do Cacém, Santiago do Ca-
cém, titular do bilhete de identidade n.º 10092784-0, com última
residência conhecida na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 3, 3.º,
esquerdo, Setúbal, actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusada pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, verificados os respectivos pressu-
postos legais, foi declarada contumaz, em consequência do que
foi decretada a anulabilidade de todos os negócios de natureza
patrimonial celebrados por aquela, bem como a proibição em ob-
ter quaisquer documentos, registos ou certidões junto de autoridades
públicas.

12 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

Aviso de contumácia n.º 23  196/2000 — AP. — Pelo
Dr. António Costa Fernandes, juiz de direito desta comarca, no
processo comum, registado sob o n.º 394/93.2JA.STB, pendente
no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido
pelo Ministério Público contra o arguido Manuel Ferreira Teixeira,
sócio-gerente da empresa Casalense de Empreitadas, contribuinte
n.º 00014690166, movimentador da conta n.º 0446232 no BPS, de
Setúbal, sem qualquer outra identificação, e residente na Quinta da
Vinha da Casa, lote 19, 3.º, esquerdo, Casal do Marco, 2840 Seixal,
por despacho de 26 de Junho de 2000, exarado nos autos acima
indicados foi julgada cessada a situação de contumácia em que o
arguido supra-indicado se encontrava, por efeito de prescrição,
declarando-se extinto o procedimento criminal contra o mesmo,
situação essa que havia sido proferida por despacho de 12 de Fe-
vereiro de 1997, e publicada no Diário da República.

7 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito (de turno), António
Costa Fernandes. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 23  197/2000 — AP. — Pelo
Dr. António Costa Fernandes, juiz de direito desta comarca, no
processo comum, registado sob o n.º 394/93.2JA.STB, pendente no
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo
Ministério Público contra o arguido Paulo dos Santos da Silva, nas-
cido em 29 de Novembro de 1958, natural de Santa Maria do Cas-
telo, Alcácer do Sal, filho de Silvino da Silva e de Vitória dos
Santos e residente na Quinta da Vinha da Casa, 7, 3.º, esquerdo,
Casal do Marco, 2940 Seixal, por despacho de 26 de Junho de
2000, exarado nos autos acima indicados foi julgada cessada a si-
tuação de contumácia em que o arguido supra-indentificado se
encontrava, por efeito de prescrição, declarando-se extinto o pro-
cedimento criminal contra o mesmo, situação essa que havia sido
proferida por despacho de 12 de Fevereiro de 1997, e publicada
no Diário da República.

7 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito (de turno), António
Costa Fernandes. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 23  198/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 161/98.7
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PCSTB, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido Virgílio
Augusto Ferreira de Almeida, solteiro, pedreiro, nascido a 20 de
Julho de 1967, natural da Moita, filho de Adriano José de Almeida
e de Maria Luísa Tavares Ferreira de Almeida, titular do bilhete
de identidade n.º 9752232, de 4 de Novembro de 1994, de Lisboa,
ausente em parte incerta e com última morada conhecida na Rua
do Antigo Olival, lote 6-A-21, em Setúbal, acusado de um crime
de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal e de um crime de detenção de arma proibi-
da, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal de
1995 (sendo, presentemente, previsto e punido pelo n.º 3 da citada
disposição legal, tendo em conta a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro), foi por despacho proferido
em 13 de Junho de 2000, o mencionado arguido declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração; e fica-lhe vedado obter (ou renovar) quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de
condução, certidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades
ligados à administração pública (central, regional e local), incluindo
os consulados de Portugal.

3 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 23  199/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 972/91/B, (extinto 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo), a correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Setúbal, contra o arguido António Leopoldo
Pedroso Cordeiro, divorciado, industrial, nascido a 1 de Novem-
bro de 1958, natural da Trafaria, Almada, filho de Salvador Duarte
Cordeiro e de Maria Adelaide da Conceição Pedroso Cordeiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5221273, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida em Rue 58, Bd, Rubublikne, Vila Saint
Cloud, 92 210 França, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, cuja publicação em 4 de Julho de 1976, no Diário da Re-
pública, 2.ª série, fora ordenada por despacho de 24 de Abril de
1996. (Artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código
de Processo Penal).

4 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 23  200/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 317/97.0JASTB, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Rogélia Maria Pereira Bar-
roqueiro Duarte, casada, nascida a 24 de Fevereiro de 1963, natu-
ral da freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal, filha de
Daniel Benvindo da Silva Barroqueiro e de Maria Principalina
Biscaia Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 9493292, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Jacob Azam-
buja, 30, rés-do-chão, em Setúbal, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 5 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 10,
Apêndice n.º 6, de 13 de Janeiro de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — A Escrivã Auxiliar, Luciana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 23  201/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 5202/95.7 TASTB-A,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Ra-
mos de Jesus, solteiro, nascido a 11 de Março de 1975, filho de
Nuno de Jesus e de Orlandina Francisca Ramos de Jesus, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 10475130, de 13 de Março de 1990, residente na Avenida de
25 de Abril, 146, 2.º, E, Torre da Marinha, Seixal, foi por despa-
cho de 21 de Julho de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 8 de Maio de
2000.

24 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão Auxiliar, João Salgueiro.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 23  202/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 136/98.6JASTB, que o Ministério Público move
contra o arguido Dionísio António Pereira Inácio, solteiro, nasci-
do a 3 de Abril de 1975, natural de São Sebastião, Setúbal, filho
de Mariano Inácio e de Lucília Júlia Pereira Inácio, portador do
bilhete de identidade n.º 10581061, com última residência conhe-
cida na Avenida de António Rodrigues Manito, 81, rés-do-chão,
direito, em Setúbal, e actualmente em parte incerta, nos quais, por
despacho de 23 de Junho de 2000, foi o referido arguido, declara-
do contumaz, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punível pelos artigos 203.º, n.º 1 e
204.º, n.º 1, alíneas a) e c) e n.º 2, alínea e) por referência à alí-
nea d) do artigo 202.º do Código Penal: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo
336.º); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer do-
cumentos, nomeadamente bilhete de identidade, certidão de nasci-
mento, carta de condução ou a sua renovação, certidões ou regis-
tos junto de todas as autoridades públicas (n.os 5 e 6 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal).

29 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 23  203/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 339/2000.4
TBSTB-D-O, a correr termos nesta Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo Ministério Pú-
blico, contra o arguido Fernando Manuel Henriques Dias, soltei-
ro, estivador, filho de José Domingos Nunes Dias e de Luísa Ma-
ria da Costa Henriques, nascido a 15 de Janeiro de 1970, na Pena,
Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 11139017, emitido a
25 de Janeiro de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Largo de Afonso Ventura, 4, rés-do-chão, B, Frente, Setúbal, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelos artigos 329.º, n.º 1 do Código Penal vigente à
data dos factos, e 231.º, n.º 2 do Código Penal actual. Por despa-
cho de 9 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação em Juízo, ou prisão do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes: anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e proibição de obter documentos, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, certidões junto de autoridades públicas,
designadamente junto do Centro de Identificação Civil e Criminal;
Direcção Geral de Viação, e conservatórias dos registos civis, au-
tomóvel e predial, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

29 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  204/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum colectivo, separação, registados sob o
n.º 1766/96.6TASTB do antigo 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de
Setúbal, actual Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Granadas Madeira, casado, nascido a 22 de Janei-
ro de 1965, natural da freguesia de São Sebastião, concelho de
Setúbal, filho de José Granadas e de Maria Custódia, residente no
Largo de Celestino Rosado Pinto, 8, 5.º, B, Setúbal, por despacho
do juiz de direito datado de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos supra-referidos, foi declarada cessada a contumácia, cessan-
do todos os efeitos da declaração da mesma, dado que o arguido
foi localizado e prestou Termo de Identidade e Residência.

30 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Alexandre Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 23  205/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 219/94-A, a correr termos nesta
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal,
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movido pelo Ministério Público, contra o arguido José Gomes, ca-
sado, pedreiro, filho de pai natural e de Antónia Gomes, nascido a
13 de Agosto de 1946, na ilha do Fogo, Cabo Verde, portador do
bilhete de identidade n.º 16022698, emitido a 1 de Fevereiro de 1985,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, reside na Avenida da Portela,
39, 1.º, direito, em Setúbal, acusado pela prática de um crime de
burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alí-
neas a) e c) do Código Penal, e um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 308.º do Código Penal, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por a contumácia ter sido declarada prescrita, e extin-
to o procedimento criminal, por despacho de 13 de Janeiro de 1995.

3 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 23  206/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 3829/96.9TASTB, que o Ministério Público
move contra o arguido Mário Manuel Pereira, divorciado, motorista,
nascido a 26 de Março de 1960, natural de São Sebastião, Setú-
bal, filho de Henrique Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 6101278, emitido em 29 de Novembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Agostinho Machado Faria, 17, 1.º, em Setúbal, e actualmente
em parte incerta, nos quais, por despacho de 10 de Julho de 2000,
foi o referido arguido, declarado contumaz, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nível pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código
Penal e um crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo
artigo 190.º, n.º 1 do Código Penal. Suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do referido ar-
tigo 336.º); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de obter
quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
dão de nascimento, carta de condução ou a sua renovação, certi-
dões ou registos junto de todas as autoridades públicas (n.os 5 e 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

13 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 23  207/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 35/98.1TCSTB-MJ que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Cachão Francisco, solteiro,
servente de pedreiro, nascido a 13 de Junho de 1959, natural de
Castelo, Sesimbra, filho de João Francisco e de Maria Amália Ca-
chão, residente no Sítio das Pedreiras, Castelo, Sesimbra, de que por
despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos referidos autos,
foi declarada cessada a contumácia por caducidade (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 23  208/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 335/99.3TBSTB, que o Ministério Público
move contra o arguido Belmiro Lopes Tavares, solteiro, ladrilhador,
nascido a 26 de Novembro de 1954, natural de Cabo Verde, filho
de José Lopes e Juliana Lopes Tavares, com última residência
conhecida na Rua do Moinho, lote 48, 30, 3.º, esquerdo, Monte da
Caparica, Almada, e actualmente em parte incerta, nos quais, por
despacho de 8 de Julho de 2000, foi o referido arguido, declarado
contumaz, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
tráfico de produtos estupefacientes, previsto e punível pelo arti-
go 21.º, n.º 1 e tabela I-A do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro. Suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal);
proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, certidão de nascimento, carta de condução ou a sua
renovação, certidões ou registos junto de todas as autoridades pú-
blicas (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código Processo Penal).

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. — A Escrivã Auxiliar, Joana Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 23  209/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 3358/90,
pendente neste Juízo contra o arguido Francisco Afonso Galamba
Miguel Medeiros, nascido a 25 de Junho de 1957, em Santa Ma-
ria, Serpa, filho de José Pelica Miguel e de Francisca Etelvina
Afonso, titular do bilhete de identidade n.º 7217153, com última
residência conhecida na Rua da Cruz da Cigana, 32, em Serpa, o
qual havia sido declarado contumaz por despacho de 15 de Janei-
ro de 1991, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, este último na redacção introduzida pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi tal
declaração, por despacho de 15 de Julho de 2000, declarada ces-
sada, por prescrição.

23 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 23  210/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1238/94.3TASNT,
pendente neste Juízo contra o arguido Luís António Nzinga, nas-
cido a 14 de Março de 1961, em Dalatando, Angola, filho de Cle-
mente António Nzinga e de Maria Nzinga, com último residência
conhecida na Rua de Jacinto Nunes, 12, rés-do-chão, direito, Lis-
boa, o qual havia sido declarado contumaz por despacho de 19 de
Fevereiro de 1997, por se encontrar acusado da prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 392.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, foi
tal declaração, por despacho de 15 de Julho de 2000, declarada
cessada, por prescrição.

23 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 23  211/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Margarida Carvalho Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 523/94.9TASNT, que o Ministério Pú-
blico move contra Luís Manuel Ribeiro Martins, filho de Manuel
Magro Martins e de Luciana Ribeiro Serrano, nascido em 9 de
Setembro de 1965, natural de Campolide, Lisboa, casado, residente
na Rua do Bom Pastor, 61, rés-do-chão, direito, Camarões, Al-
margem do Bispo, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, ficando assim sem mais efei-
to as cominações aplicadas ao mesmo arguido e referidas no arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi
efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril
de 1997.

18 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 23  212/2000 — AP. — Nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 572/94.7
PASNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra a argui-
da Cristina Maria Cardoso Nascimento, divorciada, comerciante,
natural da Pena, Lisboa, nascida aos 9 de Fevereiro de 1967, filha
de Joaquim Jorge do Nascimento e de Maria Augusta Cardoso,
portadora do bilhete de identidade n.º 7740353, emitido por Lis-
boa, com última residência conhecida no Sítio da Abicada, lote 2
A, 1.º B, Portimão, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1998.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.
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Aviso de contumácia n.º 23  213/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6861, que
correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Freire
de Moura, casado, comerciante, natural de Chaves, nascido a 3 de
Novembro de 1959, filho de Paulo Ferreira Moura e de Júlia Leal
Freire, portador do bilhete de identidade n.º 3862022, emitido por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São Cristóvão,
lote A, 6, subcave, direito, Bairro de São José, Cascais, por des-
pacho de 22 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 67, de 20 de Março de 1995.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  214/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 858/93.8
TBSNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o argui-
do Severiano António Rodrigues Correia, casado, gerente comer-
cial, nascido a 15 de Agosto de 1948, natural da Ajuda, Lisboa,
filho de Severiano Correia e de Luísa de Sousa Virote Correia, por-
tador do bilhete de identidade n.º 1089940, emitido por Lisboa,
com última residência conhecida na Rua 4, Vivenda Torres, Casal
de Cambra, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos disposto no artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 194, de 23 de Agosto de 1994.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  215/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 198/95.8
TASNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Duarte Vítor, casado, natural de Montelavar, Sintra, nas-
cido a 26 de Dezembro de 1945, filho de Manuel Esteves Vítor e de
Deolinda Duarte Vítor, portador do bilhete de identidade n.º 1281041,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Alto do Pina, 45, rés-do-chão, Pero Pinheiro, por despacho de 6
de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, que
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de
20 de Fevereiro de 1997.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  216/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2348/94.2
TASNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o argui-
do João Manuel Costa Louro, solteiro, comerciante, natural de
Gafete, Crato, nascido a 21 de Janeiro de 1953, filho de António
Godinho Louro e de Maria Amélia da Silva Costa, portador do
bilhete de identidade n.º 5099977, emitido por Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Bento de Jesus Caraça, 41, 2.º,
direito, em Moscavide, por despacho de 22 de Maio de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, que havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 27 de Agosto
de 1998.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  217/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6731, que
correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido António
Teixeira, casado, funcionário público, natural da Guiné-Bissau, nas-
cido aos 4 de Setembro de 1949, filho de José André Teixeira e de
Inês Teixeira, portador do bilhete de identidade n.º 160885517-5,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Joaquim António de Aguiar, 36, 2.º, Almedina, Coimbra, por des-
pacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de

Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, de 25 de Janeiro de 1996.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  218/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 12 145/95.2
TDLSB, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco António Pinto Matos, solteiro, comerciante, natural de
Alverca do Ribatejo, nascido a 10 de Julho de 1968, filho de Joa-
quim Nunes Matos e de Maria José Pinto Mendes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9388576, com última residência conhecida
na Rua do 1.º de Maio, 95, Porto do Tejo, Vila Velha de Rodão,
por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Junho de 1999.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  219/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 4423, que
correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
José Alves de Carvalho, casado, gerente comercial, natural do Bra-
sil, nascido a 16 de Agosto de 1952, filho de Mamede Meireles de
Carvalho e de Maria Vitória Alves Urães, portador do bilhete de
identidade n.º 16043789, emitido por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Avenida da República, 66-A, cave, direita, Algés,
por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  220/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6541, que
correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido José Mar-
celino Pedrosa Rei, divorciado, comerciante, natural de Alhadas,
Figueira da Foz, nascido a 15 de Março de 1957, filho de Manuel
Fernandes Rei e de Maria Pedrosa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6315138, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua da Presa, lote 23,
garagem, 15-C, Serra das Minas, Rio de Mouro, por despacho de
15 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 97, de 24 de Abril de 1996.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  221/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1011/93.6
TBSNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra a argui-
da Christine Teles Carvalho Roggero, casada, doméstica, natural do
Socorro, Lisboa, nascida a 2 de Setembro de 1950, filha de Ama-
deu Teles de Carvalho e de Rosa Maria da Conceição, portadora
do bilhete de identidade n.º 06-9183, emitido por Nice, com últi-
ma residência conhecida no Largo do Professor Egas Moniz, 18,
1.º, direito, Amadora, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 22 de Julho de 1995.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 23  222/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 964/95.4
TASNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o argui-
do Fernando Passos Soares, casado, empreiteiro da construção ci-
vil, nascido a 11 de Janeiro de 1951, natural de Queluz, Sintra, fi-



74 APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

lho de João Manuel Soares e de Rosa de Passos Soares, portador
do bilhete de identidade n.º 4980836, emitido por Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 24, 3.º, di-
reito, Rio de Mouro, actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; e proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. —  O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  223/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 3613, que
correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra a arguida Rosa Ma-
ria Monteiro Tardão, divorciada, gestora de empresas, natural de
Alcaçovas, Viana do Alentejo, nascida a 3 de Junho de 1950, fi-
lha de Darlindo Batista Tardão e de Antónia da Conceição Mon-
teiro, portadora do bilhete de identidade n.º 1127168, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Azinhaga das Carmelitas, 27, 4.º, frente, Lisboa, por des-
pacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 99, de 28 de Abril de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 23  224/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1822/94.5GDSNT,
pendentes nesta Vara, que o Ministério Público move contra João
Pedro Bandeira, natural de França, filho de Francisco Parra Ban-
deira e de Isaltina da Conceição Teles Carvalho, nascido a 25 de
Setembro de 1971, com última residência na Travessa Jardim da
Estrela, 33, 4.º, esquerdo, Campo de Ourique, Lisboa, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º,
n.os 1, alínea c), e 3 e artigo 217.º, n.º 1 todos do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo,
quanto ao arguido acima identificado, até à sua apresentação ou
detenção, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos processuais até à apresentação, ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
arresto de todos os bens móveis e imóveis ao mesmo pertencentes
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Lopes Alexandre. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 23  225/2000 — AP. — O Dr.
Francisco José Brizida Martins, juiz de direito substituto, do Tri-
bunal da Comarca de Soure, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 33/90, em que é arguida Matilde Dias dos
Santos Lino, casada, doméstica, nascida a 25 de Abril de 1941 em
Póvoa de Cervães, Mangualde, filha de António dos Santos Couto
e de Maria da Ascenção Dias, titular do bilhete de identidade
n.º 1631897, de 1 de Outubro de 1986, residente na Rua de Para-

nhos, 87, Fundos, Bairro Ialoruco, São Paulo, Brasil, por estar
acusada como autora material, da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, por despacho de 30 de Agosto de 2000, foi
declarado cessado o estado de contumácia.

19 de Setembro de 2000. — Por delegação da Juíza, o Secretá-
rio de Justiça, João Rebola. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA
Aviso de contumácia n.º 23  226/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 157/97.6TBTVR, pen-
dente na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Tavira, que
o Ministério Público move contra a arguida Ausenda Nascimento
Viegas Ximenes Santos, nascida a 24 de Dezembro de 1949, filha
de Francisco Ximenes e de Cremilde Viegas, residente em 4, Rue
Bancel, 69007 Lyon, França, portadora do bilhete de identidade
n.º 1128659, emitido em 19 de Janeiro de 1993, onde se encontra
indiciada pela prática em autoria material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nas disposições combi-
nadas, dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1, com referência ao
artigo 202.º, alínea a), todos do Código Penal, foi, por despacho de
12 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por apresen-
tação em Juízo, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e
n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir daquela data caducados os efeitos da declaração de contumácia
nestes autos.

22 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 23  227/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 36/2000, pendente neste Tribunal, na
Única Secção, 2.º Juízo, que o Ministério Público move a José Ma-
nuel Ribeiro Padrão, empresário, filho de Álvaro Fernandes Padrão
e de Zulmira Ribeiro Padrão, nascido em 19 de Março de 1953,
titular do bilhete de identidade n.º 2854391-2, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, número de identificação fiscal 135891523,
com última residência conhecida na Rua 15, 212, 4500 Espinho,
pela prática de um crime de burla qualificada, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º e 23.º, 217.º, n.os 1 e 2, e 218.º,
n.º 2, alínea a), do Código Penal, e um crime de falsificação de
documento previsto e punido pelos artigos 255.º e 256.º, n.os 1 e 2
do mesmo diploma, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 12 de Julho de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS
Aviso de contumácia n.º 23  228/2000 — AP. — Torna-se

público que nos autos de processo comum, registados sob o n.º 59/97,
pendentes na Secção Única do Tribunal da Comarca de Vagos, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Ro-
drigues de Oliveira, casado, vendedor, nascido em 19 de Fevereiro
de 1964, natural de Oliveirinha, Aveiro, filho de Abílio Francisco
Oliveira e de Glória Rodrigues Ribeiro, com última residência
conhecida na Rua do Barreiro, 75, Quintãs, Oliveirinha, Aveiro, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, por despacho de 4 de Julho de 2000, foi declarada cessada
a contumácia que lhe havia sido imposta por despacho de 3 de
Fevereiro de 1998 cuja publicação foi feita no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 111, de 14 de Maio 1998, dado ter sido declarado
extinto o procedimento criminal por prescrição.

15 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 23  229/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 96/2000, pendente neste
Tribunal da Comarca de Valença, contra a arguida Débora Alçada
Padez da Cunha Seabra, solteira, estudante, filha de Fernando Ma-
nuel Ferreira da Cunha Seabra e de Ana Isabel Alçada Padez Vi-
cente da Silvanda Cunha Seabra, nascida em 16 de Janeiro de 1981,
natural de Lisboa, concelho de Lisboa, portadora do bilhete de
identidade n.º 11918179, com última residência conhecida na Rua
do Major Afonso Palla, 47, 1.º, esquerdo, Algés, imputando-se-lhe
a prática de um crime de burla para obtenção de serviços, punido
e previsto pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), 14.º, n.º 1 e 26.º, do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
o que implica para a arguida: anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração;
a proibição de obter ou renovar qualquer documento de índole
pessoal, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte, certidão
de assento de nascimento, certificado do registo criminal, carta de
condução, e qualquer certidão ou registo junto de autoridade pú-
blica; o eventual arresto de quaisquer bens.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins. — A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Cunha Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 23  230/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 173/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Valongo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel Carvalho Lima, nascido a 22 de Março
de 1972, natural da freguesia de Paranhos, Porto, filho de Arman-
do Ribeiro de Lima e de Maria Clara Pinto de Carvalho, solteiro e
com última residência conhecida na Estrada Exterior da Circunvala-
ção, 1950, 4300 Porto, encontrando-se acusado pela prática de um
crime contra a economia, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1,
alínea b), 82.º, n.º 2, alínea b), ambos do Decreto-Lei n.º 28/84, de
20 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica para o mesmo arguido a anulação dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após esta
declaração, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até
à sua detenção ou apresentação em Juízo. proibição para o arguido
de obter quaisquer documentos, por via originária ou renovação,
passaporte, bilhete de identidade, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, carta de condução e certidões ou registos, nas con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel.

14 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Meireles.

Aviso de contumácia n.º 23  231/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 197/97, que o Ministério Público move contra o arguido
José Pedro Azevedo Santos, casado, filho de Pedro António dos
Santos e de Ana da Conceição Azevedo, nascido a 13 de Maio de
1957, na freguesia de Massarelos, concelho do Porto, portador do
bilhete de identidade n.º 5797516, de 15 de Janeiro de 1997, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de João Vieira,
251, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, foi, por despacho de 3 de Agosto de
2000, declarada cessada a contumácia relativamente ao referido
arguido, por o mesmo ter sido detido, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Meireles.

Aviso de contumácia n.º 23  232/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 7 de Agosto de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 31/98.9GBVLG,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Nuno Miguel de Sousa Neves, solteiro, vende-
dor, nascido a 21 de Julho de 1975, na freguesia e concelho de
Valongo, filho de Valdemar da Costa Neves e de Maria do Céu de
Sousa Carneiro Neves, portador do bilhete de identidade n.º 1064125,
de 9 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto,

com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 86, Susão,
4440 Valongo, por ter cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, n.º 207, de 7 de Setembro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 23  233/2000 — AP. — O Dr.

Manuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 20
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 164/00, pendentes neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Carla Maria Teixeira Peres-
trelo Sampaio, por haver cometido um crime de falsificação de
documento, previsto e punido no artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3
do Código Penal, e um crime de burla simples, previsto e punido
no artigo 21.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida decla-
rada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente declaração; proibição de obtenção
de quaisquer documentos a emitir por autoridade/entidade adminis-
trativa, nomeadamente, bilhete de identidade, carta de condução,
certificado do registo criminal, passaporte, certidões dos registos,
e documentos junto das repartições de finanças. Fica-lhe igualmente
vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, comercial ou pre-
dial, Direcção-Geral de Viação.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Car-
doso Torres Ramos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda
Marques.

Aviso de contumácia n.º 23  234/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 19
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 274/98, pendentes neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Ângelo Silva Rocha,
casado, desempregado, natural de Moçambique, filho de Gavino
Edgar Neto Rocha e de Maria Alice da Silva Lima, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9973978, com última residência conhecida
na Praça do General Barbosa, 91, 1.º, em Viana do Castelo, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração; proibição de obtenção de quais-
quer documentos a emitir por autoridade/entidade administrativa,
nomeadamente, bilhete de identidade, carta de condução, certificado
do registo criminal, passaporte, certidões dos registos, e documen-
tos junto das repartições de finanças. Fica-lhe igualmente vedado
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, comercial ou predial, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Car-
doso Torres Ramos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria
José S. Machado Melo Sárria.

Aviso de contumácia n.º 23  235/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 21
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 93/98, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rui Manuel de Sá, casado, in-
dustrial, nascido a 15 de Novembro de 1968, em Bragança, filho
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de Amadeu do Espírito Santo de Sá e de Olga Fernanda Freitas de
Sá,  com última residência conhecida em 9 Rue Severine, 93400
Ouen Motel de Severine, França, por haver cometido um crime de
condução em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa
ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos a emitir por autoridade/entida-
de administrativa, nomeadamente, bilhete de identidade, carta de
condução, certificado do registo criminal, passaporte, certidões dos
registos, e documentos junto das repartições de finanças. Fica-lhe
igualmente vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, comer-
cial ou predial, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José
Cardoso Torres Ramos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Flo-
rinda Agra Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 23  236/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 17 de Julho de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 139/95 que corre
termos por este 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do Emanuel da Agonia Cadilha da Silva, solteiro, ajudante de moto-
rista, nascido a 20 de Agosto de 1970, filho de Cândido de Jesus
Marques da Silva e de Teresa de Jesus Viana Cadilhe da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 9619105, natural de Monserrate,
Viana do Castelo, com última residência conhecida no Bairro dos
Pescadores, lote A, 52, 2.º, esquerdo, 4900 Viana do Castelo, por
ter cometido um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no  Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  237/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 79/93 que corre
termos por este 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do Filipe Romão Marques, separado, nascido em 19 de Maio de
1957, filho de Armando Morais Marques e de Maria Helena Gil
Romão, natural de Alcântara, Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5040313, com última residência conhecida na Rua de
Bernardo Lima, 47, 2.º, direito, Lisboa, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no  Diário da República, 2.ª série, n.º 212, datado de 13 de Setem-
bro de 1995.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  238/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 187/94 (ex-pro-
cesso n.º 92/91) que corre termos por este 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Joaquim António Terleira, casado,
comerciante, nascido a 15 de Maio de 1926, filho de António José
Terleira e de Maria das Dores Malheiro, natural de Seixas, Cami-
nha, com última residência conhecida em Seixas, Caminha, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada

caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no  Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  239/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 187/94 (ex-pro-
cesso n.º 92/91) que corre termos por este 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Encarnação Alves Esteves Terleira,
casada, doméstica, nascida a 30 de Junho de 1932, filha de Ger-
mano Domingos Esteves e de Maria Avelina Morais, natural de
Seixas, Caminha, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no  Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 23  240/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 374/95, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Berte-
lina de Jesus Moreira, casada, secretária, natural de Matosinhos,
nascida a 15 de Outubro de 1956, filha de Luís Martins Moreira e
de Maria da Conceição de Jesus, residente na Rua do General Hum-
berto Delgado, 28, Leça da Palmeira, Matosinhos, por ter cometi-
do o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, determinada por despacho de
20 de Novembro de 1998.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 23  241/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º, imposta ao
arguido Luís de Matos Dias Ferreira, casado, comerciante, nasci-
do a 31 de Maio de 1957, na freguesia de São Joaninho, Santa
Comba Dão, filho de Luís de Matos Ferreira e de Maria Soledade
dos Anjos Dias, residente em São Joaninho, Santa Comba Dão,
pronunciado como autor de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de processo
comum, singular n.º 700/99 deste 1.º Juízo, e que lhe move o Mi-
nistério Público (era o processo n.º 57/96 do 3.º Juízo de Vila
do Conde).

23 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 23  242/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 92/95, pen-
dentes neste Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, em
que o Ministério Público acusa o arguido Alexandre Ivan Costa Go-
mes da Silva, solteiro, estudante, filho de Edgar Gomes da Silva e
de Maria Antónia Rodrigues Costa, nascido a 25 de Julho de 1976
em Moçambique, residente em parte incerta e com a última resi-
dência conhecida na Rua de Ferreira de Castro, bloco F, 6, rés-do-
-chão, Moita, de haver cometido um crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 308.º do Código Penal, por despacho de 5 de Junho
de 2000 foi declarada cessada a contumácia que havia sido decre-
tada nos mesmos autos contra este arguido em 6 de Maio de 1996



77APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 1 de
Agosto de 1999.

15 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais P. Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luciano Humberto D. R.
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 23  243/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, a correr termos
por este Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, com o
n.º 29/98, que o Ministério Público move contra o arguido António
José Mourão Rios Pereira, casado, professor, filho de João António
Pereira e de Maria Augusta Mourão Rios, nascido a 22 de Maio
de 1961, na freguesia e concelho de Tabuaço, portador do bilhete
de identidade n.º 3993478, emitido em 5 de Dezembro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Viana do Castelo, residente em
parte incerta e com a última residência conhecida na Rua da Bica,
Arcos, Tabuaço, de haver cometido um crime de furto previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi por despacho de 18
de Setembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, o que implica:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; a passagem imediata de mandados de detenção para apresen-
tação do arguido e sujeição a Termo de Identidade e Residência,
nos termos conjugados dos artigos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2 e
196.º todos do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); a
proibição de o arguido obter ou renovar documentos e certidões
emitidos pelos serviços, personalizados ou não, do Estado, autar-
quias locais, nomeadamente, passaporte, bilhete de identidade, carta
de condução, certidões ou registos junto dos tribunais, conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou de automóvel, no-
tariado, Direcção dos Serviços de Identificação, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia;
proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Machado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Luciano Humberto
D. R. Rodrigues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso de contumácia n.º 23  244/2000 — AP. — A Dr.ª

Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 119/95,
deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel
da Silva Gonçalves, casado, filho de Narciso Gonçalves e de Ma-
ria Rosa Afonso da Silva, natural de Barcelinhos, onde nasceu a 3
de Junho de 1939, com última residência conhecida no lugar de
Pena, Gamil, Barcelos, indiciado como autor material de um cri-
me de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91. Foi declarada a cessa-
ção de contumácia, artigo 337.º do Código de Processo Penal, por
prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 23  245/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 572/99 do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que anteri-
ormente tinha o n.º 39/91 da 1.ª Secção do Tribunal de Círculo de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Pau-
lo Sérgio Nisa Magalhães, solteiro, filho de Arnaldo Ribeiro de
Magalhães e de Maria Alves Nisa, nascido em 5 de Setembro de
1964, em Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete
de identidade n.º 7007453, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Vieira Pinto, 524,

Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por o arguido ter cometido
um crime de burla e de uso de documento de identificação alheio,
previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, e 235.º do Código Penal, foi, por despacho de 14 de Julho de
2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz, por despacho de 19 de Junho de
1992, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  246/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1647/94,
deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Artur
Agostinho Couto dos Santos, casado, filho de Agostinho Manuel
Antunes Santos e de Maria Edite Conceição Ferro Couto, natural
de Matosinhos, onde nasceu a 5 de Novembro de 1966, com últi-
ma residência conhecida no lugar de Valbom, Requião, Famalicão,
indiciado como autor material de um crime de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91. Foi declarada a cessação de a contumácia, arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 23  247/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 445/96 a correr termos por este 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra Domingos Faria Lopes, nascido a 5 de
Março de 1962, natural de Tabuadelo, Guimarães, filho de João Lo-
pes e de Maria de Lurdes Faria, portador do bilhete de identidade
n.º 9499849, emitido em 14 de Outubro de 1993, passado pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Edifício Belos Ares, bloco 1-B, 2.º, direito, Margaride, Gui-
marães, foi o arguido, por despacho proferido em 21 de Junho de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebi-
da a acusação em que lhe é imputada de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal. Tal declaração, implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, ao mesmo passo que
lhe é proibida a aquisição de quaisquer certidões ou registos, no-
meadamente, para obtenção de bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e demais documentos respeitantes a veículos
automóveis. Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apre-
sente em Juízo ou seja detido.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  248/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 531/90, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Sá da Silva, casado, motorista, nascido a 13 de Março de
1953, natural de Esmoriz, Vila Nova de Famalicão, filho de
Avelino Moreira da Silva e de Balbina Moreira de Sá, portador do
bilhete de identidade n.º 7271781, de 15 de Julho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de António
Aleixo, 4, junto do Bar Bitoque, Albufeira, por o arguido ter come-
tido um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1 do Código Penal. Foi, por despacho de 12 de Julho de
2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz, por despacho de 24 de Setembro
de 1997, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.



78 APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

Aviso de contumácia n.º 23  249/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 522/90, da 1.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Campos Reis, casado, natu-
ral de Lousado, Vila Nova de Famalicão, filho de Francisco da
Silva Reis e de Adaltina Pereira de Campos, nascido a 26 de De-
zembro de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 5814884, e
com última residência conhecida na Rua da Bragadela, Ribeirão,
Vila Nova de Famalicão, por o arguido ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927. Foi, por despacho de 14 de Julho de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6,
ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido declarado
contumaz, por despacho de 26 de Março de 1992, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  250/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 133/97,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o arguido Raúl dos
Santos Moreira, filho de Adriano dos Santos Moreira e de Florinda
dos Santos Clemente, nascido a 8 de Janeiro de 1960, natural de
Ureia de Jales, Vila Pouca de Aguiar, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7282802, e com última residência conhecida na Urbani-
zação ao Casal do Marco, lote 58, 6.º A, Cacém, por o arguido ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
por despacho de 14 de Julho de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, e decretada a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. A proibição
de obter: certidões de nascimento e de casamento; passaporte ou
sua renovação; obter bilhete de identidade e sua renovação; certi-
ficado do registo criminal; certidões dos registos civil, predial ou
comercial; efectuar registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente Centro de Registo Civil, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre
Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  251/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 310/95, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famali-
cão, que o Ministério Público move contra o arguido Armando Luís
Pinto da Costa Lima, casado, industrial, filho Álvaro Pinheiro
Gonçalves da Costa Lima e de Maria Nemésia de Oliveira Pinto
Costa Lima, natural de Bonfim, Porto, nascido a 8 de Janeiro de
1950, portador do bilhete de identidade n.º 1759598, e com últi-
ma residência conhecida no lugar de Vau, Joane, Vila Nova de
Famalicão, por o arguido ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal. Foi, por despacho de 14 de Julho de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido
declarado contumaz, por despacho de 11 de Janeiro de 1996, por
prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  252/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 242/90, da 2.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Salvador Gusido Molet, filho de Salvador
Gusido Franco e de Maria Rosa Molet Caselhas, de nacionalidade
mexicana e nascido a 29 de Maio de 1945, com última residência
conhecida na Rua do Dr. António Cruz, bloco A, 104, Trofa, Santo
Tirso, por o arguido ter cometido um crime de emissão de cheque

sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004. Foi, por despacho de 14 de Julho
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz, por despacho de 26 de Junho de
1991, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  253/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 1162/91, da 2.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Armando de Matos Silva,
casado, industrial, portador do bilhete de identidade n.º 1074088,
natural da freguesia de Socorro, Lisboa, filho de Armando Rodri-
gues da Silva e de Dinorah Matos e com última residência conhe-
cida em Bom Sucesso, Prado, Vila Verde, e nascido a 11 de De-
zembro de 1944, por o arguido ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927. Foi, por despacho de 14 de Julho de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6,
ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido declarado
contumaz, por despacho de 30 de Abril de 1992, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  254/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 133/97,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que a arguida Ana Maria
da Costa Barros Moreira, filha de António Albertino da Silva Bar-
ros e de Maria Alice da Costa, natural de Paranhos, Porto, onde
nasceu a 25 de Maio de 1962, portadora do bilhete de identidade
n.º 8581160, de 11 de Fevereiro de 1992, Lisboa, e com última
residência conhecida na Urbanização ao Casal do Marco, lote 58,
6.º A, Cacém, por a arguida ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, por despacho de 14 de Ju-
lho de 2000, foi a arguida declarada contumaz, e decretada a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração. A proibição de obter: certidões de nascimento
e de casamento; passaporte ou sua renovação; obter bilhete de iden-
tidade e sua renovação; certificado do registo criminal; certidões
dos registos civil, predial ou comercial; efectuar registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente Centro de Registo Civil, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre
Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  255/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 521/90, da 2.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Nelson Artur Brandão Carvalho, casado, fi-
lho de Arnaldo Rodrigues Carvalho e de Zulmira Gonçalves Bran-
dão, natural de Antas, Vila Nova de Famalicão, portador do bilhete
de identidade n.º 7118783, e com última residência conhecida em
Ribainho, Calendário, Vila Nova de Famalicão, por o arguido ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Foi, por despacho de 11 de
Julho de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, em que havia sido declarado contumaz, por despacho de 27
de Junho de 1991, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.
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Aviso de contumácia n.º 23  256/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 43/96, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Machado Faria, casado, comerciante, natural de Landim, Vila
Nova de Famalicão, filho de José Amaro de Faria e de Maria da
Conceição da Costa Machado, portador do bilhete de identidade
n.º 7653729, e com última residência conhecida no lugar de Pra-
zins, Lagoa, Vila Nova de Famalicão, por o arguido ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982. Foi, por
despacho de 14 de Julho de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de
Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz, por des-
pacho de 14 de Maio de 1997, por despenalização.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  257/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 338/92, da 1.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco da Silva Reis, casado, reformado,
filho de Fausto da Costa Reis e de Ermelinda Rosa da Silva, nas-
cido a 12 de Março de 1925, natural de Lousado, Vila Nova de
Famalicão, portador do bilhete de identidade n.º 1806336, e com
última residência conhecida na Rua de São Martinho, São Martinho
de Bougado, Trofa, Santo Tirso, por o arguido ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Foi, por despacho de 14 de Julho de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido
declarado contumaz, por despacho de 28 de Abril de 1993, por
prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  258/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 330/95, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão,
que o Ministério Público move contra o arguido António Domin-
gos Monteiro da Silva, solteiro, mineiro, filho de Amandio Mon-
teiro da Silva e de Lucinda da Silva Araújo, nascido a 21 de Julho
de 1963, natural de São Martinho do Bougado, Santo Tirso, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9961748,e com última residência
conhecida no Largo do Outeiro, Paradela, São Martinho do Bouga-
do, Santo Tirso, por o arguido ter cometido um crime de homicídio
por negligência, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.º 1 do Có-
digo Penal. Foi, por despacho de 12 de Julho de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6,
ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido declarado
contumaz, por despacho de 18 de Janeiro de 1996, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  259/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 310/91, da 1.ª Secção do 1.º Juízo e actualmente a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Mário de Sousa Matias, casado, industrial,
filho de Jacinto Marques Matias e de Alzira de Sousa Durão, na-
tural de Arrimal, Porto de Mós, nascido a 29 de Janeiro de 1961,
portador do bilhete de identidade n.º 4388855, e com última resi-
dência conhecida na Rua de D. Sancho I, Calendário, Vila Nova
de Famalicão, por o arguido ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Foi,
por despacho de 14 de Julho de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do

Código de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz,
por despacho de 15 de Novembro de 1991, por prescrição.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 23  260/2000 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 303/93, e não 303/94 como vem indicado no Diário da Repú-
blica, de 19 de Maio de 1995, a correr termos pelo 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra o
arguido Avelino Oliveira Freitas, casado, comerciante, filho de
Ezequiel de Freitas e de Amélia de Oliveira, natural de Fafe, nas-
cido a 26 de Novembro de 1951, portador do bilhete de identida-
de n.º 2733602, e com última residência conhecida na Rua de Trin-
dade Coelho, 98, Fafe, por o arguido ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro. Foi, por despacho de 11 de Julho
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz, por despacho de 5 de Abril de
1995, por ter havido desistência de queixa.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 23  261/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 26 de Junho de 2000, nos autos de processo
comum, singular n.º 3236, que o Ministério Público move ao ar-
guido António Jorge de Sousa Moura, casado, filho de Lucílio Ro-
drigues Moura e de Ana Balbina Sousa Teixeira, nascido a 29 de
Setembro de 1959, em Miragaia, Porto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8312553/1, de 29 de Abril de 1992, com última residên-
cia conhecida na Alameda das Fontaínhas, 13, Bairro de São Ni-
colau, Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. Tal facto implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, tendo sido
decretada a proibição de obter o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, designadamente consulares, conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, cartó-
rios notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, juntas de freguesia e câmaras
municipais.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Jorge Teixeira dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  262/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 3338 deste 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move à arguida Albertina Maria Silva Coutinho, nascida em 27
de Novembro de 1973, natural de São Pedro de Afurada, Gaia, filha
de Armando Dias Coutinho e de Leopoldina da Conceição Martins
da Silva, com última morada conhecida na Rua da Creche, 42,
Afurada, Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia da
arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 23  263/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-



80 APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 257 — 7 de Novembro de 2000

bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 425 deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Rui Jorge Rodrigues da Silva, nascido em 11 de
Fevereiro de 1963, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de Joaquim Francisco Silva e de Balbina de Jesus Rodrigues,
com última morada conhecida na Casa da Rua, Rua de Duque de
Loulé, 67, Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 23  264/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 14 de Julho de 2000, nos autos de processo comum,
singular n.º 2811, que o Ministério Público move ao arguido
António Cardoso Couto Soares, casado, filho de Franclim do Couto
Alves Soares e de Umbelina da Conceição Cardoso, com última re-
sidência conhecida na Rua da Capela, 55, Lavadores, Canidelo,
4400 Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Manuel Coelho Soares.

Aviso de contumácia n.º 23  265/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 14 de Julho de 2000, nos autos de processo comum,
singular n.º 2134, que o Ministério Público move ao arguido José
Fernando Barbosa Coelho, com o bilhete de identidade n.º 3765073,
filho de Júlio Coelho e de Rita da Conceição Barbosa, com última
residência conhecida na Rua de Araújo Caranda, 170, 4700 Braga,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Manuel Coelho Soares.

Aviso de contumácia n.º 23  266/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 3484, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim
Milhães Simões, solteiro, filho de António Simões e de Adosinda
Milhães, com última residência conhecida na (casa do Marques),
Rua da Igreja, Espargo, 4520 Santa Maria da Feira, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Manuel Coelho Soares.

Aviso de contumácia n.º 23  267/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 429, que o Ministério Público move ao arguido Justiniano
Roberto Ernesto, solteiro, com o bilhete de identidade n.º 161138301,
natural de Angola, filho de Maria Ernesto, com última residência
conhecida na Rua de Carlos Charbel, lote 3, 9.º, cave, direito, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Manuel Coelho Soares.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 23  268/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por

despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 186/97, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Rui Manuel de Lamares Mendes Guedes da Piedade,
casado, vendedor, nascido a 6 de Dezembro de 1963, em Cedofeita,
Porto, filho de Afonso Guedes da Piedade e de Maria Celeste de
Lamares Pereira Mendes Guedes da Piedade, titular do bilhete de
identidade n.º 7463318, e residente na Avenida do Dr. Moreira de
Sousa, 30, 1.º, esquerdo, Pedroso, Gaia, em que é acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

26 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  269/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Agosto de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 234/99, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Manuel Armando dos Santos Bastos, nascido a
18 de Setembro de 1951, em São Mamede Infesta, Matosinhos, com
o bilhete de identidade n.º 3766868, emitido em 26 de Maio de
2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na
Rua do General Humberto Delgado, 167, rés-do-chão, Pedrouços,
Maia, foi declarado cessada a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, por o mesmo se ter apresentado em Juízo
e prestado Termo de Identidade e Residência, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

9 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José António La-
meira. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 23  270/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, colectivo n.º 580/96, que o Ministério Público move ao
arguido Ilídio Fernando Almeida Tavares, solteiro, nascido a 5 de
Junho de 1972, em Miragaia, Porto, filho de José Dias Tavares e
de Maria da Conceição Almeida Neiva, com última residência co-
nhecida na Rua do Marquês Sá da Bandeira, 429, Vila Nova de
Gaia, em que é acusado de ter cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

29 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 23  271/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 4 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 478/95, que o Ministério Público move ao
arguido Paulo Manuel Correia Duarte, casado, trolha, nascido a 21
de Setembro de 1970, em Valadares, Vila Nova de Gaia, filho de
António Mercedes Duarte e de Maria Madalena Correia Soares, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9526316, com última residência
conhecida na Rua do Castro, 505, Valadares, Vila Nova de Gaia,
em que é acusado de ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d), e h),
do Código Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
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a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

29 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 23  272/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 168/96, que o Ministério Público move ao
arguido Viriato de Oliveira Pereira, divorciado, bilhete de identi-
dade n.º 2793908, nascido a 26 de Abril de 1943, em Ribeira,
Ponte de Lima, filho de João Gonçalves Pereira e de Benvinda Pe-
reira de Oliveira, com última residência conhecida na Travessa do
Margão, 43, Avintes, em que é acusado de ter praticado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis e o arresto em todas as contas ban-
cárias em que o arguido figure como único titular.

29 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 23  273/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 80/96, que o Ministério Público move à argui-
da Susana Cristina da Silva Lima, casada, bilhete de identidade
n.º 10370032, nascida a 12 de Outubro de 1974 em Rio Tinto, Gon-
domar, filha de Rodrigo Mário de Almeida Lima e de Maria Elvira
Moreira da Silva Lima, com última residência conhecida na Rua
de Santiago, 86, 6.º, esquerdo, Fânzeres, Gondomar, que se encon-
tra acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

29 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 23  274/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 77/92, que o Ministério Público move ao
arguido Albino Armando Azevedo Félix, casado, nascido a 18 de
Junho de 1963 em São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de António Alves Félix e de Cândida de Jesus Azevedo, resi-
dente na Rua da Bela Vista, 982, São Félix da Marinha, que se en-
contra acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927 (re-
dacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro),
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

31 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Escrivão Auxiliar, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  275/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 19/98, que o Ministério Público move
ao arguido José Ernesto Caetano de Sousa, casado, filho de Ma-
nuel Moreira de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano, nascido
a 9 de Fevereiro de 1960, em Moçambique, portador do bilhete de
identidade n.º 7025742, emitido pelo Arquivo de Identificação de

Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Professor Ur-
bano de Moura, 105, 1.º, frente, Vila Nova de Gaia, em que é acu-
sado de ter praticado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, ates-
tados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o
arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

11 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

Aviso de contumácia n.º 23  276/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 97/99, que o Ministério Público move ao ar-
guido João Carvalho dos Santos, solteiro, servente, filho de Aure-
lino Fernando Pereira dos Santos e de Laurentina de Almeida Car-
valho, nascido em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, a 17 de
Junho de 1957, com última residência conhecida na Rua do Mar-
co, 202, Candal, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter pra-
ticado um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) e n.º 3 e burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, ambos do Códig2o Penal, com re-
ferência ao artigo 30.º do Código Penal revisto, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de resi-
dência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  277/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 770/94, que o Ministério Público move ao
arguido António João Ranção Ferreira, casado, industrial, filho de
João Manuel Ferreira e de Ana Maria Ranção, nascido em 18 de
Outubro de 1959, em Podence, Macedo de Cavaleiros, com últi-
ma residência conhecida no lugar de Podence, Macedo de Cava-
leiros, em que é acusado de ter praticado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  278/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 467/99, que o Ministério Público move ao ar-
guido Rogério Gonçalves de Freitas, filho de Fernando da Silva
Freitas e de Clara Gonçalves de Sousa, nascido em Mafamude, Vila
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Nova de Gaia, em 22 de Dezembro de 1952, portador do bilhete
de identidade n.º 7687987, com última residência conhecida na Rua
de Conceição Fernandes, 71, casa 4, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
em que é acusado de ter praticado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  279/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 367/99, que o Ministério Público move ao
arguido Rui Jorge Martins de Sousa, casado, trolha, filho de José
de Sousa e de Catarina Martins, natural de São Jorge da Beira, Covi-
lhã, nascido em 19 de Dezembro de 1961, com última residência
conhecida na Rua da Ponte, 45, São Pedro da Cova, Gondomar,
em que é acusado de ter praticado um crime de dano, previsto e
punido pelos artigos 212.º, n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea c), do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  280/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 97/99, que o Ministério Público move à argui-
da Ana Maria Carvalho Granado, divorciada, empregada de escri-
tório, filha de António Serra Copeiro Granado e de Maria Fernanda
Macedo de Carvalho Granado, nascida a 10 de Fevereiro de 1963
em São Martinho, Covilhã, com última residência conhecida na Rua
de Visconde das Devezas, 335, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
em que é acusada de ter praticado um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b)
e n.º 3 e burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, ambos do
Código Penal, e com referência ao artigo 30.º do Código Penal re-
visto, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida figure
como única titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  281/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1507/94, que o Ministério Público move ao
arguido Celestino Joaquim Lima Teixeira, separado, filho de Luís

Maria Teixeira e de Lucinda Lagoa de Lima, natural de Santo Tirso,
nascido em 10 de Dezembro de 1958, com última residência conhe-
cida na Rua da Carreira, 730, Olival, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter praticado um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que o arguido figure como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 23  282/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 347/98, que o Ministério Público move ao
arguido Haislan Aguiar de Barros, solteiro, filho de Francisco Men-
des Barros e de A. Aguiar Barros, natural do Brasil e nascido em
20 de Junho de 1976, com última residência conhecida na Aveni-
da do Dr. Renato Araújo, 105, 1.º, direito, São João da Madeira,
em que é acusado de ter praticado  um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Rui Santos.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 23  283/2000 — AP. — O Dr.
José António Sousa Lameira, juiz de direito de turno da 2.ª Vara
Com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, faz saber que, por despacho de 7 de Agosto de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo n.º 97/99, desta 2.ª Vara,
que o Ministério Público move contra o arguido António José Ro-
drigues Matos, casado, empresário em nome individual, nascido a 19
de Setembro de 1967, natural de Miragaia, Porto, filho de José
Marques Matos e de Maria Emília Oliveira Rodrigues, residente na
Rua de D. António Castro Meireles, 1259, 3.º, direito, Baguim do
Monte, Rio Tinto, Gondomar, foi declarado cessado estado de con-
tumácia do arguido, anteriormente identificado, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José António Sousa
Lameira. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

Aviso de contumácia n.º 23  284/2000 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, colectivo n.º 72/99, a
correr os seus precisos termos na 2.ª Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que vinha
acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, e
de um crime de extorsão, previsto e punido pelo artigo 223.º, n.º 1,
do mesmo diploma, o arguido Pedro Miguel Cerqueira Saraiva, ca-
sado, filho de Raul Cunha Vieira Saraiva e de Avelina Cerqueira
Ferreira Pinto, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido
a 16 de Agosto de 1972, residente na Rua do General Torres, 237,
3.º, Vila Nova de Gaia, por despacho de 16 de Maio de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

28 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José dos San-
tos Matos. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Nunes Pereira Paupério.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
Aviso de contumácia n.º 23  285/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 5 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 214/98, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Vila Real, na 2.ª Secção, 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Mário Filipe Ascensão Vrea, solteiro, filho
de António Joaquim Ueca e de Olinda Ascensão, nascido a 12 de
Abril de 1979, natural de Vrea de Jales, Vila Pouca de Aguiar e
actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Aveiro, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 22 de Janeiro
de 1999, por detenção.

11 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria Galhoz
Tavares Brás. — A Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.

Aviso de contumácia n.º 23  286/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 230/97, a correr termos nesta
1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Procurador-Adjunto move contra o
arguido João Carlos Rodrigues Meireles, solteiro, desempregado,
nascido a 26 de Dezembro de 1975, na freguesia de São Dinis,
concelho de Vila Real, filho de João Francisco Meireles e de Odete
Maria da Silva Rodrigues Meireles, residente no Bairro Coopera-
tivo dos Professores, lote 70, Timpeira, Vila Real, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11176708, emitido pelos Serviços de Iden-
tificação Civil de Lisboa, foi declarada cessada a contumácia.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 23  287/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 55/97.3TBVRS, pen-
dente na Única Secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Paulo Coelho Letras, nascido em 6 de
Junho de 1965, em Venteira, Amadora, filho de João de Deus Le-
tras e de Maria Raposo Coelho, com residência na Rua de Abílio
César Afonso, 54, Entroncamento, onde se encontrava indiciado
pela prática de um crime de tráfico ilícito de estupefacientes e de
associação criminosa, previsto e punido respectivamente pelos ar-
tigos 23.º, n.º 1, 27.º, alíneas c) e g) e 28.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 13 de Dezembro, ou artigos 21.º, n.º 1, 24.º, alínea c)
e 28.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi,
por despacho de 11 de Julho de 2000, declarada cessada a contu-
mácia nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e artigo 337.º
do Código de Processo Penal, por apresentação em Juízo do arguido
ficando, a partir daquela data, caducados os efeitos da declaração
de contumácia nestes autos.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  288/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 210/96, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Hugo Carlos Ferreira Couto Ramos, filho de Carlos
Alberto Couto Ramos e de Elisabete Conceição Ferreira, natural da
freguesia de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia, nascido
a 2 de Maio de 1973, solteiro, operário fabril, onde se encontra
indiciado pela prática de um crime de receptação, previsto e puni-
do pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal e em co-autoria mate-
rial de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1
do Código Penal, agravado nos termos do n.º 5 por referência ao
artigo 297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, foi por despacho de
18 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por apre-
sentação em Juízo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data cadu-
cados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
O Escrivão Auxiliar, Helder M. C. Rosado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 23  289/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 15 de Julho de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 81/2000, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vila Verde, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a José Luís dos Santos Pastor, divorciado, pintor, nascido a
13 de Junho de 1953, no Beato, Lisboa, filho de Eduardo da Con-
ceição Pastor e de Alice de Sousa Santos Pastor e residente na Rua
da Liberdade, lote 185, 1.º, direito, Brandoa, Amadora, pela práti-
ca do crime, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 16 de Dezembro de 1992.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 23  290/2000 — AP. — O Dr.
António Paulo Dominguez Segura, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Viçosa, faz saber que, na secção de processos e
nos autos de processo comum, singular, registados com o n.º 37/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Duarte
Vítor, casado, industrial, nascido a 26 de Dezembro de 1945, fi-
lho de Manuel Esteves Vítor e de Deolinda Duarte Vítor, natural de
Montelavar, Sintra, com última residência conhecida na Rua do
Alto do Pina, 45, rés-do-chão, Pêro Pinheiro, Sintra, bilhete de
identidade n.º 1281041, emitido em 30 de Maio de 1988 pelo Ar-
quivo de Lisboa, acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o artigo 313.º do Código Penal foi por despacho de 8 de Ju-
nho de 2000 proferido nos autos acima indicados declarada cessa-
da a contumácia aplicada ao arguido, em virtude de ter sido decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado
nestes autos contra o arguido.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, António Paulo Do-
minguez Segura. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelaide Lebre Caia
Cabaço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Aviso de contumácia n.º 23  291/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Isabel Teixeira de Aguilar Veloso da Silva, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Vinhais, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 27/00 que o Ministério Público desta
comarca move contra o arguido Jorge Manuel Gonçalves Morais,
solteiro, nascido a 20 de Novembro de 1969, filho de Francisco
Manuel de Morais e de Maria José Gonçalves, natural de Angola,
portador do bilhete de identidade n.º 11386596, com última resi-
dência conhecida no Bairro Carvalho de Janeiro, 3, Vila do Crato,
Portalegre, por vir acusado de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); proibição de obter documentos junto
de autoridades públicas, especialmente renovação do passaporte e
bilhete de identidade (n.os 2 e 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal).

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
Teixeira de Aguilar Veloso da Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assi-
natura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 23  292/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Marques Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 331/99 do
1.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido José António, nascido a 10 de Fevereiro de 1968, natural
de São Vicente, Guarda, filho de José António e de Maria Luísa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11142252, de 7 de Dezembro de
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1989, com última residência conhecida na Rua de José Branqui-
nho, bloco A, 2.º I, Viseu, é o mesmo acusado pela prática do cri-
me, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal re-
visto, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 30 de
Junho de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes; a passagem imediata do
mandado de detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução junto das
autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas
conservatórias competentes.

5 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Marques
Silva. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 23  293/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 258/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido José António Rodrigues Pereira, filho de Henrique
Pereira Lopes e de Silvina Rodrigues Saraiva, natural de São
Martinho de Orgens, Viseu, nascido a 22 de Agosto de 1967, ca-
sado, electricista, residente em Cumieira, São João de Lourosa, Vi-
seu, vem o mesmo acusado pela prática de um crime de ofensas à
integridade física simples e um crime de ameaças, previstos e pu-
nidos pelos artigos 143.º e 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 30 de Junho de 2000, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção dos actos urgentes; a passagem de mandados de detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução junto das autoridades públicas, ou
qualquer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

6 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Martinho. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 23  294/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 274/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Carlos Carneiro Coelho, filho de António
Coelho e de Maria Zélia Morgado Carneiro, natural de Castro
Daire, nascido a 1 de Janeiro de 1965, com última residência conhe-
cida em Avões, Lamego, vem o mesmo acusado pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 30 de
Junho de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes; a passagem de mandados
de detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução junto das autoridades
públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

11 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 23  295/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
n.º 150/2000, que o Ministério Público move contra o arguido Isi-
doro Monteiro, nascido a 23 de Maio de 1978, natural da Esgueira,
Aveiro, solteiro, filho de Eugénio Monteiro e de Maria de Fátima
Monteiro, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua dos Cruzeiros Oliveira de Barreiros, Viseu, por haver
cometido um crime de condução de veículo sem habilitação legal,
previsto e punido pelos artigos 121.º, n.º 1 e 3.º, n.º 2 do Código
de Estrada é o mesmo notificado por esta forma de que por despa-
cho de 28 de Junho de 2000, foi declarado contumaz, nos termos

do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código
de Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do ci-
tado artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi declarada ain-
da a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade
e passaporte, bem como certidões de nascimento ou casamento jun-
to das autoridades públicas.

17 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escriturária Auxiliar, Helena
Sobral.

Aviso de contumácia n.º 23  296/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
n.º 246/99 que o Ministério Público move contra o arguido António
Moreira de Almeida, solteiro, filho de Francisco Dias e de Elvira
Dias Moreira de Almeida, residente na Rua de Alvites, casa 5, Ca-
nidelo, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo notifi-
cado por esta forma de que por despacho de 18 de Setembro de
2000 foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que se encontrava o mesmo.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 23  297/2000 — AP. — O Dr.
Manuel Saraiva, juiz de direito do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Évora, faz saber que, no Processo Complementar de Revo-
gação de Saída da Precária Prolongada n.º 2157/94, contra o argui-
do Raul Henriques Rosado Grilo Fragoso, filho de Joaquim Fragoso
e de Maria Rosário Grilo, nascido em 5 de Abril de 1967, natural
de Campo Maior, com residência conhecida na Rua de Borges
Guerreiro, barraca 2, Laranjeiro, Almada, por o arguido ter sido
recapturado, encontrando-se já detido no Estabelecimento Prisional
de Pinheiro da Cruz foi por decisão proferida em 21 de Agosto de
2000, foi cessada a declaração de contumácia, em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

6 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. —
A Escrivã-Adjunta, Assunção Roque.

Aviso de contumácia n.º 23  298/2000 — AP. — O Dr.
Manuel Saraiva, juiz de direito do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Évora, faz público que por despacho de 15 de Setembro de
2000, proferido nos autos de Revogação de Saída Precária Prolon-
gada n.º 3164/97, em que é arguido Vítor Júlio Estupinan Garcia,
casado, técnico de máquinas, filho de Miguel Estupinan e de Ana
Garcia, natural da Colômbia onde nasceu a 11 de Dezembro de
1951, e com residência conhecida na Rua de Francisco Xavier de
Noronha, 2, 3.º, esquerdo em Almada, que se ausentou do Estabe-
lecimento Prisional de Pinheiro da Cruz em 22 de Outubro de 1997,
na sequência de uma Saída Precária Prolongada de cinco dias,
quando se encontrava a cumprir a pena de cinco anos e oito me-
ses de prisão, por um crime de furto, em que fora condenado nos
autos de processo comum com intervenção do Tribunal Colectivo
n.º 860/95 JGLSB, do 2.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca
de Sintra foi o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 476.º, alínea b), 335.º e 337.º, alínea 3 do Código de
Processo Penal declaração esta que implica: proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de entidades
públicas, nomeadamente Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, conservatórias de regis-
to, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Quedas.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 23  299/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no Processo Complementar de Revogação de Saída Pre-
cária Prolongada n.º 350/A/97 RSP instaurados contra Alexandre
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Luís Ramires Monteiro, nascido a 26 de Julho de 1971, em São
João do Souto, Braga, solteiro, filho de Luís Ramires Monteiro e
de Maria Lucinda Monteiro com última residência conhecida no
Bairro Social das Enguardas, bloco L, 3.º, esquerdo, 4700 Braga,
por não ter regressado, de uma saída precária prolongada que lhe
havia sido concedida, cessou a sua situação de contumaz (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) por o mesmo ter sido
recapturado em 3 de Julho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro Mar-
tins. — A Oficial de Justiça, Maria do Sameiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 23  300/2000 — AP. — O Dr.
António José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, por despacho
de 28 de Agosto de 2000, proferido nos autos de Processo Com-
plementar de Revogação de Saída Precária Prolongada n.º 82/A/00,
deste Juízo, instaurado ao condenado José Cruz Ribeiro da Silva,
casado, comerciante, nascido a 10 de Março de 1950, em Santa
Maria Maior, Viana do Castelo, filho de Lúcio Gomes Ribeiro da
Silva e de Maria Luísa Rodrigues Cruz, com última residência
conhecida na Rua das Neves, 17, Ponte de Lima, foi declarada a
cessação de contumácia.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fa-
ria de Barros. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 23  301/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 144/97.4TACSC, movido pelo Minis-
tério Público contra a arguida Ilda Augusta Sousa Sines Fernando
Patzlaff, natural de Monte, Funchal, nascida a 11 de Julho de 1964,
filha de João Daniel Lança Sines Fernandes e de Amélia Augusta
G. S. Fernandes, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida sita na Rua do Bairro do Pinhal, bloco B 2, 6, 1.º, San-
to André, Sines, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 12 de Janeiro de 2000,
declarada contumaz, o que implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, ficando, ainda, proibida de obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens
móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os
autos suspensos até à apresentação ou detenção da arguida.

27 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  302/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 62/98.9TB.CSC pendente
neste Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Gonçalo Passos Ângelo
Soares de Albergaria, filho de Hernâni da Fonseca Soares Alberga-
ria de Eduarda Manuela Passos Anjos, A. S. Albergaria, natural de
São Domingos de Benfica, Lisboa, nascido a 9 de Janeiro de 1973,
solteiro, com o bilhete de identidade n.º 10096122 de Lisboa e com
residência na Rua de João Grave, 26, cave, centro, esquerdo, 4000
Porto, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Pe-
nal foi declarada a cessação de contumácia ao arguido, determina-
da nos autos por despacho de 26 de Outubro de 1999.

24 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 23  303/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados

sob o n.º 328/96.2TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido João Carlos Pinto da Silva, nascido a 15 de Fevereiro
de 1971 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhe-
te de identidade n.º 6288192-2 emitido em 9 de Março de 1995
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, filho de
João Jesus da Silva e de Conceição Pedrosa Pinto da Silva, resi-
dente na Rua de Arroios, 91, 4.º, Lisboa, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Có-
digo Penal e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais
faz saber que por despacho proferido em 28 de Julho de 2000, nos
autos supra-referidos, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, por apresentação, artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

28 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 23  304/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 76/97.6TBCSC. movido pelo Ministério
Público contra a arguida Ângela Maria Hipotecas Serra Marques,
filha de Álvaro da Piedade Serra e de Teresa Maria Hipotecas Pieda-
de Serra, natural de Colares, nascida a 13 de Dezembro de 1966,
portadora do bilhete de identidade n.º 7319681, emitido em 29 de
Maio de 1992, com última residência conhecida na Rua de Almeida
Garrett, 21, Lourel, Sintra, por haver cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi por despacho de 8 de Maio de 2000, cessada a contumácia.

25 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina Almeida
e Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 23  305/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 13 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2319/97.7 PBCSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Outelinda Semedo
da Costa, natural de Cabo Verde, filha de António Moreira da
Costa e de Maria Madalena Varela Semedo, nascida a 17 de Mar-
ço de 1980, com última residência conhecida na Rua de António
Macedo, 9, 2.º, esquerdo, Bairro do Pombal, Oeiras, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c)
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência ao ar-
tigo 82.º, n.º 1, alínea b), n.º 2, alínea c) e n.º 3 do referido diplo-
ma, foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da argui-
da obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente: bilhete de identidade ou renovação deste; certifi-
cado de registo criminal, passaporte, carta de condução, e respec-
tivas renovações; licença de uso e porte de armas; licença de caça
e pesca; livrete e ou título de registo de propriedade de veículos
automóveis e embarcações; cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitido pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e outros ates-
tados administrativos; caderneta militar ou outros documentos emi-
tidos pelas entidades militares; documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a imediata passagem
de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência da ar-
guida em Juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de Termo de Identidade e Residência, tudo
nos termos do artigo 336.º e 196.º do Código de Processo Penal na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 23  306/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
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lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 27 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 260/99.8TBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel da Silva
Domingos, nascido a 20 de Junho de 1973, natural de Angola, fi-
lho de Manuel Domingos e de Teresa Pascoal Lima da Silva, com
última residência conhecida numa casa de tijolo perto do Campo
de Ténis da Quinta da Marinha, Cascais, por estar acusado de haver
cometido um crime de introdução de lugar vedado ao público, pre-
visto e punido pelo artigo 191.º do Código Penal de 1995, consu-
mido pelo seguinte; um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do
Código Penal de 95, e com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  307/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 315/99.9TBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Paulo Carva-
lho Pereira, nascido a 5 de Agosto de 1977, natural de Vila Fran-
ca de Xira, filho de Armindo Paulo Sousa e de Maria Leonor Car-
valho Pereira, com última residência conhecida no Cruzamento da
Rua de São Gabriel, pavilhão 6, Birre, Cascais, por estar acusado
de haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, e
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem o
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículos automóveis, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336 do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  308/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 13 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 317/98.2GELSB, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Saul Brandão
Simões, nascido a 20 de Novembro de 1971, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de António Oliveira Simões e de
Anabela Maria Pimenta B. Simões, com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. António Martins, 34, cave, Lisboa, por estar
acusado de haver cometido um crime de condução em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal e
um crime de evasão, previsto e punido pelos artigos 352.º do mes-
mo diploma legal, e com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,

personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passa-
gem imediata de mandados de detenção para os efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336 do Código de Processo Penal. Tais conse-
quências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia
declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  309/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 29 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 341/97.2GEOER, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel da Costa
Ribeiro, nascido a 6 de Janeiro de 1972, natural de França, filho
de Rosindo Costa Ribeiro e de Maria da Piedade Pereira da Costa,
com última residência conhecida no Bairro Conde de Monte Real,
Rua de João de Deus, 242, 2.º, esquerdo, São Domingos de Rana,
por estar acusado de haver cometido um crime de maus tratos, pre-
visto e punido pelo artigo 152.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, e com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem o preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículos automóveis, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336 do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  310/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 11 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 388/98.1PFOER, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre Ri-
beiro de Matos, nascido a 10 de Novembro de 1963, natural de
Espinho, filho de António Ventura Ribeiro de Matos e de Maria
Odete Pereira Paulino de Matos, com última residência conhecida
na Rua 28, 501, Espinho, por estar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto nos artigos 217.º e 218.º, n.º 1
do Código Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336 do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  311/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, re-
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gistados sob o n.º 509/98.4TACSC, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Thimério Bezerra Asevedo
Ferreira, nascido a 19 de Janeiro de 1975, natural do Brasil, filho
de Frimério Asevedo Ferreira e de Maria José Bezerra Asevedo
Ferreira, com última residência conhecida na Urbanização de São
Marcos, lote 54, 6.º A, Cacém, por estar acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto nos artigos 217.º e 218.º, n.º 1
do Código Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículos automóveis, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de manda-
dos de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  312/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 549/98.3GTCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Augusto Kanário João,
nascido a 13 de Janeiro de 1973, natural de Angola, filho de Ka-
nário João e de Elina Muhimba, com última residência conhecida
na Rua da Fonte Velha, lote 2, cave esquerdo, Rio de Mouro, por
estar acusado de haver cometido um crime de condução ilegal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, e com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículos automóveis, documentos e certidões
da administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336 do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  313/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 27 de Ju-
nho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 243/99.8TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Gert Zaremba Kobbel,
nascido a 4 de Março de 1956, natural de Alemanha, com última
residência conhecida na Rua de Joaquim M. S. Moura, lote 19, 2.º,
esquerdo, Alapraia, São João Estoril, por estar acusado de haver
cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos ar-
tigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, e com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem o prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos auto-
móveis, documentos e certidões da administração fiscal e conserva-

tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336 do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  314/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tri-
bunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2389/94.0PBCSC, movido pelo Ministério Pú-
blico contra o arguido Paulo Manuel Duarte, natural de Cabo Ver-
de, nascido a 15 de Janeiro de 1969, com última residência conhe-
cida sita na Rua das Fontainhas, lote 8, 1.º, esquerdo, Cascais, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1
e 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho
de 24 de Julho de 2000, cessada a contumácia.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  315/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 29 de Junho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 253/97.0PBCSC, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Alberto Morais Guilherme, nas-
cido a 12 de Janeiro de 1964, natural de São Gião, Oliveira do
Hospital, filho de Diamantino Guilherme e de Maria do Carmo da
Silva Morais, com última residência conhecida na Rua de Freitas
Reis, 3, Cascais, por estar acusado de haver cometido um crime de
denúncia caluniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículos automóveis, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de manda-
dos de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  316/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de
Cascais, nos autos de processo comum, colectivo n.º 55/98.6TBCSC,
que o Ministério Público move contra o arguido Quirino Manuel
Bernardes Rodrigues, filho de José Rodrigues e de Evangelina
Barros Fernandes, natural de Ericeira, Mafra, onde nasceu aos 12
de Julho de 1971, solteiro, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Keil Amaral, bloco 5, lote 228,
porta 7, letra LD, Chelas, Lisboa, por haver cometido, em co-au-
toria com Verónica Ferreira, um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) e
298.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, (agora 202.º, alínea d) e
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal de 1995), por
despacho de 4 de Julho de 2000, declarado contumaz, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda,
proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requisi-
ções de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por auto-
ridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até à
apresentação ou detenção do arguido.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 23  317/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de
Cascais, nos autos de processo comum, colectivo n.º 235/96.9
PBCSC, que o Ministério Público move contra a arguida Deolinda
Abrantes Marques Carvalho, casada, doméstica, natural de Olivei-
ra do Hospital, onde nasceu aos 28 de Fevereiro de 1957, filha de
Francisco Marques e de Silvina da Ressurreição Abrantes, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Calçada do
Chafariz, 3, Linda-a-Velha, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alíneas a) e e) do Código Penal, por despacho de 10 de Janeiro de
2000, declarada contumaz, o que implica para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, ficando, ainda, proibida de obter ou renovar o
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectu-
ar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente à argui-
da e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fi-
cando os autos suspensos até à apresentação ou detenção da arguida.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23  318/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Julho de 2000 proferido nos autos de processo sumário, registados
sob o n.º 392/98.0 GTCSC, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ernesto Narciso Fernandes
Ganilho Chumbo, casado, nascido a 3 de Agosto de 1956, no
Vimeiro, Alcobaça, filho de José Fernandes Ganilho e de Ester
Decia Narciso, portador do bilhete de identidade n.º 10657052,
emitido em 10 de Janeiro de 1994 do Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última morada conhecida no Sítio da Vinha, lote 1,
Cabreiro, Alcabideche, por haver cometido um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele
celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado ou
das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou re-
novação deste, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de ar-
mas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos, caderneta militar
ou outros documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3); a imediata passagem de mandado de de-
tenção a fim de assegurar a comparência do arguido em Juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de Termo de Identidade e Residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal na redacção in-
troduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 23  319/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Julho de 2000 proferido nos autos de processo sumário, registados
sob o n.º 384/98.9 GTCSC, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Delfina Fernanda Tavares
Saraiva, solteira, nascida a 14 de Janeiro de 1970, no Barreiro, filha
de Fernando Saraiva e de Ivone Alberto Ribeiro Tavares, portadora
do bilhete de identidade n.º 10219127 do Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última morada conhecida na Calçada de Santo
Amaro, 8, 1.º, em Lisboa, por haver cometido um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi a mesma arguida declarada con-

tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela
celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado ou
das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou re-
novação deste, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de ar-
mas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos, caderneta militar
ou outros documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3); a imediata passagem de mandado de detenção
a fim de assegurar a comparência da arguida em Juízo, dentro do
horário de expediente da secretaria e da subsequente prestação de
Termo de Identidade e Residência, tudo nos termos dos artigos
336.º e 196.º do Código de Processo Penal na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 23  320/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 542/94.5GEOER, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Manuel Camões Castanho, solteiro, nascido a
19 de Agosto de 1973, natural de Cascais, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Joaquim Raposo Castanho e de Maria Rosalina
Vermelho Castanho, titular do bilhete de identidade n.º 10332935,
emitido por Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Monserrate, 10, 3.º, direito, Bairro Nova Imagem, Algueirão Ve-
lho, imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 15 de Setem-
bro de 2000, nos autos supra-referidos, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 23  321/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 192/94.6GE OER, que o Ministério Público move con-
tra Paulo Jorge Moreira Martins, solteiro, nascido a 26 de Outu-
bro de 1976, natural de São Julião da Barra, Oeiras, filho de José
Manuel Martins Rodrigues e de Maria da Conceição Moreira Ma-
ria, titular do bilhete de identidade n.º 1104843, emitido em 19 de
Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência conhecida na Urbanização Nova da Abóboda, lote 27,
rés-do-chão, esquerdo, Abóboda, São Domingos de Rana, por es-
tar acusado de ter cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, a sua
primitiva redacção ou pelo artigo 143.º, n.º 1 do mesmo diploma
legal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março. Mais faz saber que, por despacho proferido em 15 de Se-
tembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia,
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 23  322/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 107/91 pendentes neste 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público e a ofendida Saturno-Vídeo — Edi-
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tores Audiovisuais, L.da , movem ao arguido Aníbal Pereira da Silva
Januário, divorciado, comerciante, nascido a 3 de Maio de 1945,
freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa, filho de
Alfredo da Silva Januário e de Aurora Gomes Pereira Januário,
titular do bilhete de identidade n.º 1137395, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Urbanização Arneiro de Corvos, lote 17, 1.º, esquerdo, Samora Cor-
reia, por estar indiciado nos autos, em co-autoria material, da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por
despacho de 17 de Dezembro de 1991, a fl. 12 952, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

19 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 23  323/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 184/98.6PAVFX pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Vila Fran-
ca de Xira, contra o arguido Samuel Costa Matos, solteiro, nascido
a 1 de Julho de 1976, natural de Alenquer, filho de Joaquim da Sil-
va Matos e de Helena da Conceição Pereira da Costa Matos, com
última residência conhecida na Rua de Sacadura Cabral, lote D, 5.º,
esquerdo, Alenquer, por haver cometido um crime de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 31 de Maio de 2000. A presente declaração tem
como consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar; a proibição do arguido obter, junto das respecti-
vas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis, bilhete
de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua renovação,
certificado de registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado de contumá-
cia, certidões dos registos civil, predial, comercial ou automóvel.

30 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Rosália da Cunha. —
O Escrivão Auxiliar, José Francisco Morgado.

Aviso de contumácia n.º 23  324/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 375/95.1TAVFX que corre termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Afon-
so Vítor Morais Santos Lopes, casado, nascido a 1 de Novembro de
1948, natural de Castelo Branco, filho de Manuel Duarte Santos
Lopes e de Maria Luísa Matos Morais, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4017632, e residente na Quinta da Piedade, lote 69, 4.º,
F, Póvoa de Santa Iria, de que foi julgada cessada a declaração de
contumácia do mesmo, por despacho de 28 de Julho de 2000, ces-
sando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 23  325/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, aqui registados sob o n.º 142/97.8
TAVFX, que o Ministério Público move ao arguido António Pedro
Batista Simões, solteiro, carpinteiro, filho de António Manuel Fer-
nandes Simões e de Lurdes dos Santos Batista, nascido a 16 de Julho
de 1976, portador do bilhete de identidade n.º 11040936, com residên-
cia na Rua de Luís de Camões, 2, Salvaterra de Magos, foi declarada
a cessação de contumácia, por despacho de 15 de Setembro de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 23  326/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 471/94.2GGVFX pendentes neste 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público e a ofendida Júlia de Almeida
Pedreiro, movem ao arguido João Luís Pereira da Silva, casado,
gerente comercial, nascido a 27 de Janeiro de 1958, em Turcifal,

Torres Vedras, filho de João Martins Bento da Silva e de Marga-
rida Pereira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6285428,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
da Estação, 107, 1.º, direito, Alverca, por estar indiciado nos au-
tos, como autor material, da prática de um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal, na re-
dacção originária, foi declarada a cessação de contumácia, decretada
por despacho de 26 de Junho de 1996 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 198, de 27 de Agosto de 1996, a fl. 86, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 23  327/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 19/96.4GAVFX pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público e a ofendida FRUTAR — Frutas de Arranhó,
L.da, movem ao arguido Orlando Cavalheiro Silva, casado, nascido
a 10 de Dezembro de 1948, na freguesia de Atouguia da Baleia,
concelho de Peniche, filho de Artur dos Santos Silva e de Maria
Adelaide Cavalheiro, titular do bilhete de identidade n.º 6540535,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Caetano Melo, 253, 3.º, direito, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, por estar indiciado nos autos
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem
assim a proibição de obtenção de documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1
e 3 do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 23  328/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 179/97.7PAVFX pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público e a ofendida Graça Maria Machado Fer-
reira da Costa Sousa, movem ao arguido Carlos Pereira Antunes
dos Reis, casado, nascido a 6 de Janeiro de 1969, na freguesia de
Pena, concelho de Lisboa, filho de Gilberto Isidoro dos Reis e de
Maria da Piedade Pereira Antunes dos Reis, titular do bilhete de
identidade n.º 8381514, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Bessone
de Abreu, 43, Aveiras de Cima, Azambuja, por estar indiciado nos
autos por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
e bem assim a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 23  329/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 708/92 pendentes neste 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Siegfried Gerard
Serruys, nascido a 3 de Outubro de 1950, na Bélgica, filho de
Serruys André e de Nan Seteenkistir Sirene, com última residên-
cia conhecida na Rua do General Humberto Delgado, lote 2, rés-do-
-chão, direito, Alverca do Ribatejo, por estar indiciado nos autos
por haver cometido um crime de ofensas corporais simples, previsto
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e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção ori-
ginária, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por des-
pacho de 4 de Maio de 1993, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 255 de 30 de Outubro de 1993, por ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o mes-
mo instaurado nos autos.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 23  330/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho proferido em 11 de Julho de 2000, nos

autos de processo comum, singular n.º 220/91 do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Évora, que o Ministério Público
move contra Jacinto Mário Gingão Bicho, filho de Júlio Garcia
Bicho e de Gesuína Maria Gingão, natural da freguesia de Nossa
Senhora do Bispo, concelho de Montemor-o-Novo, nascido em 29
de Novembro de 1947, com última residência conhecida no Mon-
te da Capela, Ferro da Agulha, Montemor-o-Novo, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi cessada a contumácia por
apresentação do arguido.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuela Ganhão Rosado.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.

N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
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